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PREÂMBULO 

 

 
O MUNICÍPIO DE EXTREMA, Pessoa Jurídica de direito público interno, inscrita no 

Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica ς CNPJ sob nº 18.677.591.0001-00, neste ato 

representada pela Comissão Especial de Licitação - CEL, constituída pela Portaria nº 

2.767/2023, alterada pela Portaria nº 2.936/2023, torna público, para conhecimento 

dos interessados, que na data de 18 de novembro de 2024, receberá os envelopes de 

Documentação de Habilitação, Proposta Comercial e Garantia de Proposta e Proposta 

Técnica, para selecionar empresa especializada, na MODALIDADE CONCORRÊNCIA, a 

ser julgada pelo critério de MELHOR PROPOSTA EM RAZÃO DA COMBINAÇÃO DOS 

CRITÉRIOS DE MENOR VALOR DA TARIFA DO SERVIÇO PÚBLICO A SER PRESTADO COM 

O DE MELHOR TÉCNICA, a fim de selecionar a proposta mais vantajosa para a 

celebração do contrato de CONCESSÃO DOS SERVIÇOS PÚBLICOS DE ABASTECIMENTO 

DE ÁGUA POTÁVEL (SAA) E ESGOTAMENTO SANITÁRIO (SES), com fundamento no 

artigo 175 da Constituição Federal, Lei Federal nº. 8.987/95, na Lei Federal 14.133/21, 

na Lei Federal nº. 11.445/07, Lei Federal n°. 14.026/20, na Lei Federal nº. 12.527/2011 

e Lei Federal nº. 12.846/2013, bem como na Lei Orgânica do Município, no Plano 

Diretor do Município, Lei Municipal nº. 3.659, de 20 de setembro de 2017, Lei 

Municipal n.º 3.902, de 12 de fevereiro de 2019; Lei Municipal n.º 2.482, de 13 de 

fevereiro de 2009, Lei Municipal nº 3.981, de 30 de maio de 2019, Decreto nº 3.510, 

de 22 de março de 2019 e Lei Complementar Municipal nº 197, de 16 junho de 2021, 

com as revisões que se seguiram, e as disposições deste EDITAL, a serem prestados 

pela CONCESSIONÁRIA aos USUÁRIOS que se localizem na ÁREA DE CONCESSÃO, e 

mediante as condições a seguir expostas: 

 
A entrega e abertura dos envelopes contendo a Documentação da Licitação serão no 

local, data e horário seguintes: 

 
ENTREGA DOS ENVELOPES: 

DIA 18 de novembro de 2024. 

HORA: até às 09:00 horas. 

LOCAL: SALA JAGUARI do Setor de Compras e Licitações - Sala Comercial no EDIFICIO SERRA AZUL 

localizada à Rua Ari Pedroso de Alvarenga nº 90 no bairro da Ponte Nova, no Município de Extrema 

- MG - CEP: 37.640-000. 



 

 

 

ABERTURA DOS ENVELOPES em sessão pública a ser realizada em: 

DIA 18 de novembro de 2024. 

HORA: até às 09:00 horas. 

LOCAL: SALA JAGUARI do Setor de Compras e Licitações - Sala Comercial no EDIFICIO 
SERRA AZUL localizada à Rua Ari Pedroso de Alvarenga nº 90 no bairro da Ponte Nova, 
no Município de Extrema - MG - CEP: 37.640-000. 

 
Se não houver expediente ou ocorrer fato superveniente que impeça a realização da 

sessão na data prevista, esta ficará adiada para o primeiro dia útil subsequente, no 

mesmo local e horário estabelecidos anteriormente, desde que não haja comunicação 

específica em contrário. 

Os trabalhos serão conduzidos pela Comissão Especial da Licitação - CEL, nomeada pela 

Portaria nº. 2.767/2023, alterada pela Portaria nº 2.936/2023, que também procederá 

à análise e o julgamento das PROPOSTAS, inclusive, se for o caso, contando com apoio 

técnico das assessorias especializadas do município, apoio da Procuradoria Geral do 

Município, apoio da Secretaria Municipal de Meio Ambiente, Secretaria Municipal de 

Obras e Urbanismo bem como demais assessorias técnicas especializadas que julgar 

necessária, nos termos da Lei nº 14.133/2021. 

Este EDITAL e a minuta do contrato, bem como os demais atos necessários à sua 

realização e conclusão, foram precedidos de consulta pública realizada entre os dias 04 

de setembro de 2021 a 05 de outubro de 2021, de audiência pública realizada no dia 

28 de setembro de 2021, das 13:00 às 17:00 horas, na sede da Câmara Municipal de 

Extrema, na Av. Delegado Waldemar Gomes Pinto, 1.626 ς Praça dos Três Poderes e 

ROAD SHOW realizado em 30 de novembro de 2021, nos termos do art. 11, inciso IV da 

Lei Federal 11.445/07 e alterações posteriores, balizados ainda pela Lei Complementar 

nº 197, de 16 junho de 2021, autorizativa da outorga da concessão, disciplinando seu 

objeto e prazos, devidamente divulgadas em veículos de comunicação, bem como da 

publicação na Imprensa Oficial do Município de Ato de justificativa da conveniência da 

outorga da Concessão, nos termos do art. 5º da Lei Federal n.º 8.987/95. 

O edital, bem como os seus anexos, poderão ser consultados e adquiridos na página 

oficial da Prefeitura Municipal de Extrema, no endereço eletrônico: 

https:// www.extrema.mg.gov.br/imprensaoficial/licitacoes/.

http://www.extrema.mg.gov.br/imprensaoficial/licitacoes/
http://www.extrema.mg.gov.br/imprensaoficial/licitacoes/


 

 

Outras informações podem ser obtidas na Gerência de Licitações, localizada na Av. 

Delegado Waldemar Gomes Pinto, nº 1.624, bairro Ponte Nova, município de Extrema 

ς MG., no horário de 08:00 às 17:00 ς Telefone para contato (35) 3435-4504. 
 

 
1. DO REGIME JURÍDICO 

 
1.1. A presente licitação, na modalidade CONCORRÊNCIA PÚBLICA, será regida pela 

Lei Federal 14.133/21; pela Lei Orgânica deste Município, naquilo que couber, 

pelas demais legislações pertinentes à matéria e pelas condições estabelecidas 

neste Edital e nos Anexos que o integram, aplicando-se também os termos da 

Lei Federal 8.987/95 e suas alterações. 

 
1.2. Esta licitação foi devidamente fundamentada pela Lei Complementar nº 197, de 

16 junho de 2021, que autoriza a abertura de procedimento administrativo para 

a CONCESSÃO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS PÚBLICO DE ABASTECIMENTO DE 

ÁGUA POTÁVEL E ESGOTAMENTO SANITÁRIO. 

 

 
2. DAS DEFINIÇÕES 

 

 
2.1. Além das definições utilizadas neste edital e seus Anexos, os termos a seguir 

indicados, sempre que grafados em letras maiúsculas, terão o significado a seguir 

transcrito, salvo se do seu contexto resultar sentido claramente diverso. 

 
2.2. AGÊNCIA REGULADORA: responsável pelas atividades de regulação e fiscalização, a 

cargo da Agência Reguladora Intermunicipal de Saneamento de Minas Gerais 

(ARISMIG), nos termos do art. 11, inciso III c/c o art. 9º, caput, II da Lei Federal nº 

11.445/2007, alterada pela Lei Federal nº 14.026/2020; 

 
2.3. ANEXOS: documentos que constituem parte integrante deste EDITAL ou do 

CONTRATO, conforme relação contida no EDITAL e minuta do CONTRATO; 

 
2.4. ÁREA DE CONCESSÃO: corresponde ao perímetro urbano da Sede do Município de 

Extrema, Estado de Minas Gerais. Inclui-se também as localidades de Juncal, Salto e 

Forjos, que deverão ser atendidas somente com abastecimento de água potável; 

 



 

 

2.5. AUDIÊNCIA PÚBLICA: etapa inicial do processo licitatório referente à Concorrência, 

nos termos do art. 21 da Lei Federal nº 14.133/2021, cuja realização se deu em 28 

de setembro de 2021, para tornar público o modelo desta CONCESSÃO PÚBLICA, 

esclarecer dúvidas e colher contribuições para o projeto; 

 
2.6. BENS REVERSÍVEIS: são os bens móveis e imóveis afetos à prestação do SERVIÇO 

PÚBLICO DE ABASTECIMENTO DE ÁGUA POTÁVEL E ESGOTAMENTO SANITÁRIO, 

indicados no Anexo [VI] que serão transferidos para o CONCEDENTE ao final do 

CONTRATO, mediante indenização dos investimentos não amortizados ou 

depreciados; 

 
2.7. COMISSÃO ESPECIAL DE LICITAÇÃO - CEL: equipe de servidores públicos nomeada 

pela Portaria nº 2.767 de 27 de janeiro de 2023 alterada pela Portaria nº 2.936 de 

04 de outubro de 2023, responsável por receber, examinar e julgar todos os 

documentos da licitação, além de conduzir os procedimentos relativos a esta 

LICITAÇÃO, nos termos do art. 8º, § 2º da Lei n. 14.133/21; 

 
2.8. CONCEDENTE ou PODER CONCEDENTE: é o Município de Extrema, Estado de Minas 

Gerais, por meio do Poder Executivo; 

 
2.9. CONCESSÃO: é a delegação feita pelo CONCEDENTE à CONCESSIONÁRIA e 

autorizada pela Lei Orgânica Municipal e pela Lei Complementar Municipal nº 197, 

de 16 de junho de 2021, para a prestação do SERVIÇO PÚBLICO DE ABASTECIMENTO 

DE ÁGUA POTÁVEL E ESGOTAMENTO SANITÁRIO, objeto deste edital na ÁREA DE 

CONCESSÃO; 

 
2.10. CONCESSIONÁRIA: é a empresa vencedora ou Sociedade de Propósito Específico 

(no caso de consórcio), que prestará os SERVIÇOS PÚBLICOS DE ABASTECIMENTO 

DE ÁGUA E ESGOTAMENTO SANITÁRIO na ÁREA DE CONCESSÃO; 

 
2.11. CONSÓRCIO: associação de pessoas jurídicas, nos termos do presente Edital, 

observando no que couber os termos dos art. 278 e 279 da Lei 6.404/76 c. e o art. 

15 da Lei 14.133/2021; 

 
2.12. CONTRATO: é o contrato de concessão e seus Anexos, incluindo a Proposta da 

LICITANTE VENCEDORA, a ser celebrado entre o CONCEDENTE e a 

CONCESSIONÁRIA, que regerá as condições de exploração do SERVIÇO PÚBLICO DE 

ABASTECIMENTO DE ÁGUA POTÁVEL E ESGOTAMENTO SANITÁRIO na ÁREA DE 

CONCESSÃO;



 

 

2.13. CREA: Conselho Regional de Engenharia e Agronomia; 
 

 
2.14. CUSTO DA REGULAÇÃO E FISCALIZAÇÃO: o percentual de 1,0% (um por cento), 

referente ao CUSTO DA REGULAÇÃO E FISCALIZAÇÃO, calculado sobre a efetiva 

arrecadação da tarifa decorrente da prestação dos serviços de abastecimento de 

água potável e esgotamento sanitário, apurada com base no mês imediatamente 

anterior, valor este que deverá ser pago à AGÊNCIA REGULADORA da CONCESSÃO; 

 
2.15. DATA BASE DA PROPOSTA: junho de 2023, que corresponde à data de atualização 

dos estudos de viabilidade técnica e econômico-financeira ς EVTEF, elaborados com 

a finalidade de promoção da presente LICITAÇÃO; 

 
2.16. DATA DE ASSUNÇÃO: é a data da efetiva transferência dos BENS REVERSÍVEIS 

pelo atual prestador dos SERVIÇOS PÚBLICOS DE ABASTECIMENTO DE ÁGUA E DE 

ESGOTAMENTO SANITÁRIO para a CONCESSIONÁRIA, quando assinado o Termo de 

Transferência, a partir de quando então a CONCESSIONÁRIA iniciará a exploração 

da CONCESSÃO; 

 
2.17. DOCUMENTAÇÃO: documentação a ser entregue, nos termos deste edital, pelas 

LICITANTES, abrangendo DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO, PROPOSTA TÉCNICA e 

PROPOSTA COMERCIAL juntamente com a GARANTIA DE PROPOSTA; 

 
2.18. DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO: documentos relativos à qualificação jurídica, 

regularidade fiscal e trabalhista, qualificação técnica e qualificação econômico- 

financeira das LICITANTES, a serem entregues de acordo com o disposto neste 

Edital; 

 
2.19. EDITAL: é o presente edital de licitação nº 018/2023 e seus Anexos. Trata-se de 

instrumento convocatório e regulador dos termos e condições desta licitação, cujo 

objeto é a delegação do SERVIÇO PÚBLICO DE ABASTECIMENTO DE ÁGUA POTÁVEL 

E ESGOTAMENTO SANITÁRIO na ÁREA DE CONCESSÃO, mediante a CONCESSÃO; 

 
2.20. GARANTIA DE PROPOSTA: Garantia apresentada no momento de entrega da 

Documentação, nos termos do Art. 58 da Lei nº 14.133/2021, como parte integrante 

do Envelope nº 02 ς PROPOSTA COMERCIAL E GARANTIA DE PROPOSTA;



 

 

 

2.21. INVESTIMENTO EM TECNOLOGIA: investimento em estrutura, processo, produto 

químico, equipamentos e peças, que proporcione ganhos de eficiência e 

produtividade à CONCESSIONÁRIA; 

 
2.22. LICITAÇÃO: é o presente processo administrativo, objeto deste Edital, por meio 

do qual será selecionada a proposta mais vantajosa para o MUNICÍPIO, com vistas à 

celebração do CONTRATO; 

 
2.23. LICITANTE: empresa isolada ou grupo de empresas reunidas em consórcio, que 

apresentarem documentação para participarem da licitação; 

 
2.24. LICITANTE VENCEDORA: é a empresa isolada ou o consórcio de empresas que 

vencer a licitação, a (as) qual(is) estará(ão) apta(s) à celebração do contrato com o 

CONCEDENTE; 

 
2.25. MUNICÍPIO: é o Município de Extrema, Estado de Minas Gerais; 

 
2.26. ORDEM DE INÍCIO DE SERVIÇO: é a ordem emitida pelo CONCEDENTE, no prazo 

de 30 (trinta) dias, a contar da assinatura do CONTRATO, dando início ao PERÍODO 

DE TRANSFERÊNCIA DA OPERAÇÃO; 

 
2.27. PERÍODO DE TRANSFERÊNCIA DA OPERAÇÃO: período de até 180 (cento e 

oitenta) dias durante o qual se efetuará a transição da operação do SISTEMA e da 

prestação dos SERVIÇOS PÚBLICOS DE ABASTECIMENTO DE ÁGUA E DE 

ESGOTAMENTO SANITÁRIO e dos SERVIÇOS COMPLEMENTARES para a 

CONCESSIONÁRIA, bem como a elaboração do TERMO TRANSFERÊNCIA; 

 
2.28. PLANO DE NEGÓCIOS: é o conjunto de informações de despesas, receitas e 

investimentos apresentado na LICITAÇÃO pelo LICITANTE como parte integrante da 

sua PROPOSTA COMERCIAL; 

 
2.29. PLANO MUNICIPAL DE SANEAMENTO BÁSICO: documento que contém o 

diagnóstico básico dos SISTEMAS, nos termos da Lei Federal 11.445/07, atualizada 

pela Lei nº. 14.026/2020, regulamentada pelo Decreto Federal 7.217/10, e 

devidamente aprovado pelo Decreto Municipal nº. 3.510, de 22 de março de 2019;



 

 

2.30. PRAZO DA CONCESSÃO: É o prazo de 35 (trinta e cinco) anos, contados da assinatura 

do CONTRATO, podendo ser prorrogado, nas hipóteses permitidas em lei e na hipótese 

prevista na Cláusula 22.3 do CONTRATO; 

 
2.31. PROPOSTA COMERCIAL: proposta apresentada pelas LICITANTES, na qual será 

indicado o índice (fatores K ς Ka e Ke) que definirá o valor da TARIFA a ser aplicada 

na prestação do SERVIÇO PÚBLICO DE ABASTECIMENTO DE ÁGUA POTÁVEL E 

ESGOTAMENTO SANITÁRIO, bem como o plano de negócios da licitante, elaborada 

de acordo com o estipulado no Anexo [IV], contendo, ainda, a GARANTIA DA 

PROPOSTA, nos termos do art. 58 da Lei 14.133/2021; 

 
2.32. PROPOSTA TÉCNICA: é a proposta a ser apresentada pelas LICITANTES, relativa à 

metodologia para implantação e operação do SERVIÇO PÚBLICO DE 

ABASTECIMENTO DE ÁGUA POTÁVEL E ESGOTAMENTO SANITÁRIO e demais 

informações, elaborada de acordo com o estipulado no Anexo [III]; 

 
2.33. REAJUSTE: é a correção automática e periódica dos valores das TARIFAS, que 

ocorrerá observando-se o intervalo mínimo de 12 (doze) meses, com vistas a 

preservar seu valor econômico em face da inflação ou deflação dos preços, contados 

da DATA BASE DA PROPOSTA, de acordo com os critérios estabelecidos neste EDITAL 

e no CONTRATO; 

 
2.34. REGULAMENTO DA CONCESSÃO: é o conjunto de normas que tem por objetivo 

disciplinar a CONCESSÃO do SERVIÇO PÚBLICO DE ABASTECIMENTO DE ÁGUA 

POTÁVEL E DE ESGOTAMENTO SANITÁRIO, contido no Anexo [VII]; 

 
2.35. REGULAMENTO DA PRESTAÇÃO DO SERVIÇO: é o conjunto de normas que 

regulam a prestação do SERVIÇO PÚBLICO DE ABASTECIMENTO DE ÁGUA POTÁVEL 

E DE ESGOTAMENTO SANITÁRIO, contido no Anexo [VIII], que está em consonância 

com os direitos dos usuários previstos na Lei Federal nº. 13.460, de 26 de junho de 

2017, e pela Lei Municipal nº. 3.981, de 30 de maio de 2019; 

 
2.36. RECEITAS EXTRAORDINÁRIAS: são as receitas alternativas, complementares, 

acessórias ou oriundas de projetos associados, que a CONCESSIONÁRIA poderá 

auferir, direta ou indiretamente, nos termos deste EDITAL e do CONTRATO, 

ressalvados os serviços já autorizados neste EDITAL e que integram o objeto do 

CONTRATO;



 

 

2.37. SERVIÇOS COMPLEMENTARES: são os serviços auxiliares, complementares, 

correlatos e relacionados que também compõem o escopo do SERVIÇO PÚBLICO DE 

ABASTECIMENTO DE ÁGUA POTÁVEL E ESGOTAMENTO SANITÁRIO, objeto da 

presente CONCESSÃO, e que serão prestados e cobrados pela CONCESSIONÁRIA, 

bem como as atividades e serviços cujo desenvolvimento e/ou prestação sejam 

relevantes para a adequada prestação e remuneração pela prestação do SERVIÇO 

PÚBLICO DE ABASTECIMENTO DE ÁGUA POTÁVEL E ESGOTAMENTO SANITÁRIO, 

conforme estabelecido no Anexo [II]; 

 
2.38. SERVIÇO PÚBLICO DE ABASTECIMENTO DE ÁGUA POTÁVEL E ESGOTAMENTO 

SANITÁRIO: compreende os serviços de abastecimento de água potável, constituído 

pelas atividades, infraestruturas e instalações necessárias ao abastecimento de 

água potável, desde a captação, tratamento até as ligações prediais e respectivos 

instrumentos de medição; e do serviço público de esgoto sanitário, constituído pelas 

atividades, infraestruturas e instalações operacionais de coleta, transporte e 

afastamento e/ou coleta, transporte, afastamento, tratamento e disposição final 

adequados dos esgotos sanitários, desde as ligações prediais até o seu lançamento 

final no meio ambiente, bem como os SERVIÇOS COMPLEMENTARES; 

 
2.39. SISTEMA: é o conjunto de bens, instalações, equipamentos, máquinas, 

aparelhos, edificações e acessórios integrantes dos sistemas de água e esgoto, 

objeto da CONCESSÃO, necessários à prestação do SERVIÇO PÚBLICO DE 

ABASTECIMENTO DE ÁGUA POTÁVEL E ESGOTAMENTO SANITÁRIO; 

 
2.40. SOCIEDADE DE PROPÓSITO ESPECÍFICO (SPE): é um modelo de organização 

empresarial pelo qual se constitui uma nova empresa, limitada ou sociedade 

anônima, com um objetivo específico de atividade restrita. Caso o licitante vencedor 

seja um Consórcio, deverá instituir uma SPE, nos termos do artigo 20 da Lei Federal 

n.º 8.987/95; 

 
2.41. TARIFA: é o valor pecuniário a ser cobrado pela CONCESSIONÁRIA e pago pelos 

usuários, em virtude da prestação do SERVIÇO PÚBLICO DE ABASTECIMENTO DE 

ÁGUA POTÁVEL E ESGOTAMENTO SANITÁRIO, bem como pela prestação de 

SERVIÇOS COMPLEMENTARES, nos termos deste Edital e seus ANEXOS; 

 

2.42. TERMO DE REFERÊNCIA: é o conjunto de elementos e dados que contém o 

diagnóstico básico do SISTEMA, as metas da CONCESSÃO, as condições de 

sustentabilidade e equilíbrio econômico-financeiro e as demais informações 



 

 

necessárias e suficientes para caracterizar o objeto desta LICITAÇÃO, constante do 

Anexo [V]; 

 
2.43. USUÁRIOS: pessoa ou grupo de pessoas físicas ou jurídicas que se utilizam do 

SERVIÇO PÚBLICO DE ABASTECIMENTO DE ÁGUA POTÁVEL E ESGOTAMENTO 

SANITÁRIO na ÁREA DE CONCESSÃO, bem como as unidades conectadas ao 

SISTEMA; 

 
2.44. VALOR ESTIMADO DO CONTRATO: corresponde ao valor dos investimentos a 

serem realizados pela CONCESSIONÁRIA ao longo do contrato, e que estão 

apontados no Estudo de Viabilidade Técnica e Econômico- Financeira, como sendo 

de R$ 274.352.759,00 (Duzentos e setenta e quatro milhões, trezentos e cinquenta 

e dois mil, setecentos e cinquenta e nove reais). 

 
3. OBJETO 

 
3.1. O objeto da presente licitação é a seleção de empresa especializada para a 

Concessão dos serviços públicos de abastecimento de água (SAA) e esgotamento 

sanitário (SES) do Município de Extrema, pelo prazo de 35 (trinta e cinco) anos, 

prorrogável na forma estabelecida na Cláusula 22.3, item b, do CONTRATO.  

 

4. VALOR ESTIMADO DO CONTRATO 

 
4.1. O valor estimado do CONTRATO, para todos os fins e efeitos de direito, 

corresponde ao somatório nominal do investimento estimado a ser realizado 

pela CONCESSIONÁRIA ao longo do contrato, que estão apontados no Estudo de 

Viabilidade Técnica e Econômico- Financeira, considerado o prazo de 35 (trinta 

e cinco) anos, como sendo de R$ 274.352.759,00  (Duzentos e setenta e quatro 

milhões, trezentos e cinquenta e dois mil, setecentos e cinquenta e nove reais). 

 
5. PRAZO 

 
5.1. O PRAZO da CONCESSÃO é de 35 (trinta e cinco) anos, contados da assinatura 

do Contrato. 

 

 
6. CRITÉRIO DE JULGAMENTO 

6.1. Esta LICITAÇÃO será julgada pelo critério de melhor proposta em razão da 



 

 

combinação dos critérios de menor valor da tarifa do serviço público a ser 

prestado com o de melhor técnica, nos termos do artigo 15, V, da Lei Federal nº. 

8.987/95. 

 
7. ANEXOS AO EDITAL 

 
7.1. Integram o presente EDITAL, dele fazendo parte integrante, os seguintes Anexos: 

 
a. ANEXO I - Minuta do Contrato de Concessão; 

b. ANEXO II ς Estrutura Tarifária; 

c. ANEXO III - Informações gerais para elaboração de Proposta Técnica; 

d. ANEXO IV - Informações gerais para elaboração de Proposta Comercial; 

e. ANEXO V ς Termo de Referência; 

f. ANEXO VIς Relação de Bens Reversíveis 

g. ANEXO VII ς Regulamento da Concessão; 

h. ANEXO VIII ς Regulamento dos Serviços Públicos de Abastecimento de 

Água e Esgotamento Sanitário; 

i. ANEXO IX ς Declarações 

j. ANEXO X ς Matriz de Riscos; 

k. ANEXO XI - Ato Justificativo da Concessão; 

l. ANEXO XII ς Lei nº 4.661, de 21 de setembro de 2022, que ratifica e faz 

ingressar no ordenamento jurídico do Município de Extrema o Contrato 

de Consórcio Público e o Estatuto Social da Agência Reguladora 

Intermunicipal de Saneamento de Minas Gerais (ARISMIG). 

 

 
8. ESCLARECIMENTOS E IMPUGNAÇÃO AO EDITAL 

 
8.1. Quaisquer dúvidas que existirem na interpretação do presente edital e de seus 

anexos, bem como quaisquer incorreções ou discrepâncias neles encontradas, 

deverão ser encaminhadas para a Comissão Especial de Licitação por escrito ou, 

preferencialmente, por meio eletrônico, através de e-mail enviado para o 

seguinte endereço eletrônico decol@extrema.mg.gov.br, no prazo máximo de 

03 (três) dias úteis antes da data de abertura da sessão pública, endereçando-

as, em qualquer dos casos, para:

mailto:decol@extrema.mg.gov.br
mailto:decol@extrema.mg.gov.br


 

 

PREFEITURA DE EXTREMA/COMISSÃO ESPECIAL DA LICITAÇÃO 

AVENIDA DELEGADO WALDEMAR GOMES PINTO, 1.624 ς BAIRRO PONTE NOVA 

ς CEP: 37.640-000 - EXTREMA- MG 

TEL. (35) 3435-4504 

E-MAIL decol@extrema.mg.gov.br 
 

8.2. Tais esclarecimentos serão respondidos e disponibilizados no sítio eletrônico do 

Município, no endereço 

https:// www.extrema.mg.gov.br/imprensaoficial/licitacoes/.  Serão 

disponibilizadas, além das respostas, outras informações que a Comissão julgar 

importantes, razão pela qual os interessados devem consultar o site com 

frequência. 

 
8.3. Em qualquer ocasião antes da DATA DE ABERTURA DA SESSÃO DE LICITAÇÃO, a 

COMISSÃO ESPECIAL DE LICITAÇÃO ς CEL, a seu exclusivo critério, em 

consequência de esclarecimentos, impugnações ao EDITAL e/ou qualquer outro 

motivo de interesse público, poderá alterar o EDITAL. 

 
8.4. O EDITAL será divulgado da mesma forma em que se deu o texto original, 

reabrindo- se o prazo inicialmente estabelecido apenas quando a modificação 

afetar inquestionavelmente a formulação das propostas, conforme dispõe o 

artigo 55, § 1°, da Lei Federal n° 14.133/2021. A Comissão de Licitação 

modificará a data da sessão pública de recebimento dos envelopes prevista no 

preâmbulo do EDITAL, informando os licitantes. Nesta hipótese, fica igualmente 

prorrogado o prazo de visita técnica e de solicitação de esclarecimentos. 

 

 
8.5. Quaisquer dúvidas surgidas após a abertura dos envelopes ficarão sujeitas à 

interpretação da Comissão Especial da Licitação e à luz do ordenamento jurídico 

aplicável à espécie. 

 
8.6. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar o Edital de licitação por 

irregularidades, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data 

designada para a sessão pública, nos termos do art. 164 da Lei 14.133/2021. 

 
8.7. A Comissão Especial de Licitação responderá à impugnação ao Edital em até 03 

(três) dias úteis, contados da data do protocolo da impugnação, limitado ao 

último dia útil anterior à data da abertura do certame.

mailto:decol@extrema.mg.gov.br
http://www.extrema.mg.gov.br/imprensaoficial/licitacoes/
http://www.extrema.mg.gov.br/imprensaoficial/licitacoes/


 

 

8.8. Decairá do direito de impugnar o Edital a Licitante que não o fizer até o 3º 

(terceiro) dia útil que anteceder a data de abertura da sessão pública. Julgada a 

impugnação, a Comissão Permanente de Licitação dará ciência do resultado às 

Licitantes. 

 
8.9. A participação na LICITAÇÃO implica integral e incondicional aceitação de todos 

os termos e exigências do EDITAL, vedadas alegações posteriores de 

desconhecimento ou discordância de suas condições e do regramento aplicável. 

 

 
9. CUSTOS DAS LICITANTES 

 
9.1. Quaisquer custos ou despesas incorridas pelas Licitantes, relativos à preparação 

da documentação, serão de sua exclusiva responsabilidade e risco e correrão às 

suas expensas, ficando o Concedente isento de qualquer responsabilidade, 

independentemente do resultado da Licitação. 

 

 
10. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 

 
10.1. Poderão participar desta licitação: 

 
10.1.1. Pessoas jurídicas, isoladas ou reunidas em CONSÓRCIO, que satisfaçam 

plenamente todos os termos e condições deste EDITAL e da legislação 

pertinente. 

 
10.2. Não poderão participar desta licitação, direta ou indiretamente, 

isoladamente ou em consórcio, pessoas jurídicas: 

 
a) Que estejam suspensos de licitar e impedidos de contratar com a 

Administração direta ou indireta do Município de Extrema/MG, ou que 

no curso do presente certame venham a sofrer a penalidade; 

b) Declarados inidôneos, ou que no curso do presente certame venham a 

sofrer a penalidade, nos termos do artigo 156, inciso IV, da Lei Federal 

nº 14.133/2021, imposta por órgão ou entidade da Administração 

Pública de qualquer esfera da Federação; 

c) Cujos dirigentes, gerentes, sócios ou controladores, responsáveis 

técnicos ou legais sejam ou já tenham sido, servidores ou dirigentes



 

 

ligados ao Município de Extrema/MG, ou qualquer de seus órgãos 

vinculados ao mesmo; 

 
10.3. As observâncias das vedações dos itens anteriores são de inteira 

responsabilidade da LICITANTE que, pelo descumprimento, sujeita-se às 

penalidades cabíveis, inclusive a sua desclassificação no certame. 

 
10.4. Na reunião destinada ao recebimento dos envelopes, deverá ser 

apresentada, pelo representante da empresa interessada, fora dos envelopes, 

carta de credenciamento assinada pelo representante legal da LICITANTE e/ou 

procuração específica para participar dos trabalhos referentes à presente 

licitação, conforme modelo apresentado no ANEXO I. 

 
10.5. As Licitantes deverão examinar, cuidadosamente, todas as instruções, 

condições, estudos e projetos disponíveis, bem como as leis, decretos, normas, 

especificações e outras referências mencionadas no Edital. 

 
10.6. A documentação que não atender aos requisitos estipulados no Edital 

implicará a inabilitação ou desclassificação da Licitante, conforme o caso. 

 

 
11. DA VISITA TÉCNICA 

 
11.1. A visita técnica é facultativa, cabendo a cada licitante realizar os 

levantamentos, pesquisas e estudos técnicos necessários à formulação de suas 

propostas, obtendo para si, às suas expensas e sob sua responsabilidade, todas 

as informações necessárias à preparação de sua documentação, vedadas 

proposições posteriores de modificação do valor tarifário, prazo ou outras 

condições ou, ainda, alegações de prejuízos ou reivindicações sob pretexto de 

insuficiência de informações acerca do objeto deste Edital. 

 
11.2. Para todos os efeitos, considera-se que a Licitante tem pleno conhecimento 

da natureza e do escopo dos serviços, equipamentos, fornecimentos e demais 

condições que possam afetar sua execução, dos materiais que serão utilizados, 

e dos acessos aos locais onde serão prestados os serviços, não podendo alegar 

posteriormente a insuficiência e/ou imprecisão de dados e informações sobre 

os locais e condições pertinentes ao objeto da Licitação.



 

 

11.3. Apesar de facultativa, a visita técnica à Área de Concessão e às instalações 

existentes é recomendada. Caso haja interesse na realização de visita técnica, as 

mesmas poderão ser realizadas em até 30 (trinta) dias à data designada para a 

sessão pública de entrega e abertura dos envelopes, mediante prévio 

agendamento formalizado pelo e-mail consultasaneamento@extrema.mg.gov.br. 
 

 

12. DO RECEBIMENTO DA DOCUMENTAÇÃO E PROPOSTAS 

 
12.1. No dia, hora e local estabelecidos no preâmbulo deste Edital, as interessadas 

deverão protocolar a documentação em 03 (três) envelopes distintos, 

devidamente fechados e indevassáveis, nos quais deverão constar na sua parte 

frontal, respectivamente, os dizeres: 
 

 
 

 
 

 

 
 

12.2. Devem ser apresentados única e exclusivamente os documentos exigidos 

neste EDITAL, evitando-se duplicidade ou inclusão de documentos dispensáveis 

ou não solicitados.

ENVELOPE Nº 01 ς Proposta Técnica 

Concorrência Pública 001/2023 

Nome da licitante - CNPJ da licitante - Endereço da licitante 

ENVELOPE Nº 02 ς Proposta Comercial e Garantia de 

Proposta Concorrência Pública 001/2023 

Nome da licitante - CNPJ da licitante - Endereço da licitante 

ENVELOPE Nº 03 - Documentação para 

Habilitação Concorrência Pública 001/2023 

Nome da licitante - CNPJ da licitante - Endereço da licitante 

mailto:consultasaneamento@extrema.mg.gov.br
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12.3. Para certidões entregues sem data de validade expressa, será considerado 

um prazo de validade de 90 (noventa) dias contados de sua emissão, salvo se 

outra validade for estabelecida em lei. 

 
12.4. Serão admitidas certidões obtidas pela internet, desde que tenham sido 

emitidas por sites oficiais e que o documento contenha a indicação do site e o 

código para verificação da autenticidade da informação. 

 
12.5. Serão lavradas atas circunstanciadas de todas as sessões públicas de 

recebimento e abertura de envelopes, a serem assinadas pelos membros da CEL 

e pelos representantes credenciados das licitantes. 

 
12.6. A CEL poderá, a seu exclusivo critério, encerrar as sessões públicas após o 

recebimento e/ou abertura de envelopes, promovendo a análise das 

PROPOSTAS COMERCIAL e da documentação na própria sessão pública ou em 

momento posterior. 

 
12.7. A CEL sempre tomará suas decisões de maneira fundamentada e por escrito, 

acostando aos autos do processo licitatório a respectiva decisão e fundamentos. 

Os envelopes não abertos poderão ser retirados pelos interessados, no prazo de 

30 (trinta) dias após a assinatura do CONTRATO. Se eles não forem retirados 

neste prazo de 30 (trinta) dias, serão inutilizados, independentemente de 

qualquer aviso ou notificação. 

 
12.8. A fim de facilitar o exame do conteúdo dos envelopes, as licitantes devem 

apresentar os documentos exigidos neste EDITAL em 01 (uma) via impressa, 

encadernados, rubricados e numerados sequencialmente, com termo de 

abertura e de encerramento, de modo a refletir o número exato de páginas de 

cada volume, bem como em 01 (uma) cópia em meio magnético pen-drive, em 

arquivo padrão pdf (Adobe Acrobat), não editáveis, sem restrições de acesso, 

que deverão integrar cada envelope. 

 
12.9. Em caso de divergência entre os documentos apresentados em meio físico e 

em meio digital, prevalecerão os documentos apresentados em meio físico. 

 

12.10. A apresentação em meio magnético deverá corresponder a um pen-drive 

específico para a documentação de cada ENVELOPE. Os pen-drives deverão estar 



 

 

etiquetados com o nome da LICITANTE, número do EDITAL, e discriminar o 

ENVELOPE a que se refere (1, 2 ou 3). 

 
12.11. Não serão aceitos envelopes após encerramento do prazo para o recebimento. 

 

 
13. DA PARTICIPAÇÃO DE CONSÓRCIO 

 
13.1. Na hipótese de participação em consórcio, cada consorciada deverá 

apresentar os documentos exigidos para habilitação, admitindo-se, para efeito 

de qualificação técnica, o somatório dos quantitativos de cada consorciado, e, 

para efeito de qualificação econômico-financeira, o somatório dos valores de 

cada consorciado, na proporção de sua respectiva participação. 

 
13.2. Além de outros documentos exigidos pelo edital, a participação da licitante 

ŜƳ ǊŜƎƛƳŜ ŘŜ ŎƻƴǎƽǊŎƛƻ ŦƛŎŀ ŎƻƴŘƛŎƛƻƴŀŘŀ Ł ŀǇǊŜǎŜƴǘŀœńƻ ŘŜ άLƴǎǘǊǳƳŜƴǘƻ ŘŜ 

/ƻƴǎǘƛǘǳƛœńƻ ŘŜ /ƻƴǎƽǊŎƛƻέ ƻǳ ŘŜ ά/ƻƳǇǊƻƳƛǎǎƻ ŘŜ /ƻƴǎǘƛǘǳƛœńƻ ŘŜ /ƻƴǎƽǊŎƛƻέΣ 

subscrito por todas as consoǊŎƛŀŘŀǎΣ Ŝ ŘŜ άLƴǎǘǊǳƳŜƴǘƻ ŘŜ /ƻƳǇǊƻƳƛǎǎƻ ŘŜ 

/ƻƴǎǘƛǘǳƛœńƻ ŘŜ {ƻŎƛŜŘŀŘŜ ŘŜ tǊƻǇƽǎƛǘƻ 9ǎǇŜŎƝŦƛŎƻέΣ ƴƻǎ ǘŜǊƳƻǎ ŘŜǎǘŜ 9ŘƛǘŀƭΦ 

 
13.3. O Termo de Compromisso de Participação em Consórcio e o de Constituição 

da SPE, deverá ser subscrito por todos os consorciados e deverá ainda conter os 

seguintes elementos: 

 
13.3.1. Denominação do CONSÓRCIO; 

 
13.3.2. Dos objetivos do Consórcio, restritos à participação na licitação; 

 
13.3.3. Composição do consórcio, com a qualificação das empresas 

compromissárias, com a indicação do percentual de participação de cada 

empresa consorciada; 

 
13.3.4. Indicação da empresa líder, que necessariamente deve ser empresa 

sediada no Brasil; 

 

13.3.5. Outorga de amplos poderes à empresa líder do CONSÓRCIO para 

representar as consorciadas, ativa e passivamente, judicial e 

extrajudicialmente, em todos os atos relativos à LICITAÇÃO, podendo 



 

 

assumir obrigações em nome do CONSÓRCIO; 

 
13.3.6. Declaração de responsabilidade solidária das consorciadas até a 

assinatura do CONTRATO; 

 
13.3.7. Declaração de que, caso vencedor o CONSÓRCIO, as consorciadas 

constituirão a empresa CONCESSIONÁRIA, na forma de Sociedade de 

Propósito Específico (SPE), de acordo com as regras estabelecidas neste 

EDITAL e ANEXOS, como sociedade limitada ou sociedade por ações, de 

acordo com as leis brasileiras, com sede e administração no MUNICÍPIO, em 

conformidade com a Declaração do Anexo IX do edital. 

 
13.4. Não será permitida a participação em consórcio de licitante que esteja 

participando isoladamente da Licitação. Não será permitida, ainda, a 

participação de um mesmo licitante como consorciado em mais de um 

consórcio, nos termos do inciso IV, do art. 15, da Lei Federal nº 14.133/2021. 

 
13.5. É vedada a participação de membro consorciado, suas coligadas, controladas, 

controladora, ou sob controle comum, em mais de um consórcio, ainda que com 

participações ou membros distintos entre si, ou isoladamente, na mesma 

Licitação. 

 
13.6. A qualificação técnica poderá ter suas exigências atendidas individualmente, 

por intermédio de qualquer consorciado, ou pela soma do acervo técnico dos 

consorciados, observadas as demais disposições do edital sobre o tema. 

 
13.7. No caso de CONSÓRCIO, a garantia de proposta poderá ser apresentada, 

integralmente, por uma única empresa consorciada, ou por todas as empresas 

consorciadas, conjuntamente, na proporção de sua participação, observada a 

solidariedade nas obrigações assumidas. 

 
13.8. A desclassificação de PROPOSTA ou inabilitação de qualquer consorciado 

acarretará a automática desclassificação ou inabilitação do CONSÓRCIO. 

 
13.9. Não há limite máximo de número de participantes para constituição do 

CONSÓRCIO.



 

 

13.10. Não serão admitidas a inclusão, a substituição, a retirada ou a exclusão dos 

consorciados até a data da ORDEM DE INÍCIO, a partir do que deverão ser 

observadas, para todos os efeitos, as regras de transferência da CONCESSÃO e 

de transferência do Controle da Concessionária previstas no CONTRATO. 

 
13.11. A responsabilidade solidária dos consorciados cessará, para fins das 

obrigações assumidas em virtude da presente LICITAÇÃO, no caso de o 

CONSÓRCIO não ter sido o LICITANTE VENCEDOR. 

 

 
14. DA PROPOSTA TÉCNICA 

 
14.1. O Envelope Nº 1 - PROPOSTA TÉCNICA deverá ser apresentada em linguagem 

clara e objetiva, sem erros ou rasuras, em 1 (uma) via impressa, que identifique 

a LICITANTE, e que deverá ser assinada por responsável legal da licitante ou por 

pessoa legalmente habilitada a fazê-lo em nome da licitante. 

 
14.2. A PROPOSTA TÉCNICA deve atender às condições registradas neste EDITAL e 

sua elaboração deve obedecer, rigorosamente, ao Anexo [III] deste EDITAL. 

 
14.3. As PROPOSTAS TÉCNICAS apresentadas pelas LICITANTES serão examinadas 

quanto ao atendimento das condições estabelecidas no Anexo [III] deste EDITAL, 

procedendo-se a sua objetiva avaliação com base nos critérios ali previstos. 

 

 
15. PROPOSTA COMERCIAL E GARANTIA DE PROPOSTA 

 
15.1. O Envelope Nº 2 ς PROPOSTA COMERCIAL E GARANTIA DE PROPOSTA, deverá 

conter a PROPOSTA COMERCIAL, a GARANTIA DE PROPOSTA, tal qual previsto 

no art. 58, §1º da Lei 14.133/21 e o PLANO DE NEGÓCIOS, a serem elaborados 

pela licitante em conformidade com as condições indicadas neste EDITAL e no 

ANEXO IV. 

 
15.2. A PROPOSTA COMERCIAL será apresentada em 1 (uma) via, indicando o 

FATORES K (Ka e Ke), que serão os parâmetros de desconto que incidirão sobre 

a estrutura tarifária indicada no ANEXO II e que corresponderá à TARIFA a ser 

praticada para água e esgoto, respectivamente, e deverá considerar ainda o 

seguinte:



 

 

 

15.2.1. O percentual de 1,0% (um por cento), referente ao CUSTO DA 

REGULAÇÃO E FISCALIZAÇÃO, calculado sobre a efetiva arrecadação da 

TARIFA decorrente da prestação dos serviços de abastecimento de água 

potável e esgotamento sanitário, apurada com base no mês imediatamente 

anterior, valor este que deverá ser recolhido para a AGÊNCIA REGULADORA. 

 
15.2.2. O percentual de 0,5% (meio por cento), referente à PROTEÇÃO DOS 

MANANCIAIS, conforme Lei Estadual no 12.503/1997, calculado sobre o 

valor total da receita operacional apurada no exercício anterior ao do 

investimento, decorrente da prestação dos serviços de abastecimento de 

água potável e esgotamento sanitário. 

 
15.2.3. Prazo de validade de 180 (cento e oitenta) dias. 

 

 
15.3. As propostas apresentadas pelos LICITANTES para a ÁREA DE CONCESSÃO 

deverão observar as metas de expansão de serviços e de universalização 

previstos no Termo de Referência (Anexo [V]). 

 
15.4. O licitante deverá apresentar em anexo à sua PROPOSTA COMERCIAL, o 

PLANO DE NEGÓCIOS, conforme modelo constante no Anexo [IV], sob pena de 

desclassificação. 

 
15.5. Serão DESCLASSIFICADAS as PROPOSTAS COMERCIAIS: 

 
15.5.1. que não atenderem às exigências deste EDITAL; 

15.5.2. que sejam comprovadamente inviáveis, inexequíveis ou incompatíveis 

com os objetivos da licitação; 

15.5.3. cuja proposta não compreenda a integralidade dos custos para 

atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, 

nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de 

trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de 

entrega das propostas, nos termos do art. 63, §1§ da Lei 14.133/2021. 

 

 
16. ESTRUTURA TARIFÁRIA



 

 

16.1. A ESTRUTURA TARIFÁRIA a ser considerada pelas LICITANTES para a 

elaboração de suas PROPOSTAS será aquela constante do Anexo [II] deste 

EDITAL, contemplando a TARIFA máxima para o serviço de abastecimento de 

água, de esgotamento sanitário com coleta, de esgotamento sanitário com 

coleta e tratamento. Igualmente, integram o Anexo [II] deste EDITAL os 

SERVIÇOS COMPLEMENTARES a serem prestados pela CONCESSIONÁRIA. 

 
16.2. Os preços máximos cobrados pela prestação dos SERVIÇOS 

COMPLEMENTARES encontram-se previstos no Anexo [II] deste EDITAL. 

 
16.3. As TARIFAS e preços do Anexo [II] serão reajustados na DATA-BASE DA 

PROPOSTA, conforme critérios contidos no CONTRATO. 

 

 
17. HABILITAÇÃO 

 
17.1. Na fase de habilitação, a COMISSÃO ESPECIAL DE LICITAÇÃO ς CEL examinará 

a pertinência, segundo as exigências a seguir descritas, e demais itens deste 

EDITAL, quanto à documentação contida no Envelope nº 3 ς Documentos de 

Habilitação, da licitante vencedora. 

 
17.2. O Envelope nº 3 ς Documentos de Habilitação deverá conter os documentos 

relativos à habilitação jurídica, à regularidade fiscal e trabalhista, à qualificação 

econômico-financeira, à qualificação técnica e demais declarações previstas no 

ANEXO IV. 

 
17.3. Para o caso de a licitante figurar como Consórcio de empresas, os 

documentos e informações de habilitação ora requeridas deverão observar o 

contido no art. 15 da Lei 14.133/2021. 

 
17.4. São documentos indispensáveis à participação na presente 

licitação: HABILITAÇÃO JURÍDICA 

17.4.1. A HABILITAÇÃO JURÍDICA será comprovada mediante a apresentação, 

pela licitante individual ou cada consorciada, dos seguintes documentos: 

 
17.4.1.1. Registro comercial, no caso de empresário individual;



 

 

 

17.4.1.2. Ato constitutivo, estatuto ou contrato social consolidado em 

vigor, conforme última alteração arquivada na Junta Comercial, ou em 

cartório de registro competente; caso a última alteração do estatuto 

social/contrato social não consolide as disposições do estatuto 

social/contrato social em vigor, deverão também ser apresentadas as 

alterações anteriores que contenham tais disposições; 

 
17.4.1.3. Prova de eleição/nomeação dos representantes legais da licitante 

em exercício, arquivada na Junta Comercial ou em cartório 

competente; 

 
17.4.1.4. Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades simples 

nacionais, acompanhada de prova da diretoria em exercício; 

 
17.4.1.5. Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade 

estrangeira em funcionamento no País, e ato de registro ou 

autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, 

quando a atividade assim o exigir; 

 
17.4.1.6. Declaração da LICITANTE, para formação de Sociedade de 

Propósito Específico ς SPE, conforme modelo ANEXO IX, para o caso 

de participação em CONSÓRCIO, junto aos documentos de habilitação 

jurídica, juntamente com o Termo de Compromisso de Participação 

em Consórcio, elaborado na forma do item 13.3 do Edital. 

 
 

QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 
 

 
17.4.2. A QUALIFICAÇÃO TÉCNICA das LICITANTES será comprovada mediante: 

 
 

17.4.2.1. Comprovação CAPACIDADE TÉCNICO-OPERACIONAL: mediante 
apresentação de atestado(s) emitido(s) por pessoa jurídica de direito 
público ou privado, que ateste(m) experiência na operação de 
sistemas e serviços de saneamento básico de água e esgotamento 
sanitário de complexidade tecnológica e operacional equivalente ou 
superior, em Município com, no mínimo, 26.500 (vinte e seis mil e 



 

 

quinhentos) habitantes:  
 
a. Para comprovação do atendimento ao disposto no item 17.4.2.1, poderão 

ser apresentados um ou mais atestados, desde que se refiram a 
serviços operados concomitantemente;  

 
b. Para comprovação do atendimento ao disposto no item 17.4.2.1, será 

igualmente aceita a experiência de empresa da qual a LICITANTE seja 
controlada, controladora ou da que tenha sido absorvida por 
incorporação ou fusão, assim como experiência de empresa da qual a 
LICITANTE tenha sido sócia ou acionista, considerando-se, neste caso, 
a sua participação percentual na sociedade. 

 
 17.4.2.2. O atestado ou certidão de aptidão, conforme listados, deverão 

conter, sem a elas necessariamente se limitar, as seguintes 
informações:  

 
a. Objeto;  

 
b. Características das atividades e serviços desenvolvidos;  

 
c. Valor total do empreendimento e percentual de participação da licitante 

e/ou da empresa contratada; 

 
d. Datas de início e de término da realização das atividades e serviços; 

 
e. Datas de início e término da participação da empresa no consórcio, 

quando o atestado tiver sido emitido em nome de consórcio; 

 
f. Descrição das atividades exercidas no consórcio, quando o atestado tiver 

sido emitido em nome de consórcio; VII - Local da realização das 
atividades e serviços; 

 
g. Razão social do emitente;  

 
h. Nome e identificação do signatário.  

 
17.4.2.3. Declaração de atendimento de aos requisitos do edital, conforme 

modelo de declaração do Anexo [IX]. 
 
17.4.2.4. O atestado ou certidão poderão ser emitidos por qualquer pessoa 

jurídica e deverão ser emitidos em papel timbrado do declarante, com 



 

 

identificação de seu representante legal e informações para eventual 
contato por parte da COMISSÃO ESPECIAL DE LICITAÇÃO ς CEL, as 
quais poderão acompanhar o atestado em apartado. 

 
17.4.2.5. Em caso de apresentação por licitante de atestado de desempenho 

anterior emitido em favor de consórcio do qual tenha feito parte, se o 
atestado não identificar a atividade desempenhada por cada 
consorciado individualmente, serão adotados os seguintes critérios na 
avaliação de sua qualificação técnica:  

 
17.4.2.5.1. caso o atestado tenha sido emitido em favor de consórcio 

homogêneo, as experiências atestadas deverão ser reconhecidas para 
cada empresa consorciada na proporção quantitativa de sua 
participação no consórcio;  

 
17.4.2.5.2. caso o atestado tenha sido emitido em favor de consórcio 

heterogêneo, as experiências atestadas deverão ser reconhecidas para 
cada consorciado de acordo com os respectivos campos de atuação. 

 
 17.4.2.6. A capacitação técnico-profissional será demonstrada mediante 

comprovação de que a LICITANTE possui em seu quadro permanente, 
na forma do artigo 67 da Lei 14.133/21, na data prevista para a entrega 
da proposta, profissional de nível superior, devidamente registrado no 
conselho profissional competente, detentor de Atestado(s) de 
Responsabilidade Técnica, fornecido(s) por pessoa(s) jurídica(s) de 
direito público ou privado, acompanhado(s) da(s) respectiva(s) CAT(s) 
ς Certidão (ões) de Acervo Técnico devidamente registrada(s) no 
CREA, relativas a operação de sistemas e serviços de saneamento 
básico de água e esgotamento sanitário em município.  

  
17.4.2.7. A integração ao quadro permanente da licitante poderá ser 

demonstrada por meio de um dos seguintes comprovantes:  
 
a. Contrato Social;  
 
b. Registro na Carteira Profissional;  
 
c. Ficha de Empregado ou Contrato de Trabalho;  
 
d. Contrato de prestação de Serviços, sendo possível a contratação de 

profissional autônomo que preencha os requisitos e se responsabilize 
tecnicamente pela execução dos serviços, sendo admissível que o contrato 



 

 

seja assinado para efeitos de contratação; e. Quando se tratar de dirigente 
de empresa, tal comprovação poderá ser feita por meio da cópia da Ata da 
Assembleia, referente a sua investidura no cargo ou, no caso de sócio, 
mediante apresentação do respectivo Contrato ou Estatuto Social.  

 
17.4.2.8. A LICITANTE deverá apresentar, ainda, declaração expressa de que 
alocará os equipamentos necessários e suficientes, e em bom estado de 
conservação, para a execução das obras e serviços de sua responsabilidade, 
bem como a manutenção de Responsável Técnico, conforme modelo 
constante do Anexo [IX] deste EDITAL. 

 
 

QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA 

 

17.4.3. Os documentos relativos à QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA 
serão constituídos por: 

 
 

17.4.3.1. Balanço Patrimonial, demonstração de resultado de exercício e 

demais demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios 

sociais, já exigíveis e apresentados na forma da lei, podendo ser 

apresentados de acordo com o Sistema Público de Escrituração Digital 

- SPED (Decreto Federal nº 6.022/2007), vedada sua substituição por 

balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizado pelo INPC 

ς Índice Nacional de Preços ao Consumidor, quando encerrado a mais 

de 03 (três) meses da data de apresentação da proposta. 

 

17.4.3.2. No caso de sociedade anônima, o balanço deverá estar publicado 

na forma da lei; 

 
17.4.3.3. A comprovação da aptidão econômica do licitante será baseada 

também na obtenção de Índices de Liquidez Geral (LG), Endividamento 

Geral (EG) e Liquidez Corrente (LC), resultantes da aplicação das 

fórmulas abaixo, e deverá ser apresentada por meio de declaração 

devidamente assinada por contador, constando na assinatura o nome 

e o registro no CRC, responsável pela licitante ou consórcio licitante: 

 

LG = Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo _ җ мΣлл 

Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo 

 



 

 

EG = Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo  Җ лΣр 

Ativo Total 

 
LC = Ativo Circulante _ җ мΣлл 

Passivo Circulante 

 
17.4.3.4. No caso de participação de empresas em consórcio, CADA 

EMPRESA participante DEVERÁ COMPROVAR os índices, conforme 

descritos no item anterior, de modo que, caso uma delas não os 

comprove, todas as demais empresas integrantes do consórcio 

também serão INABILITADAS. 

17.4.3.5. Nada consta em Certidão civil de Falência, concordata e 

Recuperação Judicial e Extrajudicial ou nada consta em Certidão de 

Insolvência Civil, emitida pelo distribuidor do domicílio da licitante, no 

máximo em até 30 (trinta) dias a contar da data de sua emissão. 

 

 
REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA 

 
 

17.4.4. A REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA será comprovada por meio da 

apresentação dos seguintes documentos: 

 
17.4.4.1. Prova de Inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas 

(CNPJ); 

 
17.4.4.2. Prova de Inscrição no Cadastro de contribuinte estadual ou 

municipal, se houver, relativo ao domicílio ou sede do licitante, 

pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto 

contratual; 

 
17.4.4.3. Certidão negativa, ou positiva com efeitos de negativa, de débitos 

relativos a Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa da União;



 

 

 

17.4.4.4. Certidão de regularidade de débito tributário perante a Fazenda 

estadual do domicílio ou sede da licitante; 

 
17.4.4.5. Certidão de regularidade de débito tributário mobiliário perante 

a Fazenda municipal, relativo ao domicílio ou sede da licitante, 

pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto 

contratual; 

 
17.4.4.6. Certidão de regularidade perante o Fundo de Garantia do Tempo 

de Serviço (FGTS); 

 
17.4.4.7. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do 

Trabalho, mediante a apresentação de Certidão Negativa ou Positiva 

com Efeitos de Negativa de Débitos Trabalhistas ς CNDT, nos termos 

do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho; 

 
17.4.4.8. Declaração expressa de que a LICITANTE não emprega 

trabalhador menor nas situações previstas no inciso XXXIII do art. 7º 

da Constituição Federal, assinada pelo representante legal do licitante, 

conforme modelo constante no Anexo [IX]. 

 

 
17.4.5. Caso alguma certidão seja positiva, ou nela não esteja consignada a 

situação atualizada do(s) débito(s), deverá ser apresentada prova de 

quitação e/ou certidões que apontem a situação atualizada das ações 

judiciais e/ou dos procedimentos administrativos arrolados, datada de, no 

máximo, 90 (noventa) dias anteriores à data final para o recebimento dos 

envelopes; e 

 
17.4.6. Não serão aceitos comprovantes de solicitação de certidões. 

 

 
18. GARANTIA DA PROPOSTA 

 

18.1. Integra o conteúdo do Envelope nº 02 ς PROPOSTA COMERCIAL, como 

requisito de pré-qualificação, com a finalidade de assegurar o cumprimento da 

obrigação de firmar futuro instrumento contratual, a GARANTIA DE PROPOSTA, 



 

 

a ser prestada pela LICITANTE, no valor de R$ 2.743.527,59 (Dois milhões, 

setecentos e quarenta e três reais, quinhentos e vinte e sete mil e cinquenta e 

nove centavos), correspondente a 1% do valor estimado do CONTRATO, nos 

termos do art. 58, §1º da Lei 14.133/21, com prazo de validade de 180 (cento e 

oitenta) dias prorrogável por igual período, contados da SESSÃO PÚBLICA PARA 

ABERTURA DA LICITAÇÃO. 

 
18.2. A GARANTIA DA PROPOSTA deverá ter seu prazo de validade prorrogado pelo 

menos 15 (quinze) dias antes de seu vencimento, às expensas das próprias 

licitantes, caso a sua vigência expire antes da assinatura do contrato. 

 
18.3. A GARANTIA DE PROPOSTA não poderá conter cláusula excludente de 

quaisquer responsabilidades contraídas pelo LICITANTE relativamente à 

participação no certame. 

 
18.4. É vedada qualquer modificação nos termos e condições da GARANTIA DA 

PROPOSTA apresentada. 

 
18.5. A GARANTIA DA PROPOSTA poderá ser ofertada em uma das seguintes 

modalidades previstas no §1º do art. 96 da Lei 14.133/21, sendo: 

 
a. Caução em dinheiro, na moeda corrente do País, depositada em conta 

indicada pelo PODER CONCEDENTE, a ser aberta para esse fim específico, 

mediante o comprovante de realização do depósito bancário, devidamente 

autenticado pelo Banco recebedor; 

b. Títulos da dívida pública do Tesouro Nacional, emitida sob a forma escritural, 

mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia 

autorizado pelo Banco Central do Brasil, em via original e acompanhado de 

comprovante de sua validade atual quanto à liquidez e valor; 

c. Seguro-garantia, emitido por Seguradora em favor do PODER CONCEDENTE, 

autorizada e reconhecida pelo Banco Central do Brasil; 

d. Fiança bancária, emitida por Instituição Financeira em favor do PODER 

CONCEDENTE, autorizada e reconhecida pelo Banco Central do Brasil; 

 
18.5.1. Em nome do interesse público e da necessidade decorrente do não 

encerramento do certame no prazo originariamente previsto de validade 

das GARANTIAS DE PROPOSTAS, o PODER CONCEDENTE notificará os 

LICITANTES para apresentarem à COMISSÃO ESPECIAL DE LICITAÇÃO, no 

prazo definido, o instrumento de prorrogação da GARANTIA DE PROPOSTA, 



 

 

ou, se preferirem, a sua substituição por outras modalidades previstas 

neste EDITAL, sob pena de inabilitação. 

 
18.6. No caso de Consórcio, a Garantia da Proposta deverá ser: 

 
18.6.1. Emitida em nome de todos os seus membros, ou, alternativamente; 

18.6.2. Ser emitida individualmente, em nome de cada de seus membros, na 

proporção de sua respectiva participação no consórcio, desde que alcance 

o montante prescrito neste EDITAL. 

 
18.7. Não será aceita pelo PODER CONCEDENTE nenhuma outra forma de 

GARANTIA DE PROPOSTA, além das descritas no item 18.3 deste Edital. 

 
18.8. A GARANTIA DA PROPOSTA será liberada após a assinatura do CONTRATO ou 

em caso de revogação ou anulação da licitação. 

 
18.9. A Garantia da Proposta poderá ser executada, mediante prévia notificação, 

sem prejuízo das demais penalidades previstas no EDITAL e na legislação 

aplicável, nas seguintes hipóteses: 

 
a. Caso a licitante não mantenha sua proposta durante o período de 

validade estabelecido; 

b. Caso a licitante pratique atos visando frustrar os objetivos do 

certame ou incorra em alguma conduta passível de penalização, nos 

termos da legislação aplicável, deste EDITAL e ANEXOS; 

c. Caso a adjudicatária deixe de assinar o CONTRATO por qualquer 

motivo a ela imputado; ou, 

d. Caso a adjudicatária não cumpra as obrigações prévias à celebração 

do CONTRATO. 

 

 
19. ABERTURA, EXAME E JULGAMENTO DAS PROPOSTAS 

 
19.1. No dia, hora e local indicados neste EDITAL, a Comissão Especial da Licitação, 

em sessão pública, proclamará recebidos os envelopes com a DOCUMENTAÇÃO 

das LICITANTES que tenham sido protocolados nos termos deste EDITAL.



 

 

 

19.2. Em seguida, serão rubricados, ainda fechados, todos os envelopes das 

LICITANTES, pelos membros da Comissão Especial da Licitação e pelos 

representantes das LICITANTES presentes. 

 
19.3. O representante da LICITANTE deverá se apresentar para credenciamento 

perante a Comissão de Licitação no mesmo dia, local e horário designado para o 

início da sessão pública de abertura dos envelopes, exibindo a carteira de 

identidade ou outro documento equivalente, além da comprovação de sua 

representação, por meio de: 

 
19.3.1. Instrumento público de procuração ou instrumento particular, conforme 

Modelo de Credencial constante do ANEXO IX, a serem apresentados fora 

dos envelopes, com poderes específicos para, além de representar a 

LICITANTE em todas as etapas da Concorrência Pública, desistir 

expressamente da intenção de interpor recurso administrativo ao final das 

sessões de julgamento, manifestar-se imediata e motivadamente sobre a 

intenção de interpor recurso administrativo ao final das sessões, assinar 

atas, prestar esclarecimentos solicitados pela Comissão de Licitação, enfim, 

praticar todos os demais atos pertinentes, conforme descrito no modelo. 

 
19.3.2. Ato constitutivo ou comprovação da eleição dos diretores, no caso de 

sócio ou dirigente, conforme o caso. 

 
19.3.3. contrato social, estatuto social ou documento equivalente, nos casos de 

representante legal da sociedade. 

 
19.4. Tratando-se de consórcio, a carta de credenciamento ou procuração deverá 

ser outorgada por todas as empresas consorciadas ou pelo seu líder, em nome 

do consórcio, obrigando a todas as consorciadas. 

 
19.5. Os documentos de representação dos LICITANTES serão retidos pela 

Comissão de Licitação e juntados ao processo da LICITAÇÃO. 

 
19.6. A qualquer momento durante o processo licitatório, o interessado poderá 

substituir seu representante, observadas as exigências do EDITAL.



 

 

19.7. O procedimento licitatório observára as fases previstas no art. 17 da Lei 

14.133/21. 

 
19.8. Encerrado o credenciamento, os integrantes da Comissão de Licitação e os 

representantes credenciados rubricarão todos os envelopes apresentados por 

todos os licitantes e a Comissão de Licitação procederá à abertura dos Envelopes 

nº 01 ς PROPOSTA TÉCNICA dos LICITANTES, rubricando, juntamente com os 

representantes credenciados das LICITANTES, os documentos constantes destes 

envelopes. 

 
19.9. O conteúdo dos envelopes n.º 01, que contém as PROPOSTAS TÉCNICAS, será 

rubricado obrigatoriamente pelos membros da Comissão de Licitação e pelos 

representantes credenciados das LICITANTES presentes na sessão pública de 

abertura dos envelopes, observado o disposto neste EDITAL. 

 
19.10. O julgamento e a verificação quanto à adequação e compatibilidade das 

PROPOSTAS TÉCNICAS pode ocorrer na própria sessão, ou em sessão a ser 

realizada entre os membros da Comissão de Licitação, sendo que, nesta 

hipótese, o resultado do julgamento será adequadamente divulgado por todos 

os meios exigidos. 

 
19.11. O julgamento da PROPOSTA TÉCNICA será feito mediante critérios objetivos, 

conforme ANEXO deste EDITAL e será devidamente comunicado a todos os 

LICITANTES. 

 
19.12. Aos LICITANTES será assegurada a possibilidade de interpor recursos quanto 

ao julgamento das PROPOSTAS COMERCIAIS, devendo, para tanto, manifestar 

imediatamente a sua intenção de recorrer, sob pena de preclusão. 

 
19.13. A apresentação das razões recursais das licitantes, bem como de 

contrarrazões, dar-se-á na forma e prazo previstos no art. 165, §1º da Lei 

14.133/2021, seguindo o rito disposto no item 25 deste Edital ς DOS RECURSOS. 

 
19.14. Após o julgamento das PROPOSTAS TÉCNICAS, a Comissão de Licitação 

designará sessão pública para abertura dos Envelopes nº 02 ς PROPOSTAS 

COMERCIAIS e GARANTIA DE PROPOSTA, dos LICITANTES cujas PROPOSTAS 

TÉCNICAS tenham atendido às exigências do EDITAL.



 

 

19.15. O conteúdo dos Envelopes nº 02, que contém as PROPOSTAS COMERCIAIS e 

GARANTIAS DE PROPOSTA, será rubricado obrigatoriamente pelos membros da 

Comissão de Licitação e pelos representantes credenciados das LICITANTES 

presentes na sessão pública de abertura dos envelopes, observado o disposto 

neste EDITAL. 

 
19.16. O julgamento e a verificação quanto à adequação e compatibilidade das 

PROPOSTAS COMERCIAIS e GARANTIAS DE PROPOSTA pode ocorrer na própria 

sessão, ou em sessão a ser realizada entre os membros da Comissão de Licitação, 

sendo que, nesta hipótese, o resultado do julgamento será adequadamente 

divulgado por todos os meios exigidos. 

 
19.17. O julgamento da GARANTIA DE PROPOSTA dar-se-á mediante verificação de 

atendimento às exigências do edital e nos termos do art. 58 da Lei 14.133/2021, 

podendo ser desclassificada a licitante que não cumprir com os requisitos 

mínimos para prestação da Garantia de Proposta. 

 
19.18. O julgamento das PROPOSTAS COMERCIAIS dar-se-á, mediante verificação de 

atendimento às exigências do edital e adequação técnica às proposições 

apresentadas nas PROPOSTAS TÉCNICAS, sendo as propostas classificadas 

mediante aplicação da seguinte fórmula: 

 

NC = 100 x (1 - Km), sendo:  

NC = Nota Comercial da Licitante  

Km = Valor médio dos fatores Ka e Ke, calculados conforme fórmula a seguir:  

 

Km = (Ka x F1 + Ke) 

                   FP 

Sendo:  

 

Ka = Valor do Fator K para aplicação nas tarifas de Água 

Ke = Valor do Fator K para aplicação nas tarifas de Esgoto 

F1 = 100/74  

FP = 174/74  

Para fins de aplicação de desconto na Tabela de Serviços Complementares, 

ŘƛǎǇƻƴƛōƛƭƛȊŀŘŀ ƴƻ !ƴŜȄƻ LL Řƻ 9ŘƛǘŀƭΣ ǎŜǊł ǳǘƛƭƛȊŀŘƻ ƻ ŦŀǘƻǊ άYƳέΦ 

 

19.19. O FATOR Ka a ser ofertado pelas LICITANTES não poderá ser maior que 1,0000 

(um). 



 

 

 

19.20.  O FATOR Ke a ser ofertado pelas LICITANTES não poderá ser maior que 

мΣлллл όǳƳύΦέ 

 
19.21. Ato contínuo, será feito o julgamento final das PROPOSTAS, mediante cálculo 

da pontuação final, considerando as notas da PROPOSTA TÉCNICA e da 

PROPOSTA COMERCIAL, que terão, respectivamente, pesos 50 (cinquenta) e 50 

(cinquenta), conforme a seguinte fórmula: 

 
NF = [50 x (NT / 100) + 50 x (NC / 100)], 

 
Onde: 

NF = Nota Final; 

NT = Nota da PROPOSTA TÉCNICA e 

NC = Nota da PROPOSTA COMERCIAL 

 
19.22. As Notas serão calculadas com 4 (quatro) casas decimais, desprezando-se a 

quinta casa decimal, sendo classificada em primeiro lugar a licitante que obtiver 

a maior Nota Total Final. 

 
19.23. A classificação das licitantes será em ordem crescente, se posicionando em 

primeiro lugar a licitante que ofertar a melhor proposta em razão da combinação 

dos critérios de menor valor da tarifa do serviço público a ser prestado com o de 

melhor técnica. 

 
19.24. Havendo empate entre as propostas apresentadas, a licitante classificada em 

primeiro lugar será definida pelos critérios de desempate estabelecidos no art. 

15, 

§4º da Lei 8.987/95 e no art. 60 da Lei Federal nº 14.133/2021, e persistindo a 

igualdade, por meio de sorteio, promovido pela COMISSÃO ESPECIAL DE LICITAÇÃO 

ς CEL. 

 
19.25. Caso a licitação seja suspensa, na forma do item 19.5, o resultado da análise 

das GARANTIAS DE PROPOSTA e a classificação das PROPOSTAS COMERCIAIS e 

das GARANTIAS DE PROPOSTA, além do aviso de retomada da sessão licitação 

serão



 

 

publicados no site https:// www.extrema.mg.gov.br/imprensaoficial/licitacoes/ e 

enviados nos e-mails cadastrados pelas licitantes. 

 
19.26. Aos LICITANTES será assegurada a possibilidade de interpor recursos quanto 

ao julgamento das PROPOSTAS COMERCIAIS, devendo, para tanto, manifestar 

imediatamente a sua intenção de recorrer, sob pena de preclusão. 

 
19.27. A apresentação das razões recursais das licitantes, bem como de 

contrarrazões, dar-se-á na forma e prazo previstos no art. 165, §1º da Lei 

14.133/2021, seguindo o rito disposto no item 25 deste Edital ς DOS RECURSOS. 

 
19.28. Após a declaração do LICITANTE melhor classificado, será aberto o Envelope 

nº 03, contendo os DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO, unicamente do LICITANTE 

mais bem classificado, que deverão ser rubricados pelos membros da Comissão 

Especial da Licitação e pelos representes das LICITANTES presentes. 

 
19.29. A análise de adequação dos DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO ocorrerá em 

sessão pública, ou em sessão interna, a exclusivo critério da Comissão Especial 

da Licitação. 

 
19.30. No caso de o licitante melhor classificado ser inabilitado, este deverá 

manifestar imediatamente a sua intenção de recorrer, pelo que, em seguida, 

serão analisados os documentos de habilitação do licitante com a proposta 

classificada em segundo lugar, e assim sucessivamente, até que um licitante 

classificado atenda às condições fixadas no edital. 

 
19.31. A cada inabilitação, o licitante inabilitado deverá manifestar imediatamente 

a sua intenção de recorrer quanto à decisão de INABILITAÇÃO, sob pena de 

preclusão. 

 
19.32. Após a análise de adequação dos DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO do licitante 

convocado na ordem de classificação e sendo verificado o atendimento das 

exigências do edital, este será habilitado. 

 
19.33. Após a habilitação do licitante convocado na ordem de classificação, será 

aberto prazo para a apresentação das razões recursais quanto à decisão de 

HABILITAÇÃO ou INABILITAÇÃO, no prazo de 3 (três) dias úteis, contados da data 

de intimação ou de lavratura da ata de habilitação.

http://www.extrema.mg.gov.br/imprensaoficial/licitacoes/
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19.34. O prazo para apresentação de contrarrazões será o mesmo do recurso e terá 

início na data de intimação pessoal ou de divulgação da interposição do recurso. 

 
19.35. Os licitantes que manifestaram intenção de recorrer em uma ou qualquer das 

fases do procedimento, deverão apresentar as suas razões recursais atreladas à 

matéria de fato e/ou direito relacionadas à etapa na qual tenha manifestado a 

intenção de recorrer. 

 
19.36. Acaso o licitante Recorrente invoque em suas razões recursais matéria 

pertinente à etapa do procedimento na qual não tenha manifestado sua 

intenção de recorrer, tal questão não será objeto de apreciação pela Comissão. 

 
19.37. Se da procedência de recursos implicar na inabilitação do licitante que foi 

habilitado, será realizada a análise dos DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO do 

licitante subsequente mais bem classificado, e assim sucessivamente, até que se 

verifique o atendimento integral às exigências de habilitação estabelecidas no 

EDITAL. 

 
19.38. Ocorrendo a hipótese do item 19.36, a manifestação de interesse de interpor 

recurso, bem como de apresentação das razões recursais, observará o mesmo 

ciclo disposto nos itens anteriores. 

 
19.39. Após o julgamento dos DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO ou após o 

julgamento dos recursos eventualmente interpostos e respeticvas 

contrarrazões, se houver, o objeto será adjudicado ao vencedor nas condições 

técnicas e econômicas por ele ofertadas. 

 
19.40. O aviso do resultado da licitação será publicado no site da Prefeitura 

Municipal de Extrema, no endereço

 eletrônico 

https:// www.extrema.mg.gov.br/imprensaoficial/licitacoes/ dando-se início à 

fase recursal, conforme disposto neste EDITAL. 

 
19.41. Além do procedimento acima mencionado, esta licitação deverá observar as 

seguintes disposições gerais: 

 

19.41.1. Eventuais falhas formais na entrega ou defeitos formais dos 

http://www.extrema.mg.gov.br/imprensaoficial/licitacoes/


 

 

documentos que façam parte dos ENVELOPES poderão ser sanadas pela 

COMISSÃO ESPECIAL DE LICITAÇÃO, por ato motivado, em prazo por ela 

estabelecido, de acordo com as peculiaridades de cada caso, observada a 

celeridade da licitação; 

 
19.41.2. Considera-se falha ou defeito formal aquela que (i) não desnature o 

objeto do documento apresentado, e que (ii) permita aferir, com a devida 

segurança, a informação constante do documento; 

 
19.41.3. Quando do saneamento de falhas formais referido no subitem 

19.34.2 acima, não será aceita a inclusão de documento obrigatório, nos 

termos deste EDITAL, originalmente ausente na documentação 

apresentada pela LICITANTE; 

 
19.41.4. A COMISSÃO ESPECIAL DE LICITAÇÃO ς CEL poderá, a seu exclusivo 

critério, encerrar as SESSÕES PÚBLICAS após abertura de envelopes, 

promovendo a análise da documentação e das propostas na própria sessão 

pública ou em sessão própria entre os membros da COMISSÃO ESPECIAL DE 

LICITAÇÃO ς CEL. Em qualquer das hipóteses, a COMISSÃO ESPECIAL DE 

LICITAÇÃO ς CEL sempre tomará suas decisões de maneira fundamentada 

e por escrito, acostando aos autos do processo licitatório a respectiva 

decisão e fundamentos; 

 
19.41.5. Constituirão peças do processo de que trata este EDITAL toda a 

documentação e proposta das licitantes; 

 
19.41.6. Em qualquer fase da licitação a COMISSÃO ESPECIAL DE LICITAÇÃO ς 

CEL pode, a seu critério, promover diligência destinada a esclarecer ou a 

complementar a instrução da licitação, desde que a licitante possa 

satisfazer às exigências dentro de 03 (três) dias úteis a contar da notificação 

da COMISSÃO ESPECIAL DE LICITAÇÃO ς CEL; 

 
19.41.7. Os casos omissos serão resolvidos pela COMISSÃO ESPECIAL DE 

LICITAÇÃO ς CEL, podendo convocar especialistas para lhe assessorar no 

julgamento das PROPOSTAS COMERCIAIS; 

 
19.41.8. A COMISSÃO ESPECIAL DE LICITAÇÃO ς CEL não se responsabiliza por 

falhas na comunicação eletrônica das licitantes;



 

 

19.41.9. Não cabe desistência de PROPOSTA COMERCIAL durante o processo 

licitatório, salvo por motivo justo decorrente de fato superveniente e aceito 

pela COMISSÃO ESPECIAL DE LICITAÇÃO ς CEL; 

 
19.41.10. A COMISSÃO ESPECIAL DE LICITAÇÃO ς CEL lavrará atas 

circunstanciais, registrando todos os fatos praticados no decorrer da sessão 

de licitação. Quaisquer observações das licitantes somente serão 

registradas em Ata quando forem pertinentes e formuladas por escrito; 

 
19.41.11. Por motivo de interesse público, força maior ou qualquer outro fator 

ou fato imprevisível, a COMISSÃO ESPECIAL DE LICITAÇÃO ς CEL se 

resguarda no direito de adiar a data prevista para a sessão de abertura da 

licitação, publicando o aviso de adiamento nos mesmos meios em que foi 

publicado o aviso anterior; 

 
19.41.12. Durante a sessão de licitação todas as manifestações cabíveis deverão 

ser registradas por escrito em ata, vedada a réplica ou a tréplica oral, 

respeitadas as disposições contidas na Lei Federal n° 14.133/2021; 

 
19.41.13. Quando da apresentação dos envelopes, as licitantes expressam pleno 

conhecimento de que: 

 
a. Respondem pela veracidade e autenticidade das informações 

constantes dos documentos que apresentarem; 

b. O objeto da concessão está caracterizado e definido neste EDITAL, 

sendo suficientes para sua total e exata compreensão; 

c. Conhecem as condições das áreas e demais instalações existentes, 

relacionadas ao objeto da CONCESSÃO. 

 
19.41.14. Os Envelopes nº 1, 2 e 3, referidos neste EDITAL, deverão ser 

entregues direta e pessoalmente à COMISSÃO ESPECIAL DE LICITAÇÃO ς 

CEL, na data, hora, local e forma estipulados neste EDITAL e no aviso 

publicado, na presença de pelo menos 03 (três) membros da COMISSÃO 

ESPECIAL DE LICITAÇÃO ς CEL. 

 

 
20. HOMOLOGAÇÃO E ADJUDICAÇÃO



 

 

20.1. Declarada pela COMISSÃO a vencedora da LICITAÇÃO, considerado o 

julgamento ou decurso do prazo para recursos, o processo será encaminhado ao 

(a) Prefeito (a) do Município de Extrema ς MG, que poderá, nos termos do art. 71 

da Lei 14.133/21: 

 
a. Determinar o retorno dos autos para saneamento de irregularidades que 

forem supríveis. 

b. Revogar o procedimento por motivo de conveniência e oportunidade; 

c. Anular o procedimento, no todo ou em parte, por vício insanável; 

d. Homologar o resultado e adjudicar o objeto da LICITAÇÃO, declarando por 

ato formal o seu vencedor; 

 
20.2. No caso de revogação ou anulação da LICITAÇÃO, fica assegurado o direito à 

prévia manifestação dos interessados. 

 
20.3. Homologada a LICITAÇÃO, o objeto licitado será adjudicado à LICITANTE 

vencedora. 

 
20.4. A LICITANTE vencedora será convocada, mediante publicação na Imprensa 

Oficial para, no prazo de até 90 (noventa) dias, a cumprir as formalidades 

necessárias e celebrar, por intermédio da empresa CONCESSIONÁRIA a ser 

constituída, o CONTRATO, sob pena de decair de seu direito à contratação, sem 

prejuízo da aplicação das penalidades previstas em lei. 

 
20.5.  O prazo para celebração do CONTRATO poderá ser prorrogado uma vez, por 

igual período, quando solicitado pela LICITANTE VENCEDORA, durante o seu 

transcurso e desde que ocorra motivo justificado, aceito pelo PODER 

CONCEDENTE. 

 

20.6. O não atendimento à CONVOCAÇÃO por parte da adjudicatária, para 

assinatura do CONTRATO, ou sua recusa em assiná-lo no prazo estipulado no 

item 20.4, sujeitará o infrator à execução da Garantia de Proposta, sem prejuízo 

das demais consequências legais. 

 
20.7.      O PODER CONCEDENTE, em face do não comparecimento da adjudicatária 

no prazo estipulado, de seu impedimento ou de sua recusa, poderá convocar as 

licitantes remanescentes, na ordem de classificação, verificado o cumprimento 

de requisitos de habilitação, para assinar o CONTRATO, em igual prazo e nas 

mesmas condições da proposta vencedora, ou revogar a licitação. 



 

 

 
20.8. No prazo referenciado no item 20.4, a adjudicatária deverá: 

 
20.8.1. Apresentar plano de seguros e planos de garantias, que sejam 

compatíveis com o PLANO DE NEGÓCIOS, nos termos da minuta do 

CONTRATO, compreendendo a apresentação das coberturas e respectivas 

importâncias seguradas a serem contratadas, devendo a contratação ser 

efetivada até 30 (trinta) dias da assinatura do contrato, sendo como 

condição para a transferência do sistema; indicação da responsável técnica 

pela execução de futuras obras de engenharia, com apresentação dos 

respectivos registros perante o CREA.; 

 

20.8.2. Ter constituído a SPE nos exatos termos da minuta apresentada pela 

licitante vencedora na fase de análise dos Documentos de Habilitação com 

a correspondente certidão da Junta Comercial do Estado do Minas Gerais e 

inscrição no CNPJ. 

 

20.8.3. Ter subscrito e integralizado o capital social da SPE, em moeda corrente 

nacional, na forma deste Edital. 

 

20.8.4. Apresentar descrição da estrutura acionária e de gestão da SPE, 

contendo, no mínimo:  

 
20.8.4.1. Descrição dos tipos de ações ou quotas. 

20.8.4.2. Acionistas e/ou quotistas e suas respectivas participações por tipo 

de ação ou quota.  

20.8.4.3. Indicação da composição societária da SPE, conforme aplicável, e 

de suas controladoras, até o nível das pessoas físicas. 

20.8.4.4. Acordos de acionista e/ou quotista da SPE, quando existentes. 

20.8.4.5. Identificação dos administradores, incluindo seus respectivos 

currículos e dos órgãos da administração da SPE. 

20.8.4.6. Compromisso com princípios de governança corporativa na 

gestão da SPE. 

 
20.9. Também é condição para a validade da assinatura do CONTRATO, a 

comprovação de que a LICITANTE VENCEDORA, ou o CONSÓRCIO, ressarciu os 

valores relativos aos estudos que foram aproveitados para a estruturação da 

licitação, nos termos do art. 22, do Decreto Municipal 3.836/2020, decorrentes 

do Procedimento de Manifestação de Interesse, disciplinado pelo Edital de 



 

 

Chamamento Público nº 001/2020, sendo que este ressarcimento perfaz o 

montante de R$ 300.000,00 (trezentos mil reais). 

20.10. Após a assinatura do CONTRATO, a Concessionária obriga-se a manter, 

durante toda a sua execução, as condições de habilitação exigidas nesta 

licitação, que forem necessárias à assunção e à prestação do serviço, nos termos 

do art. 92, XVI da Lei nº 14.133/2021. 

 
21. CONSTITUIÇÃO DA CONCESSIONÁRIA 

 
21.1. A LICITANTE vencedora, caso se trate de CONSÓRCIO e observando o 

disposto no item 20.8, deverá constituir, previamente à assinatura do 

CONTRATO Sociedade de Propósito Específico, com sede no MUNICÍPIO, cujo 

objeto social deve restringir- se, única e exclusivamente, ao objeto da 

CONCESSÃO. 

 
21.1.1. Caberá à SPE a execução de todas as obrigações contratuais a ela 

atribuídas na CONCESSÃO, podendo subcontratar terceiros, sob sua 

responsabilidade, na forma deste EDITAL. 

 
21.1.2. A SPE deverá adotar padrões de governança corporativa e adotar 

contabilidade e demonstrações financeiras padronizadas, de acordo com as 

práticas contábeis adotadas no Brasil; 

 
21.1.3. O capital social integralizado mínimo da SPE será correspondente a 5% 

(cinco por cento) do valor do CONTRATO, devidamente subscrito em moeda 

corrente nacional; 

 
21.1.4. Previamente à assinatura do CONTRATO DE CONCESSÃO deverá ser 

integralizado no mínimo o equivalente a 10% (dez por cento) do capital 

social; 

 
21.1.5. A Concessionária não poderá, durante o prazo da CONCESSÃO, reduzir o 

seu capital social abaixo do valor mínimo acima estabelecido, sem prévia e 

expressa autorização do PODER CONCEDENTE; 

 
21.1.6. A Concessionária não poderá, durante todo o prazo da CONCESSÃO, 

transferir o controle da sociedade, sem prévia e expressa autorização do 

PODER CONCEDENTE. 

 



 

 

21.2. Caso haja aprovação da transferência de controle societário da 

CONCESSIONÁRIA, deverá ser comprovado o cumprimento, pelo pretendente, 

das exigências de habilitação jurídica, qualificação técnica, qualificação econômico- 

financeira e regularidade fiscal, necessárias a assunção do SERVIÇO PÚBLICO DE 

ABASTECIMENTO DE ÁGUA POTÁVEL E ESGOTAMENTO SANITÁRIO, declarando que 

cumprirá todas as condições e termos referentes a CONCESSÃO. 

 
21.3. Entende-se por controle societário da CONCESSIONÁRIA a titularidade da 

maioria do capital votante, expresso em ações ordinárias nominativas com 

direito a voto, ou o exercício, de fato e de direito, do poder decisório para gerir 

suas atividades disciplinado em acordo de acionistas da CONCESSIONÁRIA ou 

documento com igual finalidade. 

 
21.4. Para fins de assegurar e garantir a continuidade da prestação do SERVIÇO 

PÚBLICO DE ABASTECIMENTO DE ÁGUA POTÁVEL E ESGOTAMENTO SANITÁRIO 

e para promoção da reestruturação financeira da CONCESSIONÁRIA, o PODER 

CONCEDENTE poderá autorizar a assunção do controle da CONCESSIONÁRIA por 

seus financiadores, que deverão cumprir todas as cláusulas do CONTRATO, bem 

como as exigências de regularidade jurídica e fiscal, necessárias à assunção do 

SERVIÇO PÚBLICO DE ABASTECIMENTO DE ÁGUA POTÁVEL E ESGOTAMENTO 

SANITÁRIO. 

 
21.5. A LICITANTE VENCEDORA deverá cumprir e fazer cumprir as obrigações 

decorrentes deste EDITAL, assumidas em razão da celebração do CONTRATO. 

 
21.6. A CONCESSIONÁRIA poderá emitir obrigações, debêntures ou títulos 

financeiros similares que representem obrigações de sua responsabilidade, em 

favor de terceiros, para o financiamento das atividades decorrentes da 

CONCESSÃO. 

 
21.7. O CONCEDENTE deverá aprovar, previamente, quaisquer processos de fusão, 

associação, incorporação ou cisão pretendidos pela CONCESSIONÁRIA, desde 

que mantidas as condições de controle estabelecidas neste EDITAL e no 

CONTRATO. 

 

 
22. DA GARANTIA DE CUMPRIMENTO DAS OBRIGAÇÕES CONTRATUAIS 

 

22.1. A LICITANTE VENCEDORA deverá, até a assinatura do CONTRATO, prestar a 



 

 

garantia de cumprimento das obrigações contratuais, no valor correspondente a 5% 

(cinco por cento) do valor inicial do CONTRATO, nos termos do art. 97 da Lei 

14.133/21, apresentando ao CONCEDENTE o respectivo comprovante, regra esta 

que poderá ser modificada, para elevar dito percentual, acaso se façam presentes 

as circunstâncias do artigo 98 do mesmo diploma, cabendo àquela, em qualquer 

hipótese, optar pela modalidade de garantia prevista no § 1º do artigo 96 da Lei de 

Licitações. 

 
22.2. A GARANTIA será, a cada ano da CONCESSÃO, proporcionalmente reduzida 

na razão de 1/35 (um trinta e cinco avos), até o trigésimo ano, a partir do qual 

não mais ocorrerá a redução proporcional da GARANTIA, devendo ser mantido 

o saldo restante até o final da concessão. Para os fins do aqui disposto, o valor 

da GARANTIA será corrigido utilizando-se os mesmos critérios aplicados para o 

REAJUSTE da TARIFA. 

 
22.2.1. Na hipótese de prorrogação do prazo contratual, caso incidente a 

hipótese prevista na Cláusula 22.3, item b, do CONTRATO, a GARANTIA 

contratual será renovada pelo período correspondente da prorrogação, e 

será proporcionalmente reduzida até o término do prazo de concessão. 

 
22.3. A CONCESSIONÁRIA deverá manter a garantia de que trata esta seção 

durante toda a vigência do CONTRATO, nos valores e condições ali estipulados, 

em qualquer uma das modalidades previstas no item 18.3 deste Edital. 

 

 
23. DOS SEGUROS 

 
23.1. Até a DATA DA ASSUNÇÃO, a CONCESSIONÁRIA deverá contratar os seguros 

referidos no Regulamento da Concessão (Anexo [VII]) e no CONTRATO (Anexo 

[I]), apresentando as respectivas apólices ao PODER CONCEDENTE, e mantê-los 

válidos durante toda a vigência do CONTRATO. 

 
24. DO INÍCIO DOS SERVIÇOS 

 
24.1. O PERÍODO DE TRANSFERÊNCIA será de até 180 (cento e oitenta) dias a 

contar da emissão da ORDEM DE INÍCIO, podendo tal prazo ser reduzido por 

solicitação da CONCESSIONÁRIA, caso esta já esteja devidamente mobilizada 

para início dos SERVIÇOS e os SISTEMAS relativos aos serviços estejam 

disponibilizados para a sua imediata assunção pela CONCESSIONÁRIA. 



 

 

24.2. A CONCESSIONÁRIA somente assumirá os SISTEMAS quando da emissão do 

TERMO DE TRANSFERÊNCIA, que só terá eficácia com a consumação da 

disponibilização para a CONCESSIONÁRIA da posse dos bens afetos e vinculados 

aos serviços e na gestão e operação dos serviços. 

 

 
25. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS DOS RECURSOS 

25.1. A interpostição e análise dos recursos observará os trâmites previstos no art. 

165 da Lei 14.133/2021. 

 
25.2. Das decisões da Comissão Especial da Licitação em cada fase do 

procedimento licitatório, poderá o licitante manifestar intenção de recorrer 

imediatamente à comunicação da decisão, sob pena de preclusão. 

 
25.3. A apresentação das razões recursais, que deverão conter as matérias 

relativas às fases nas quais o licitante tenha manifestado intenção de recorrer, 

assim como a análise dos recursos pela Comissão de Licitação, dar-se-á em fase 

única, após a habilitação do licitante convocado na ordem de classificação. 

 
25.4. A apresentação das razões recursais ocorrerá no prazo de 3 (três) dias úteis, 

contados da data da intimação ou lavratura da ata de habilitação. 

 
25.5. O prazo para apresentação de contrarrazões será o mesmo do recurso e terá 

início na data de intimação pessoal ou de divulgação da interposição do recurso. 

 
25.6. A manifestação do interesse de recorrer nas fases da licitação não obriga os 

licitantes à apresentação de recurso. 

 
25.7. Os recursos administrativos e as contrarrazões somente serão admitidos 

quando subscritos pelo(s) representante(s) legal(is) das licitantes, devidamente 

credenciados, ou procurador com poderes específicos, desde que instruídos com 

demonstração desses poderes, devendo ser protocolados na Prefeitura 

Municipal de Extrema, no endereço Avenida Delegado Waldemar Gomes Pinto, 

1.624, bairro Ponte Nova ς Extrema ς MG., aos cuidados da Comissão Especial 

da Licitação ou por e-mail por meio do endereço eletrônico 

decol@extrema.mg.gov.br. 

25.8. Os recursos administrativos deverão observar as seguintes condições de 

validade e admissibilidade: 
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25.8.1. protocolo tempestivo por representante legal ou por procurador com 

poderes específicos; 

 
25.8.2. estar o LICITANTE recorrente claramente identificado e qualificado; 

 
25.8.3. indicação de qual(is) decisão(ões) está recorrendo; 

 
25.8.4. exposição dos fatos; 

 
25.8.5. indicação dos fundamentos legais de mérito; 

 
25.8.6. indicação dos itens do edital e da legislação pertinente descumpridos 

e/ou inobservados; 

 
25.8.7. apresentação   de   documentação   comprobatória   que compreenda 

necessária; 

 
25.8.8. indicação do pedido; 

 
25.8.9. assinatura do representante legal ou procurador com

 poderes específicos. 

 
25.9. Os recursos interpostos intempestivamente, ou em local diferente do 

endereço indicado para protocolo no item 25.7 não serão conhecidos. 

 
25.10. São inadmissíveis a rediscussão de quaisquer questões quanto às regras 

deste EDITAL ou do estudo, constituindo decadência desse direito, passada a 

oportunidade para tanto, nas fases de Consulta Pública, Audiência Pública e 

Impugnação ao Edital. 

 

 
CONTAGEM DE PRAZOS



 

 

25.11. Na contagem dos prazos a que alude este EDITAL, excluir-se-á o dia de início 

e se incluirá o dia de vencimento, observando o seguinte, conforme art. 183 da 

Lei 14.133/2021: 

 
25.11.1. os prazos expressos em dias corridos serão computados de modo 

contínuo; 

 
25.11.2. os prazos expressos em meses ou anos serão computados de data 

a data; 

 
25.11.3. nos prazos expressos em dias úteis, serão computados somente 

os dias em que ocorrer expediente administrativo na Administração Pública 

Municipal. 

 

 
COMUNICAÇÕES 

25.12. As comunicações dos atos mencionadas neste EDITAL, no que se refere, 

especialmente, ao procedimento da licitação, serão feitas pela Comissão 

Especial da Licitação, mediante publicação na imprensa oficial e, quando for o 

caso, comunicado às licitantes por escrito, por carta ou e-mail. 

 
25.13. As comunicações das licitantes à Comissão Especial da Licitação podem ser 

feitas por escrito, mediante entrega de correspondência protocolada no Setor 

de Licitações, situado na Avenida Waldemar Gomes Pinto, 1.624, bairro Ponte 

Nova, CEP: 37640-000 ς Extrema ς MG., ou por meio eletrônico, através de e-

mail enviado para o seguinte endereço eletrônico decol@extrema.mg.gov.br. 
 

 

DISPOSIÇÕES DIVERSAS 

25.14. A participação do licitante nesta licitação implica na aceitação de todos os 

termos deste EDITAL. 

 
25.15. A licitante é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações 

prestadas e dos documentos apresentados em qualquer fase da licitação. 

 

25.16. A falsidade de qualquer documento apresentado ou a inverdade das 

informações nele contidas implicará a imediata desclassificação do licitante que o 
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tiver apresentado, ou, caso tenha sido o vencedor, a rescisão do CONTRATO, sem 

prejuízo das demais sanções cabíveis. 

 
25.17. As normas que disciplinam este certame serão sempre interpretadas em 

favor da ampliação da disputa entre os proponentes, desde que não 

comprometam o interesse da Administração Pública, o princípio da isonomia, a 

finalidade e a segurança da contratação. 

 
25.18. As decisões referentes a este processo licitatório poderão ser comunicadas 

aos proponentes por qualquer meio de comunicação que comprove o 

recebimento ou, ainda, mediante publicação na Imprensa Oficial do Município 

de Extrema. 

 
25.19. A assinatura do contrato pela LICITANTE VENCEDORA só ocorrerá após a 

comprovação de que esta ressarciu os valores relativos aos estudos que foram 

aproveitados para a estruturação da licitação, nos termos do art. 22, do Decreto 

Municipal 3.836/2020. 

 
25.20. Os licitantes não terão direito à indenização em decorrência da anulação do 

procedimento licitatório, ressalvado o direito do contratado de boa-fé de ser 

ressarcido pelos encargos que tiver suportado no cumprimento do contrato. 

 
25.21. A nulidade do procedimento licitatório induz a nulidade do CONTRATO, 

ressalvando o disposto no parágrafo único do art. 148 da Lei nº 14.133/2021. 

 
25.22. No caso de desfazimento do processo licitatório, fica assegurada a ampla 

defesa e o contraditório. 

 
25.23. Poderão ser convidados a colaborar com a COMISSÃO ESPECIAL DE 

LICITAÇÃO ς CEL, assessorando-a, quando necessário, profissionais de 

reconhecida competência técnica, integrantes ou não dos quadros da 

Administração Pública, desde que não vinculados direta ou indiretamente a 

qualquer das licitantes. 

 
25.24. A Comissão Especial da Licitação poderá proceder a inspeções, auditorias e 

realizar ou determinar diligências a qualquer tempo, bem como valer-se de 

assessoramento técnico, para, se for o caso, esclarecer dúvidas e conferir 

informações e registros oferecidos pelas licitantes.



 

 

25.25. Os termos dispostos neste EDITAL e seus Anexos, as cláusulas e condições do 

CONTRATO complementam-se entre si, reportando um documento ao outro em 

caso de dúvidas ou omissões. 

 
25.26. Todas as declarações anexas devem ser assinadas, no que couber, pois 

tratam- se de obrigações decorrentes de participação e/ou de assinatura do 

contrato de concessão. 

 
25.27. Os autores ou responsáveis econômicos pelos projetos apresentados nos 

termos deste estudo poderão participar direta ou indiretamente da licitação ou 

da execução de obras ou serviços. 

 
25.28. Os casos não previstos neste EDITAL serão decididos pela COMISSÃO 

ESPECIAL DE LICITAÇÃO ς CEL. 

Extrema, 27 de setembro de 2024. 
 

Carlos Alexandre Morbidelli 

Comissão Especial de Licitação 

 

Alexsandro do Nascimento 

Comissão Especial de Licitação 

 

Luciano José dos Santos 

Comissão Especial de Licitação 

 

Marcos Cassiano Alves 
Comissão Especial de Licitação 
 
 

Kelvin Lucas Toledo Silva 

Comissão Especial de Licitação 



 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 

 

ANEXO I ς MINUTA DO CONTRATO 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 021/2023 

EDITAL DA CONCORRÊNCIA PÚBLICA Nº. 001/2023 
 
 
 
 
 
 
 

aLb¦¢! 5h /hb¢w!¢h 59 /hb/9{{%h bΦ ώ ϐ 5! 
PRESTAÇÃO DO SERVIÇO PÚBLICO DE ABASTECIMENTO DE 
ÁGUA POTÁVEL E ESGOTAMENTO SANITÁRIO DE 
EXTREMA/MG. 

 
 
 
 
 
 

!ƻǎ ώ ϐ Řƛŀǎ Řƻ Ƴşǎ ŘŜ ώ ϐ Řƻ ŀƴƻ ŘŜ ώ ϐΣ ŀǎ t!w¢9{ ǎƛƎƴŀǘłǊƛŀǎ Řƻ ǇǊŜǎŜƴǘŜ ƛƴǎǘǊǳƳŜƴǘƻΣ 
ŘŜƴƻƳƛƴŀŘƻ /ƻƴǘǊŀǘƻ ŘŜ /ƻƴŎŜǎǎńƻ ƴȏ ώ ϐΣ ŘƻǊŀǾŀƴǘŜ ǎƛƳǇƭŜǎƳŜƴǘŜ ά/hb¢w!¢hέΤ 

 
De um lado, o MUNICÍPIO DE EXTREMA, Estado de Minas Gerais, neste ato representado 
pelo Excelentíssimo Senhor Prefeito Municipal João Batista da Silva, CPF: 871.274.406- 
97 e RG nº MG-5.390.421, doravante denominado simplesmente CONCEDENTE, e 

 

5Ŝ ƻǳǘǊƻ ƭŀŘƻΣ ŀ ώ ϐΣ /hb/9{{Lhb#wL! 59 {9w±L4h t¨.[L/h ŘŜ ŀōŀǎǘŜŎƛƳŜƴǘƻ ŘŜ łƎǳŀ 
Ŝ ŘŜ ŜǎƎƻǘŀƳŜƴǘƻ ǎŀƴƛǘłǊƛƻΣ ƛƴǎŎǊƛǘŀ ƴƻ /btW ƴȏ ώ ϐΣ ŎƻƳ ŜƴŘŜǊŜœƻ Ł ώ ϐΣ ƴŜǎǘŜ ŀǘƻ 
ǊŜǇǊŜǎŜƴǘŀŘŀ ǇŜƭƻ {ǊΦόȎύ ώ ϐΣ /L ώ ϐΣ ƛƴǎŎǊƛǘƻ ƴƻ /tC ǎƻō ƻ ƴȏ ώ ϐΣ ƴŀ forma de seus atos 
constitutivos; 

 
 
 

CONSIDERANDO,



 

 

 
(i) a autorização contida na Lei Complementar Municipal nº 197 de 16 
junho de 2021, a qual permite ao Poder Executivo a outorgar, em regime de concessão, 
a prestação do serviço público de abastecimento de água potável e esgotamento 
sanitário no limite territorial deste Município; 

 

(ii) o Edital de Licitação da CONCORRÊNCIA nº. 001/2023 publicado 
pelo CONCEDENTE, que teve por objeto selecionar a melhor proposta para prestar o 
serviço público de abastecimento de água potável e esgotamento sanitário no 
Município, tendo o objeto sido adjudicado à LICITANTE VENCEDORA; 

 

(iii) as diretrizes para prestação dos serviços públicos municipais de 
saneamento básico envolvem a cooperação com as ações de saúde pública, meio 
ambiente, recursos hídricos e desenvolvimento urbano; bem como a promoção da 
sustentabilidade econômica e financeira; 

 
(iv) A comprovação de ressarcimento dos dispêndios correspondentes 
com os estudos referentes a PMI 001/2020, necessários para a licitação em referência, 
nos termos do art. 21, da Lei n. 8.987/1995, e nos termos do Edital; 

 

Celebram o presente CONTRATO de concessão para exploração do serviço público de 
abastecimento de água potável e esgotamento sanitário, que será regido pela legislação 
que disciplina a matéria e, especificamente, pelas cláusulas e condições a seguir 
estipuladas. 

CAPÍTULO I ς DISPOSIÇÕES GERAIS 

CLÁUSULA 1 ς DEFINIÇÕES 

1.1. Neste CONTRATO e em seus Anexos, salvo se do contexto resultar 
claramente sentido diferente, os termos a seguir indicados serão grafados sempre em 
maiúsculas e terão os seguintes significados: 

 

1.1.1. ADJUDICATÁRIO: licitante ao qual foi adjudicado o objeto da 
licitação, por ter se sagrado vencedor do certame licitatório; 

 

1.1.2. AGÊNCIA REGULADORA: será a Agência Reguladora Intermunicipal 
de Saneamento de Minas Gerais (ARISMIG). 

 
1.1.3. ÁREA DE CONCESSÃO: corresponde ao perímetro urbano da Sede do 



 

 

Município de Extrema, Estado de Minas Gerais. Inclui-se também as 
localidades de Juncal, Salto e Forjos, que deverão ser atendidas somente 
com abastecimento de água potável; 

 

1.1.4. BENS REVERSÍVEIS: são os bens móveis e imóveis afetos à prestação 
do SERVIÇO PÚBLICO DE ABASTECIMENTO DE ÁGUA POTÁVEL E 
ESGOTAMENTO SANITÁRIO, indicados no Anexo [VI] que serão transferidos 
para o CONCEDENTE ao final do CONTRATO, mediante indenização dos 
investimentos não amortizados ou depreciados; 

 

1.1.5. CONCEDENTE ou PODER CONCEDENTE: é o Município de Extrema, 
Estado de Minas Gerais, por meio do Poder Executivo; 

 

1.1.6. CONCESSÃO: é a delegação feita pelo CONCEDENTE à 
CONCESSIONÁRIA e autorizada pela Lei Orgânica Municipal e pela Lei 
Complementar Municipal nº 197, de 16 de junho de 2021, para a prestação 
do SERVIÇO PÚBLICO DE ABASTECIMENTO DE ÁGUA POTÁVEL E 
ESGOTAMENTO SANITÁRIO, objeto deste edital na ÁREA DE CONCESSÃO; 

 

1.1.7. CONCESSIONÁRIA: é a empresa vencedora ou Sociedade de 
Propósito Específico (no caso de consórcio), que prestará os SERVIÇOS 
PÚBLICOS DE ABASTECIMENTO DE ÁGUA E ESGOTAMENTO SANITÁRIO na 
ÁREA DE CONCESSÃO; 

 

1.1.8. CONSERVAÇÃO DOS SISTEMAS: compreende o conjunto de ações a 
ser desenvolvido e executado pela CONCESSIONÁRIA para atender à função 
básica de operação, garantindo o funcionamento adequado dos sistemas 
associados à OPERAÇÃO DOS SISTEMAS, incluindo-se, mas não se 
limitando, a veículos e equipamentos, bem como dela dependendo o seu 
aspecto de eficiência e segurança, além dos níveis de gastos futuros em 
obras de recuperação; 

 
1.1.9. CONTRATO: é o contrato de concessão e seus Anexos, incluindo a 
Proposta da LICITANTE VENCEDORA, a ser celebrado entre o CONCEDENTE 
e a CONCESSIONÁRIA, que regerá as condições de exploração do SERVIÇO 
PÚBLICO DE ABASTECIMENTO DE ÁGUA POTÁVEL E ESGOTAMENTO 
SANITÁRIO na ÁREA DE CONCESSÃO; 

 

1.1.10. CUSTO DA REGULAÇÃO E FISCALIZAÇÃO: o percentual de 
1,0% (um por cento), referente ao CUSTO DA REGULAÇÃO E FISCALIZAÇÃO, 
calculado sobre a efetiva arrecadação da tarifa decorrente da prestação dos 
serviços de abastecimento de água potável e esgotamento sanitário, 
apurada com base no mês imediatamente anterior, valor este que deverá 



 

 

ser pago à AGÊNCIA REGULADORA da CONCESSÃO; 
 
 

1.1.11. DATA BASE DA PROPOSTA: junho de 2023, que corresponde 
à data de atualização dos estudos de viabilidade técnica e econômico-
financeira ς EVTEF, elaborados com a finalidade de promoção da presente 
LICITAÇÃO. 

 

1.1.12. DATA DE ASSUNÇÃO: é a data da efetiva transferência dos 
BENS REVERSÍVEIS pelo atual prestador dos SERVIÇOS PÚBLICOS DE 
ABASTECIMENTO DE ÁGUA E DE ESGOTAMENTO SANITÁRIO para a 
CONCESSIONÁRIA, quando assinado o Termo de Transferência, a partir de 
quando então a CONCESSIONÁRIA iniciará a exploração da CONCESSÃO; 

 
1.1.13. DOCUMENTAÇÃO: documentação a ser entregue, nos termos 
deste edital, pelas LICITANTES, abrangendo DOCUMENTOS DE 
HABILITAÇÃO, PROPOSTA TÉCNICA e PROPOSTA COMERCIAL juntamente 
com a GARANTIA DE PROPOSTA; 

 

1.1.14. DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO: documentos relativos à 
qualificação jurídica, regularidade fiscal e trabalhista, qualificação técnica e 
qualificação econômico- financeira das LICITANTES, a serem entregues de 
acordo com o disposto neste Edital; 

 

1.1.15. EDITAL: é o presente edital de licitação nº 018/2023 e seus 
Anexos. Trata- se de instrumento convocatório e regulador dos termos e 
condições desta licitação, cujo objeto é a delegação do SERVIÇO PÚBLICO 
DE ABASTECIMENTO DE ÁGUA POTÁVEL E ESGOTAMENTO SANITÁRIO na 
ÁREA DE CONCESSÃO, mediante a CONCESSÃO; 

 
1.1.16. INVESTIMENTO EM TECNOLOGIA: investimento em 
estrutura, processo, produto químico, equipamentos e peças, que 
proporcione ganhos de eficiência e produtividade à CONCESSIONÁRIA; 

 
1.1.17. GARANTIA: é a garantia de cumprimento das obrigações 
contratuais, prestada pela CONCESSIONÁRIA nos termos deste CONTRATO; 

 

1.1.18. LICITAÇÃO: é o presente processo administrativo, objeto 
deste Edital, por meio do qual será selecionada a proposta mais vantajosa 
para o MUNICÍPIO, com vistas à celebração do CONTRATO; 

 
1.1.19. LICITANTE VENCEDORA: é a empresa isolada ou o consórcio 
de empresas que vencer a licitação, a (as) qual(is) estará(ão) apta(s) à 



 

 

celebração do contrato com o CONCEDENTE; 

1.1.20. MUNICÍPIO: é o Município de Extrema, Estado de Minas Gerais; 

 

1.1.21. ORDEM DE INÍCIO DE SERVIÇO: é a ordem emitida pelo 
CONCEDENTE, no prazo de 30 (trinta) dias, a contar da assinatura do 
CONTRATO, dando início ao PERÍODO DE TRANSFERÊNCIA DA OPERAÇÃO; 

 

1.1.22. PERÍODO DE TRANSFERÊNCIA DA OPERAÇÃO: período de até 
180 (cento e oitenta) dias durante o qual se efetuará a transição da 
operação do SISTEMA e da prestação dos SERVIÇOS PÚBLICOS DE 
ABASTECIMENTO DE ÁGUA E DE ESGOTAMENTO SANITÁRIO e dos 
SERVIÇOS COMPLEMENTARES para a CONCESSIONÁRIA, bem como a 
elaboração do TERMO TRANSFERÊNCIA; 

 

1.1.23. PARTES: consistem no CONCEDENTE e na CONCESSIONÁRIA, 
que celebram o presente CONTRATO; 

 
1.1.24. PLANO DE NEGÓCIOS: é o conjunto de informações de 
despesas, receitas e investimentos apresentado na LICITAÇÃO pelo 
LICITANTE como parte integrante da sua PROPOSTA COMERCIAL; 

 

1.1.25. PLANO MUNICIPAL DE SANEAMENTO BÁSICO: documento 
que contém o diagnóstico básico dos SISTEMAS, nos termos da Lei Federal 
11.445/07, atualizada pela Lei nº. 14.026/2020, regulamentada pelo 
Decreto Federal 7.217/10, e devidamente aprovado pelo Decreto Municipal 
nº. 3.510, de 22 de março de 2019; 

 

1.1.26. PRAZO DA CONCESSÃO: É o prazo de 35 (trinta e cinco) anos, 
contados da assinatura do CONTRATO, podendo ser prorrogado, nas 
hipóteses permitidas em lei e na hipótese prevista na Cláusula 22.3, item b, 
do CONTRATO; 

 
1.1.27. PROPOSTA COMERCIAL: proposta apresentada pelas 
LICITANTES, na qual será indicado o índice (fatores K ς Ka e Ke) que definirá 
o valor da TARIFA a ser aplicada na prestação do SERVIÇO PÚBLICO DE 
ABASTECIMENTO DE ÁGUA POTÁVEL E ESGOTAMENTO SANITÁRIO, bem 
como o plano de negócios da licitante, elaborada de acordo com o 
estipulado no Anexo [IV], contendo, ainda, a GARANTIA DA PROPOSTA, nos 
termos do art. 58 da Lei 14.133/2021; 

 

1.1.28. PROPOSTA TÉCNICA: É a proposta do LICITANTE VENCEDOR, 
relativa à metodologia para implantação e operação do SERVIÇO PÚBLICO 
DE ABASTECIMENTO DE ÁGUA POTÁVEL E ESGOTAMENTO SANITÁRIO e 



 

 

demais informações, elaborada de acordo com o estipulado no Anexo II 
deste CONTRATO. 

 

1.1.29. PROTEÇÃO DE MANANCIAIS: O percentual de 0,5% (meio por 
cento), referente à PROTEÇÃO DOS MANANCIAIS, conforme Lei Estadual no 
12.503/97, calculado sobre o valor total da receita operacional apurada no 
exercício anterior ao do investimento, decorrente da prestação dos serviços 
de abastecimento de água potável e esgotamento sanitário. 

 

1.1.30. REAJUSTE: é a correção automática e periódica dos valores das 
TARIFAS, que ocorrerá observando-se o intervalo mínimo de 12 (doze) 
meses, com vistas a preservar seu valor econômico em face da inflação ou 
deflação dos preços, contados da DATA BASE DA PROPOSTA, de acordo com 
os critérios estabelecidos neste EDITAL e no CONTRATO; 

 
1.1.31. RECEITAS EXTRAORDINÁRIAS: são as receitas alternativas, 
complementares, acessórias ou oriundas de projetos associados, que a 
CONCESSIONÁRIA poderá auferir, direta ou indiretamente, nos termos 
deste EDITAL e do CONTRATO, ressalvados os serviços já autorizados neste 
EDITAL e que integram o objeto do CONTRATO; 

 

1.1.32. REGULAMENTO DA CONCESSÃO: é o conjunto de normas que 
tem por objetivo disciplinar a CONCESSÃO do SERVIÇO PÚBLICO DE 
ABASTECIMENTO DE ÁGUA POTÁVEL E DE ESGOTAMENTO SANITÁRIO, 
contido no Anexo [VII]; 

 

1.1.33. REGULAMENTO DA PRESTAÇÃO DO SERVIÇO: é o conjunto de 
normas que regulam a prestação do SERVIÇO PÚBLICO DE ABASTECIMENTO 
DE ÁGUA POTÁVEL E DE ESGOTAMENTO SANITÁRIO, contido no Anexo 
[VIII], que está em consonância com os direitos dos usuários previstos na 
Lei Federal nº. 13.460, de 26 de junho de 2017, e pela Lei Municipal nº. 
3.981, de 30 de maio de 2019; 

 
1.1.34. REVISÃO EXTRAORDINÁRIA: é o procedimento que tem a 
finalidade de recompor o equilíbrio econômico-financeiro do contrato; 

 

1.1.35. SERVIÇOS COMPLEMENTARES: são os
 serviços auxiliares, complementares, correlatos e relacionados que 
também compõem o escopo do SERVIÇO PÚBLICO DE ABASTECIMENTO DE 
ÁGUA POTÁVEL E ESGOTAMENTO SANITÁRIO, objeto da presente 
CONCESSÃO, e que serão prestados e cobrados pela CONCESSIONÁRIA, 
bem como as atividades e serviços cujo desenvolvimento e/ou prestação 
sejam relevantes para a adequada prestação e remuneração pela prestação 



 

 

do SERVIÇO PÚBLICO DE ABASTECIMENTO DE ÁGUA POTÁVEL E 
ESGOTAMENTO SANITÁRIO, conforme estabelecido no Anexo [II] do Edital; 

 

1.1.36. SERVIÇO PÚBLICO DE ABASTECIMENTO
 DE ÁGUA POTÁVEL E 
ESGOTAMENTO SANITÁRIO: compreende os serviços de abastecimento 
de água potável, constituído pelas atividades, infraestruturas e instalações 
necessárias ao abastecimento de água potável, desde a captação, 
tratamento até as ligações prediais e respectivos instrumentos de 
medição; e do serviço público de esgoto sanitário, constituído pelas 
atividades, infraestruturas e instalações operacionais de coleta, transporte 
e afastamento e/ou coleta, transporte, afastamento, tratamento e 
disposição final adequados dos esgotos sanitários, desde as ligações 
prediais até o seu lançamento final no meio ambiente, bem como os 
SERVIÇOS COMPLEMENTARES; 

 

1.1.37. SERVIÇO ADEQUADO: é o serviço a ser prestado pela 
CONCESSIONÁRIA, aos usuários dos SISTEMAS e que apresente padrões 
adequados de qualidade, segurança e cortesia, segundo padrões 
internacionais adotados em equipamentos similares, dentro das 
CONDIÇÕES OPERACIONAIS DOS SISTEMAS, das atividades de OPERAÇÃO, 
de MANUTENÇÃO e de CONSERVAÇÃO DOS SISTEMAS; 

 
1.1.38. SISTEMA: é o conjunto de bens, instalações, equipamentos, 
máquinas, aparelhos, edificações e acessórios integrantes dos sistemas de 
água e esgoto, objeto da CONCESSÃO, necessários à prestação do SERVIÇO 
PÚBLICO DE ABASTECIMENTO DE ÁGUA POTÁVEL E ESGOTAMENTO 
SANITÁRIO; 

 

1.1.39. TARIFA: é o valor pecuniário a ser cobrado pela 
CONCESSIONÁRIA e pago pelos usuários, em virtude da prestação do 
SERVIÇO PÚBLICO DE ABASTECIMENTO DE ÁGUA POTÁVEL E 
ESGOTAMENTO SANITÁRIO, bem como pela prestação de SERVIÇOS 
COMPLEMENTARES, nos termos deste Edital e seus ANEXOS; 

 

1.1.40. TERMO DE TRANSFERÊNCIA: é o documento a ser assinado 
entre o CONCEDENTE, a CONCESSIONÁRIA e a AGÊNCIA REGULADORA ao 
final do PERÍODO DE TRANSFERÊNCIA DA OPERAÇÃO, para formalizar o 
recebimento dos SISTEMAS e BENS REVERSÍVEIS pela CONCESSIONÁRIA, a 
partir de quando então ocorrerá a efetiva assunção da CONCESSÃO; 

 

1.1.41. TERMO DE REFERÊNCIA: é o conjunto de elementos e dados 
que contém o diagnóstico básico do SISTEMA, as metas da CONCESSÃO, as 



 

 

condições de sustentabilidade e equilíbrio econômico-financeiro e as 
demais informações necessárias e suficientes para caracterizar o objeto 
desta LICITAÇÃO, constante do Anexo [V]; 

 

1.1.42. USUÁRIO (S): pessoa ou grupo de pessoas físicas ou jurídicas 
que se utilizam do SERVIÇO PÚBLICO DE ABASTECIMENTO DE ÁGUA 
POTÁVEL E ESGOTAMENTO SANITÁRIO na ÁREA DE CONCESSÃO, bem como 
as unidades conectadas ao SISTEMA; 

 
 

1.2. As siglas, termos e expressões listados no singular incluem o plural e vice- 
versa. 

 

1.3. Os termos grafados em maiúsculas utilizados neste CONTRATO, que não 
estejam definidos no item 1.1 acima, têm os significados definidos no EDITAL. 

 

CLÁUSULA 2 ς LEGISLAÇÃO APLICÁVEL E REGIME JURÍDICO DO CONTRATO 
 

2.1. A CONCESSÃO e o CONTRATO são regidos pela Constituição Federal de 
1988, pela Lei Federal nº 11.445/07, atualizada pela Lei nº 14.026/2020, e pelo Decreto 
7.217/10 que a regulamentou, pela Lei Federal nº 8.987/95 e suas alterações, pela Lei 
Federal no 9.074/95, pela Lei Federal nº 14.133/21 e pela Lei Orgânica do Município de 
Extrema/MG, pela Lei Complementar Municipal nº 197 de 16 de Junho de 2021 e pelas 
normas legais e regulamentares pertinentes, pelo EDITAL e seus Anexos. 

 
2.2. A CONCESSÃO e o CONTRATO serão regidos, ainda, pelas cláusulas e 
condições deste CONTRATO e dos seus Anexos, e pelas disposições legais e 
regulamentares pertinentes. 

 

CLÁUSULA 3 ς INTERPRETAÇÃO 
 

3.1. No caso de divergências entre as normas legais, no EDITAL, CONTRATO e 
seus respectivos ANEXOS, prevalecerá a seguinte ordem: 

(i) Em primeiro lugar, as normas legais vigentes à data do EDITAL; 

(ii) Em segundo lugar, o ANEXO V ς TERMO DE REFERÊNCIA do EDITAL; 

(iii) Em terceiro lugar, as disposições constantes do EDITAL e demais anexos; 

(iv) Em quarto lugar, as disposições constantes do CONTRATO e seus Anexos. 

 

3.2. No caso de divergência entre as disposições constante do EDITAL e do 
CONTRATO com os seus respectivos Anexos, prevalecerá às constantes do EDITAL e do 
CONTRATO, salvo quando se tratar do documento mencionado no Inciso II do Item 3.1, 
do CONTRATO. 

 



 

 

 

CAPÍTULO II ς OBJETO E NATUREZA DA CONCESSÃO 

CLÁUSULA 4 ς OBJETO DA CONCESSÃO 

4.1. Este CONTRATO tem por objeto a prestação pela CONCESSIONÁRIA dos 

SERVIÇOS PÚBLICOS DE ABASTECIMENTO DE ÁGUA POTÁVEL E ESGOTAMENTO 
SANITÁRIO, em caráter de exclusividade, aos USUÁRIOS que se localizam na ÁREA DE 
CONCESSÃO. 

 

4.2. A presente CONCESSÃO é de serviço público, em caráter oneroso, nos 
termos da Lei Federal 8.987/95 e da Lei Federal 11.445/07, atualizada pela Lei nº 
14.026/2020, regulamentada pelo Decreto Federal 7.217/10, a ser explorada pela 
CONCESSIONÁRIA, em caráter de exclusividade, mediante a cobrança de TARIFAS 
diretamente dos USUÁRIOS que se localizam na ÁREA DE CONCESSÃO, nos termos 
estabelecidos neste CONTRATO. 

 
4.3. A CONCESSIONÁRIA deverá, obrigatoriamente, cumprir as metas 
previstas no TERMO DE REFERÊNCIA, conforme Anexo [V] do Edital. 

 

4.3.1. A CONCESSIONÁRIA deverá observar o TERMO DE REFERÊNCIA para a 
prestação dos SERVIÇOS PÚBLICOS DE ABASTECIMENTO DE ÁGUA POTÁVEL E 
ESGOTAMENTO SANITÁRIO, bem como as relações entre a CONCESSIONÁRIA e os 
USUÁRIOS, na forma prevista em lei, no Edital e no presente contrato. 

 

4.3.2. A CONCESSIONÁRIA, nos projetos de ampliação e implantação dos 
SISTEMAS deverá zelar pelas boas condições de saúde da população. 

 

CAPÍTULO III ς PRAZO DA CONCESSÃO 
 
CLÁUSULA 5 ς VIGÊNCIA DA CONCESSÃO 

 

5.1. A vigência deste CONTRATO será de 35 (trinta e cinco) anos, a contar da 
DATA DA ASSUNÇÃO dos serviços e dos sistemas a eles inerentes, conforme Lei 
Complementar Municipal nº 197, de 16 de junho de 2021, prorrogável na hipótese da 
Cláusula 22.3, item b, do CONTRATO.   

 
5.2. A prorrogação do prazo de vigência da CONCESSÃO está condicionada à 
comprovação da regularidade das obrigações técnicas e financeiras assumidas pela 
Concessionária nos termos deste CONTRATO e das PROPOSTA TÉCNICA e PROPOSTA 
COMERCIAL. 

 



 

 

5.3. A eficácia do CONTRATO ficará condicionada à publicação no Diário 
Oficial do Município de Extrema/MG. 

 
 

CAPÍTULO IV ς BENS DA CONCESSÃO 
 

CLÁUSULA 6 ς BENS INTEGRANTES DA CONCESSÃO 
 

6.1. A CONCESSÃO será integrada pelos bens que lhe estão afetos, considerados 
como necessários e vinculados à adequada execução dos SERVIÇOS PÚBLICOS DE 
ABASTECIMENTO DE ÁGUA E DE ESGOTAMENTO SANITÁRIO. Integrarão também a 
CONCESSÃO todos os bens que venham a ser adquiridos ou construídos pela 
CONCESSIONÁRIA ao longo do prazo da CONCESSÃO, necessários e vinculados à 
execução adequada dos SERVIÇOS PÚBLICOS DE ABASTECIMENTO DE ÁGUA E DE 
ESGOTAMENTO SANITÁRIO. 

 

6.2. Os bens existentes afetos à CONCESSÃO deverão ser entregues livres e 
desimpedidos pelo CONCEDENTE e não poderão ser alienados e nem onerados pela 
CONCESSIONÁRIA, sob pena de caducidade, exceto a alienação para substituição. 

 
6.3. Os bens da CONCESSIONÁRIA que não estejam afetos à CONCESSÃO e, portanto, 
não sejam considerados como essenciais à execução dos SERVIÇOS PÚBLICOS DE 
ABASTECIMENTO DE ÁGUA E DE ESGOTAMENTO SANITÁRIO, poderão ser alienados pela 
CONCESSIONÁRIA, desde que tal oneração ou alienação não afete a qualidade dos 
serviços, ou na diminuição das condições econômicas, técnicas e operacionais da 
CONCESSIONÁRIA, para a continuidade de sua adequada prestação. 

 

6.4. Para os efeitos do disposto nos itens anteriores, os bens deverão estar 
devidamente registrados na contabilidade da CONCESSIONÁRIA, de modo a permitir a 
sua fácil identificação pelo CONCEDENTE e AGÊNCIA REGULADORA. 

 

6.5. A CONCESSIONÁRIA assumirá os SERVIÇOS PÚBLICOS DE ABASTECIMENTO DE 
ÁGUA E DE ESGOTAMENTO SANITÁRIO com a assinatura do TERMO DE TRANSFERÊNCIA, 
o que ocorrerá ao final do PERÍODO DE TRANSFERÊNCIA DA OPERAÇÃO. 

6.6. O TERMO DE TRANSFERÊNCIA relacionará todos os bens afetos à CONCESSÃO, 
que serão entregues pelo CONCEDENTE à CONCESSIONÁRIA, possibilitando-lhe iniciar a 
operação dos SERVIÇOS. 

 
 

CAPÍTULO V ς CONCESSÃO 
 

CLÁUSULA 7 ς DISPOSIÇÕES SOBRE A CONCESSIONÁRIA 
 



 

 

7.1. A alteração do controle societário da CONCESSIONÁRIA ou a 
transferência da concessão dependerá de prévia e expressa autorização do 
CONCEDENTE. Em qualquer caso, deverão ser mantidas as condições que ensejaram a 
celebração deste CONTRATO. 

 
7.2. A CONCESSIONÁRIA estará sempre vinculada às disposições deste 
CONTRATO, às condições da PROPOSTA COMERCIAL apresentada no certame licitatório, 
ao edital, bem como à legislação e regulamentação brasileiras, em tudo que disser 
respeito à prestação dos SERVIÇOS e à exploração da CONCESSÃO. 

 

7.3. A transferência ou emissão de ações/cotas sem transferência de controle 
societário poderá ser realizada sem a necessidade de autorização prévia. 

 

7.3.1. O controle societário efetivo da CONCESSIONÁRIA poderá ser transferido 
somente após anuência prévia do CONCEDENTE, mediante o cumprimento pelo 
pretendente das exigências de habilitação jurídica, qualificação técnica, qualificação 
econômico-financeira e regularidade fiscal necessárias à assunção do serviço, 
declarando que cumprirá todas as condições e termos referentes ao objeto do presente 
CONTRATO, sob pena de caducidade. 

 
7.3.2. A transferência total ou do controle societário da CONCESSIONÁRIA, sem 
prévia anuência do CONCEDENTE constitui causa de caducidade da CONCESSÃO. 

 

7.4. Para fins de assegurar e garantir a continuidade da prestação do SERVIÇO 
PÚBLICO DE ABASTECIMENTO DE ÁGUA POTÁVEL E ESGOTAMENTO SANITÁRIO e para 
promoção da reestruturação financeira da CONCESSIONÁRIA, o CONCEDENTE poderá 
autorizar a assunção do controle da CONCESSIONÁRIA por seus financiadores, que 
deverão cumprir todas as cláusulas do CONTRATO, bem como as exigências de 
regularidade jurídica e fiscal necessários à assunção do SERVIÇO PÚBLICO DE 
ABASTECIMENTO DE ÁGUA POTÁVEL E ESGOTAMENTO SANITÁRIO. 

 

CLÁUSULA 8 ς CAPITAL SOCIAL 

 
 

8.1. A CONCESSIONÁRIA não poderá, durante o prazo da CONCESSÃO, reduzir o 
seu capital a nenhum título, sem prévia e expressa autorização do CONCEDENTE. Neste 
caso, o CONCEDENTE terá o prazo de até 30 (trinta) dias para se manifestar sobre o 
assunto a partir da data de solicitação da CONCESSIONÁRIA. O CONCEDENTE, para fins 
de avaliação da autorização ora prevista, deverá analisar a situação financeira e contábil 
da CONCESSIONÁRIA, bem assim as suas perspectivas de receitas, custos e despesas 
levando-se em consideração eventual excedente de caixa face às obrigações futuras. 

 

8.2. O capital social integralizado mínimo da SPE será correspondente a 5% (cinco por 



 

 

cento) do valor do CONTRATO, devidamente subscrito em moeda corrente nacional. 
Previamente à assinatura do CONTRATO DE CONCESSÃO, deverá ser integralizado no 
mínimo o equivalente a 10% (dez por cento) do capital social. 

 
8.3. A integralização do restante do capital social subscrito será feita na seguinte 
proporção, contado da data de assinatura do CONTRATO: 

 

 
PRAZO PERCENTUAL DE 

INTEGRALIZAÇÃO 

12 MESES 10% 

36 MESES 40% 

60 MESES 40% 
 

 

8.4. A Concessionária não poderá, durante o prazo da CONCESSÃO ADMINISTRATIVA, 
reduzir o seu capital social abaixo do valor mínimo acima estabelecido, sem prévia e 
expressa autorização do CONCEDENTE. 

 
 

CLÁUSULA 9 ς PRESTAÇÃO DE INFORMAÇÕES 
 

9.1. Durante o prazo da CONCESSÃO, e sem prejuízo das demais obrigações 
de prestar as informações estabelecidas neste CONTRATO ou na legislação aplicável, a 
CONCESSIONÁRIA obriga-se a: 

 
9.1.1. Dar conhecimento imediato de todo e qualquer evento que possa vir a 
prejudicar ou impedir o pontual e tempestivo cumprimento das obrigações deste 
CONTRATO e que possa constituir causa de intervenção, caducidade da CONCESSÃO ou 
rescisão deste CONTRATO, respectivamente, nos termos da Lei e do presente 
instrumento. 

 
 

9.1.2. Dar conhecimento imediato de toda e qualquer situação que 
corresponda a fatos que alterem de modo relevante o normal desenvolvimento da 
prestação dos SERVIÇOS, apresentando, por escrito e no prazo mínimo necessário, 
relatório detalhado sobre esses fatos, incluindo, se for o caso, contribuição de entidades 
especializadas, externas à CONCESSIONÁRIA, com as medidas tomadas ou em curso para 
superar ou sanar os fatos referidos. 

 

CLÁUSULA 10 ς DA RESPONSABILIDADE 
 

10.1. Com exceção das licenças ambientais prévias (LP), que deverão ser 



 

 

providenciadas pelo PODER CONCEDENTE, a CONCESSIONÁRIA deverá obter, com o 
auxílio do PODER CONCEDENTE, todas as demais licenças que se fizerem necessárias, 
cabendo-lhe ainda utilizar nos serviços materiais cuja qualidade seja compatível com as 
normas editadas pelos órgãos técnicos especializados e, ainda, cumprir todas as 
especificações e normas técnicas brasileiras que assegurem integral solidez e segurança 
à obra, tanto na sua fase de construção, quanto na fase de operação. A 
CONCESSIONÁRIA deverá fornecer ao CONCEDENTE os projetos e especificações a 
serem utilizados para a execução das obras e serviços, de forma a facilitar a fiscalização 
por parte do CONCEDENTE. 

 
10.1.1. O ônus decorrente de condicionantes indicadas na licença de operação (LO), 
relacionadas a passivos anteriores à data de assinatura do TERMO DE TRANSFERÊNCIA 
pela CONCESSIONÁRIA, ficarão a cargo do PODER CONCEDENTE. 

 
10.2. A CONCESSIONÁRIA deverá encaminhar ao CONCEDENTE e à AGÊNCIA 
REGULADORA, os cronogramas e demais projetos, elaborados em conformidade com a 
PROPOSTA TÉCNICA apresentada, para fins meramente de conhecimento. Ao final de 
cada obra, a CONCESSIONÁRIA deverá encaminhar toda a documentação relacionada às 
obras, inclusive os projetos básico e executivo. 

 

10.3. A CONCESSIONÁRIA poderá dar início à execução das obras, desde que atendidas 
as disposições deste CONTRATO, especialmente no que se refere à contratação dos 
seguros necessários. 

 

10.4. Sempre que concluída determinada obra, a CONCESSIONÁRIA deverá informar a 
AGÊNCIA REGULADORA e o CONCEDENTE a esse respeito. 

 
 

CLÁUSULA 11 ς SERVIÇO PÚBLICO ADEQUADO 
11.1. A CONCESSIONÁRIA, durante todo o prazo da CONCESSÃO, a partir da 
DATA DA ASSUNÇÃO dos SERVIÇOS, deverá prestar o SERVIÇO PÚBLICO DE 
ABASTECIMENTO DE ÁGUA POTÁVEL E ESGOTAMENTO SANITÁRIO de acordo com o 
disposto neste CONTRATO, visando ao pleno e satisfatório atendimento aos USUÁRIOS. 

 

11.2. Para os efeitos do que estabelece o item anterior e sem prejuízo do 
disposto no REGULAMENTO DA PRESTAÇÃO DO SERVIÇO, serviço adequado é o que tem 
condições efetivas de regularidade, continuidade, eficiência, segurança, atualidade, 
qualidade, generalidade e cortesia na sua prestação e modicidade das TARIFAS cobradas 
aos USUÁRIOS. 

 
11.3. Ainda para os fins previstos no item anterior, considera-se: 

 

11.3.1. regularidade: a regular prestação do SERVIÇO PÚBLICO DE 



 

 

ABASTECIMENTO DE ÁGUA POTÁVEL E ESGOTAMENTO SANITÁRIO nas condições 
estabelecidas neste CONTRATO, no REGULAMENTO DA PRESTAÇÃO DO SERVIÇO e em 
outras normas em vigor, no que se incluem as normas técnicas; 

 

11.3.2. continuidade: a prestação do SERVIÇO PÚBLICO DE ABASTECIMENTO DE 
ÁGUA POTÁVEL E ESGOTAMENTO SANITÁRIO de modo contínuo e sem interrupções 
dentro da periodicidade estabelecida, exceto nas situações previstas neste CONTRATO, 
no REGULAMENTO DA PRESTAÇÃO DO SERVIÇO e nas demais 
normas em vigor; 

 

11.3.3. eficiência: a execução do SERVIÇO PÚBLICO DE ABASTECIMENTO DE 
ÁGUA POTÁVEL E ESGOTAMENTO SANITÁRIO de acordo com as normas, inclusive as de 
ordem técnica, aplicáveis e em padrões satisfatórios estabelecidos no REGULAMENTO 
DA PRESTAÇÃO DO SERVIÇO, que assegurem, qualitativa e quantitativamente, em 
caráter permanente, o cumprimento dos objetivos e das metas da CONCESSÃO; 

 

11.3.4. segurança: a execução do SERVIÇO PÚBLICO DE ABASTECIMENTO DE 
ÁGUA POTÁVEL E ESGOTAMENTO SANITÁRIO com a utilização de técnicas que visem à 
prevenção de danos aos USUÁRIOS, aos empregados da CONCESSIONÁRIA e às 
instalações do serviço, em condições de factibilidade econômica; 

 

11.3.5. atualidade: modernidade das técnicas, dos equipamentos e das 
instalações, sua conservação e manutenção, bem como a melhoria e expansão do 
SERVIÇO PÚBLICO DE ABASTECIMENTO DE ÁGUA POTÁVEL E ESGOTAMENTO 
SANITÁRIO; 

 
 

11.3.6. generalidade: universalidade do direito ao atendimento do SERVIÇO 
PÚBLICO DE ABASTECIMENTO DE ÁGUA POTÁVEL E ESGOTAMENTO SANITÁRIO, em 
conformidade com os termos deste CONTRATO, do REGULAMENTO DA PRESTAÇÃO DO 
SERVIÇO e demais normas aplicáveis; 

 

11.3.7. cortesia na prestação dos serviços: tratamento aos USUÁRIOS com 
civilidade e urbanidade, assegurando o amplo acesso para a apresentação de 
reclamações; 

 

11.3.8. modicidade das TARIFAS: a justa correlação entre os encargos da 
CONCESSÃO e a TARIFA pecuniária paga pelos USUÁRIOS. 

 

CLÁUSULA 12 ς CONTRATOS DA CONCESSIONÁRIA COM TERCEIROS 
 

12.1. Sem prejuízo das responsabilidades e dos riscos previstos neste 
CONTRATO, a CONCESSIONÁRIA poderá contratar com terceiros o desenvolvimento de 



 

 

atividades inerentes, acessórias ou complementares ao SERVIÇO PÚBLICO DE 
ABASTECIMENTO DE ÁGUA POTÁVEL E ESGOTAMENTO SANITÁRIO, bem como a 
implantação de projetos associados e a execução dos SERVIÇOS COMPLEMENTARES, 
desde que os contratos firmados com terceiros não ultrapassem o prazo da CONCESSÃO. 

 

12.2. Os contratos de que trata esta Cláusula serão regidos pelo Direito Privado 
e, no que se refere aos seus empregados, pela legislação trabalhista, não se 
estabelecendo nenhuma relação jurídica entre estes terceiros e o CONCEDENTE. 

 
12.3. A execução das atividades contratadas com terceiros impõe o 
cumprimento das normas regulamentares da CONCESSÃO. 

 

12.4. Em nenhuma hipótese a CONCESSIONÁRIA poderá alegar ato ou fato 
decorrente de contratos firmados com terceiros para pleitear ou reivindicar do 
CONCEDENTE qualquer alteração no cumprimento de suas obrigações, ressarcimento 
de prejuízos ou perda de benefícios. 

 
 
 

CAPÍTULO VI ς FINANCIAMENTO 

CLÁUSULA 13 ς FINANCIAMENTO 

13.1. A CONCESSIONÁRIA é responsável pela obtenção dos financiamentos 
necessários ao normal desenvolvimento dos SERVIÇOS abrangidos pela CONCESSÃO, de 
modo que se cumpram, cabal e tempestivamente, todas as obrigações assumidas neste 
CONTRATO. 

 

13.2. A CONCESSIONÁRIA não poderá alegar qualquer disposição, cláusula ou 
condição do(s) contrato(s) de financiamento, ou qualquer atraso no desembolso dos 
recursos, para se eximir, total ou parcialmente, das obrigações assumidas neste 
CONTRATO, cujos termos deverão ser de pleno conhecimento da instituição 
financiadora. 

 
13.3. Não havendo comprometimento da operacionalização e da continuidade 
dos SERVIÇOS, o CONCEDENTE autorizará a CONCESSIONÁRIA a oferecer em garantia, 
nos contratos de financiamento, os direitos emergentes da CONCESSÃO. 

 

13.4. As ações/cotas da CONCESSIONÁRIA poderão ser dadas em garantia de 
financiamentos, ou como contra garantia de operações vinculadas ao cumprimento de 
obrigações decorrentes deste CONTRATO, desde que previamente autorizado pelo 
CONCEDENTE. 

 



 

 

13.5. A CONCESSIONÁRIA é a única responsável pela obtenção dos recursos 
financeiros necessários à prestação dos SERVIÇOS PÚBLICOS DE ABASTECIMENTO DE 
ÁGUA POTÁVEL E ESGOTAMENTO SANITÁRIO. 

 

13.6. A CONCESSIONÁRIA, nos contratos de financiamento, poderá oferecer 
em garantia os direitos emergentes da CONCESSÃO, até o limite em que não seja 
comprometida a prestação dos SERVIÇOS PÚBLICOS DE ABASTECIMENTO DE ÁGUA 
POTÁVEL E ESGOTAMENTO SANITÁRIO, de acordo com o artigo 28 da Lei Federal 
8.987/95. 

 
13.7. Para garantir contratos de mútuo de longo prazo, em qualquer de suas 
modalidades, destinados a investimentos relacionados a este CONTRATO, a 
CONCESSIONÁRIA poderá ceder ao mutuante, mediante notificação formal ao 
CONCEDENTE, em caráter fiduciário, parcela de seus créditos operacionais futuros, 
observadas as condições do artigo 28-A da Lei Federal 8.987/95. 

 

13.7.1. Os acionistas poderão dar em penhor aos mutuantes as ações da 
CONCESSIONÁRIA de sua titularidade em garantia dos respectivos contratos de mútuo, 
até o limite que não represente o controle societário da CONCESSIONÁRIA. 

 
13.8. A CONCESSIONÁRIA poderá, ainda, emitir obrigações, debêntures ou 

títulos financeiros similares que representem obrigações de sua responsabilidade, em 
favor de terceiros, para o financiamento das atividades decorrentes da CONCESSÃO. 

 

13.9. A CONCESSIONÁRIA não poderá opor ao CONCEDENTE, por conta dos 
financiamentos de que trata esta Cláusula, quaisquer exceções ou meios de defesa como 
justificativa para o descumprimento de qualquer condição estabelecida neste contrato. 

 
 
 

CAPÍTULO VII ς DESAPROPRIAÇÕES 
 

CLÁUSULA 14 ς RESPONSABILIDADES DAS PARTES NAS DESAPROPRIAÇÕES 
 

14.1. Caberá ao PODER CONCEDENTE declarar de utilidade pública, bem como 
promover desapropriações, instituir servidões administrativas, propor limitações 
administrativas e, permitir a CONCESSIONÁRIA, ocupar provisoriamente bens imóveis 
necessários à execução e conservação de obras e serviços vinculados à CONCESSÃO, 
devendo o PODER CONCEDENTE promover os procedimentos judiciais ou as 
composições amigáveis para a desapropriação e/ou instituição de servidões. 

 

14.2. As desapropriações e a instituição de servidões administrativas 



 

 

necessárias à prestação dos SERVIÇOS objeto da CONCESSÃO serão efetuadas pelo 
PODER CONCEDENTE, às suas expensas e sob sua responsabilidade, com obediência às 
disposições da legislação aplicável. 

 
14.2.1. As instalações, infraestruturas e equipamentos integrantes dos 
SISTEMAS já existentes na data de assinatura deste CONTRATO serão transferidos pelo 
CONCEDENTE à CONCESSIONÁRIA, sem quaisquer ônus e/ou impedimentos de qualquer 
natureza, por meio de TERMO DE TRANSFERÊNCIA. 

 

14.2.2. O disposto no caput aplica-se, no que couber, também à autorização para 
ocupação provisória de bens imóveis, bem assim para o estabelecimento de limitações 
administrativas de caráter geral para o uso de bens imóveis necessários à prestação do 
SERVIÇO PÚBLICO DE ABASTECIMENTO DE ÁGUA POTÁVEL E ESGOTAMENTO 
SANITÁRIO. 

 

14.3. A CONCESSIONÁRIA deverá apresentar à CONCEDENTE, quando 
necessário, todos os elementos e documentos necessários à declaração de utilidade 
pública dos imóveis a serem desapropriados ou sobre os quais serão instituídas 
servidões administrativas, nos termos da legislação vigente; 

 

14.4. São de responsabilidade do CONCEDENTE as providências necessárias à 
declaração de utilidade pública, para fins de desapropriação, dos imóveis a serem 
desapropriados, total ou parcialmente, para a realização do objeto da CONCESSÃO, 
incluindo aqueles de uso temporário ou objeto de instituição de servidões. 

 

14.5. Sendo a declaração de utilidade pública abrangente à área total ou 
parcial de determinado bem, cumpre, também, ao CONCEDENTE, além da declaração, 
proceder a avaliação, através da Comissão de Avaliação do Município, da área declarada 
de utilidade pública, para fins de oferta inicial, para fins de imissão provisória na posse 
do bem, nos termos e para os efeitos do artigo 15 do Decreto-lei 3.365/41. 

 
14.6. Caberá ao PODER CONCEDENTE conduzir os processos de desapropriação 
ou de instituição de servidões administrativas, responsabilizando-se por todos os custos 
relacionados a estes, incluindo os referentes à aquisição dos imóveis e ao pagamento de 
indenizações ou de quaisquer outras compensações decorrentes da desapropriação ou 
da instituição de servidões ou de outros ônus ou encargos relacionados, incluindo 
eventual uso temporário de bens imóveis ou a realocação de bens ou pessoas, bem 
como as despesas com custas processuais, honorários advocatícios e de peritos. 

 
 
 

CAPÍTULO VIII ς PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS E EXECUÇÃO DE OBRAS 



 

 

CLÁUSULA 15 ς CONDIÇÕES DE FUNCIONAMENTO DOS SISTEMAS 

15.1. Constitui estrita e essencial obrigação da CONCESSIONÁRIA, nos termos 
do presente CONTRATO, prestar os SERVIÇOS de forma adequada e manter em 
funcionamento permanente, atendidas as periodicidades, se for o caso, os SISTEMAS, 
assegurando e atendendo às condições operacionais dos sistemas e as atividades de 
operação, de manutenção e de conservação dos SISTEMAS. 

 

15.2. A CONCESSIONÁRIA obriga-se, ainda, durante todo o prazo de vigência 
deste CONTRATO, a cumprir estritamente as condições estabelecidas no Anexo II ς 
PROPOSTA TÉCNICA DA LICITANTE VENCEDORA e no Anexo III ς PROPOSTA COMERCIAL 
DA LICITANTE VENCEDORA da LICITANTE VENCEDORA, ambos deste CONTRATO. 

 

15.3. A prestação dos SERVIÇOS deverá obedecer às disposições legais, 
especialmente quanto aos direitos e deveres dos usuários. 

 

15.4. A CONCESSIONÁRIA responderá por danos a terceiros decorrentes de 
deficiência nos SERVIÇOS, ou por erros ou omissões nos projetos de sua 
responsabilidade ou nas intervenções e obras realizadas nos SISTEMAS, bem como por 
sua execução e manutenção, devendo essa responsabilidade ser coberta por seguro, nos 
termos deste CONTRATO. 

 

15.4.1. A CONCESSIONÁRIA, caso verificado o previsto no item anterior, 
responderá ainda pela reparação, por meio de reconstrução ou reforma, das instalações 
necessárias aos SERVIÇOS. 

 
15.5. Caberá à CONCESSIONÁRIA a elaboração dos estudos de impacto 
ambiental, quando sejam exigidos legalmente, para a realização dos serviços de 
operação, manutenção e expansão dos sistemas e para o atendimento de suas 
condições operacionais. 

 

15.5.1. A CONCESSIONÁRIA arcará com todos os custos relacionados aos estudos 
e licenciamentos de sua responsabilidade, bem como aqueles relacionados às 
implementações das providências e investimentos necessários para atender às 
exigências dos órgãos competentes. 

 

CLÁUSULA 16 ς DOS SISTEMAS 
 

16.1. O CONCEDENTE emitirá a ORDEM DE INÍCIO DOS SERVIÇOS dando início ao 
PERÍODO DE TRANSFERÊNCIA DA OPERAÇÃO, que durará até 180 (cento e oitenta) dias, 
ao final dos quais será assinado o TERMO DE TRANSFERÊNCIA dos SISTEMAS e dos BENS 
REVERSÍVEIS, sendo a data da assinatura do referido termo a DATA DA ASSUNÇÃO. 

 



 

 

 
CAPÍTULO IX ς EXPLORAÇÃO DOS SISTEMAS 

CLÁUSULA 17 ς OPERAÇÃO DOS SISTEMAS 

17.1. O início da operação dos SISTEMAS existentes, dar-se-á quando ocorrer a 
efetiva transferência dos BENS REVERSÍVEIS pelo atual prestador dos SERVIÇOS 
PÚBLICOS DE ABASTECIMENTO DE ÁGUA E DE ESGOTAMENTO SANITÁRIO para a 
CONCESSIONÁRIA, que se dará pela assinatura do Termo de Transferência, a partir de 
quando então a CONCESSIONÁRIA iniciará a exploração da CONCESSÃO. 
 

17.1.1. O prazo do PERÍODO DE TRANSFERÊNCIA poderá ser reduzido por 
solicitação da CONCESSIONÁRIA, caso esta já esteja devidamente mobilizada para início 
dos SERVIÇOS e os SISTEMAS relativos aos serviços estejam disponibilizados à sua 
imediata assunção pela CONCESSIONÁRIA. 

 

17.2. Os critérios, indicadores, fórmulas e parâmetros definidores da qualidade 
do SERVIÇO   PÚBLICO   DE   ABASTECIMENTO   DE   ÁGUA   POTÁVEL   E ESGOTAMENTO 
SANITÁRIO serão acompanhados pela AGÊNCIA REGULADORA da CONCESSÃO, assim 
como as demais normas aplicáveis, inclusive sanitárias, além das demais condições 
estabelecidas neste CONTRATO. 

 
17.3. No caso de existirem objeções em relação aos serviços realizados pela 
CONCESSIONÁRIA, a AGÊNCIA REGULADORA deverá informar, fundamentadamente, as 
observações e motivos da sua objeção, abrindo à CONCESSIONÁRIA, após lhe assegurar 
amplo direito de defesa e ao contraditório nos moldes deste CONTRATO, prazo para 
cumprimento das exigências. 

 

17.4. Para execução das obras de infraestrutura necessárias à adequada 
prestação do SERVIÇO PÚBLICO DE ABASTECIMENTO DE ÁGUA POTÁVEL E 
ESGOTAMENTO SANITÁRIO deverá respeitar os respectivos normativos, a Lei Orgânica 
Municipal, Plano Diretor, Código de Obras e Posturas, Código Tributário enfim toda a 
legislação municipal em vigor. 

 

17.5. A CONCESSIONÁRIA deverá obter as licenças de instalação e operação 
que se fizerem necessárias, bem assim utilizar materiais cuja qualidade seja compatível 
com as normas editadas pelos órgãos técnicos especializados e, ainda, cumprir todas as 
especificações e normas técnicas brasileiras que assegurem integral solidez e segurança 
à obra, tanto na sua fase de construção, quanto na de operação. 

 
17.6. A CONCESSIONÁRIA deverá observar os cronogramas apresentados em 
suas PROPOSTAS na realização dos investimentos que se fizerem necessários. 

 



 

 

17.7. A CONCESSIONÁRIA poderá dar início à execução de obras necessárias ou 
planejadas, independentemente de autorização do CONCEDENTE ou da AGÊNCIA 
REGULADORA, desde que atendidas as disposições deste CONTRATO, especialmente no 
que se refere à contratação dos seguros necessários. 

 

17.8. A CONCESSIONÁRIA informará a AGÊNCIA REGULADORA sobre o 
andamento das obras que estiverem sendo realizadas. 

 
CLÁUSULA 18 ς TRANSFERÊNCIA DE CONTROLE ACIONÁRIO 

 

18.1. A transferência de controle da CONCESSIONÁRIA deverá ser previamente 
autorizada pelo PODER CONCEDENTE, sob pena de caducidade. 

 

18.2. Para a transferência de controle acionário da CONCESSIONÁRIA, deve-se 
demonstrar ao PODER CONCEDENTE: 

 

(i) A manutenção dos requisitos de qualificação jurídica, fiscal e trabalhista, técnica 
e econômico-financeira necessários à assunção da CONCESSÃO; e 

 
(ii) Que referida alteração não afetará o cumprimento das cláusulas do CONTRATO 
em vigor. 

 

18.3. Em ocorrendo eventual alteração acionária que não implique em modificação de 
controle da CONCESSIONÁRIA, tal situação deverá ser apenas informada ao 
CONCEDENTE, sem a necessidade de prévia autorização. 

 

18.3.1. A assunção do controle autorizada na forma da subcláusula acima, não alterará 
as obrigações da CONCESSIONÁRIA e de seus controladores frente ao PODER 
CONCEDENTE. 

 

18.4. Inobstante, para os fins do disposto nesta Cláusula, deverão ser submetidos à 
prévia aprovação do PODER CONCEDENTE os acordos de acionistas ou instrumentos 
semelhantes que venham a implicar na transferência do controle da CONCESSIONÁRIA. 

 
18.5. O PODER CONCEDENTE autoriza, desde já, a transferência do controle da 
CONCESSIONÁRIA para seus financiadores, visando a promover sua reestruturação 
financeira e assegurar a continuidade da prestação dos serviços, de acordo com termos 
e condições livremente pactuados entre a CONCESSIONÁRIA e referidos financiadores. 

 

18.5.1. Na hipótese prevista na subcláusula acima, deverão os financiadores, 
previamente à assunção do controle da CONCESSIONÁRIA comprovar ao PODER 
CONCEDENTE que atendem aos requisitos de qualificação jurídica, fiscal, trabalhista e 
econômico-financeira necessários à assunção da concessão. 



 

 

 

18.6. Independe de autorização prévia do PODER CONCEDENTE, mas requer posterior 
notificação, a alteração da composição acionária da CONCESSIONÁRIA que não implique 
em alteração do controle acionário. 

 

CLÁUSULA 19 ς FONTES DE RECEITA 
 

19.1. Em conformidade com o que dispõe este CONTRATO, a CONCESSIONÁRIA 
cobrará diretamente dos USUÁRIOS as TARIFAS pela prestação dos SERVIÇOS PÚBLICOS 
DE ABASTECIMENTO DE ÁGUA E DE ESGOTAMENTO SANITÁRIO, nos termos do 
CONTRATO e demais anexos. 

 

19.2. A CONCESSIONÁRIA a partir da DATA DA ASSUNÇÃO, cobrará diretamente dos 
USUÁRIOS as TARIFAS pelos SERVIÇOS PÚBLICOS DE ABASTECIMENTO DE ÁGUA E DE 
ESGOTAMENTO SANITÁRIO e os valores decorrentes da prestação dos SERVIÇOS 
COMPLEMENTARES. 

 
19.2.1. Os valores relativos aos SERVIÇOS COMPLEMENTARES serão reajustados 
nos mesmos percentuais e na mesma ocasião do REAJUSTE das TARIFAS. 

 

19.2.2. Para a execução dos SERVIÇOS COMPLEMENTARES, a CONCESSIONÁRIA 
poderá contratar terceiros por ela livremente escolhidos. 

 
19.2.3. As atividades permitidas estarão sujeitas, naquilo que lhes for pertinente, 
à legislação aplicável e ao cumprimento das normas e posturas municipais vigentes, 
devendo ser obedecido, ainda, o disposto no presente CONTRATO. 

 

19.3. A CONCESSIONÁRIA poderá, também a partir da efetiva assunção dos 
SISTEMAS, mediante prévia aprovação do CONCEDENTE, ressalvados os SERVIÇOS 
COMPLEMENTARES, já autorizados no EDITAL e neste CONTRATO, auferir demais 
RECEITAS EXTRAORDINÁRIAS, desde que a execução dessas atividades (i) não ultrapasse 
o prazo da CONCESSÃO ou de sua eventual prorrogação, caso aplicada a hipótese da 
Cláusula 22.3, item b, do CONTRATO; e, (ii) não acarrete prejuízo à normal prestação dos 
SERVIÇOS PÚBLICOS DE ABASTECIMENTO DE ÁGUA POTÁVEL E ESGOTAMENTO 
SANITÁRIO, observado o disposto no artigo 11 da Lei Federal 8.987/95. 

 
19.4. O CONCEDENTE fará jus ao recebimento de um valor mensal equivalente a 3,0% 
(três por cento) sobre a totalidade das receitas extraordinárias, auferidas pela 
CONCESSIONÁRIA, decorrente da exploração direta ou indireta de fontes de receitas 
alternativas, complementares, acessórias e/ou de projetos associados aos SERVIÇOS 
PÚBLICOS DE ABASTECIMENTO DE ÁGUA E ESGOTAMENTO SANITÁRIO. 

 

19.5. Os valores, conforme definidos na Cláusula 19.4. acima, deverão ser pagos até o 



 

 

último dia útil do mês subsequente ao da aferição das referidas receitas pela 
CONCESSIONÁRIA. 

 

19.5.1. A exploração das RECEITAS EXTRAORDINÁRIAS poderá ser feita 
diretamente pela CONCESSIONÁRIA ou por terceiros por ela livremente contratados. 

 

CLÁUSULA 20 ς SISTEMA TARIFÁRIO 
 

20.1. A CONCESSIONÁRIA efetuará a cobrança das TARIFAS aplicáveis aos 
volumes de água e esgoto, com base na ESTRUTURA TARIFÁRIA apresentada na 
LICITAÇÃO com a incidência dos FATORES K (Ka e Ke) propostos, conforme Anexo [II] do 
EDITAL, de forma a possibilitar a devida remuneração dos custos de operação, 
manutenção e financiamentos, inclusive dos custos decorrentes dos investimentos 
realizados e dos que ainda estão por serem realizados para o cumprimento das metas 
fixadas. Para tanto, também serão observados os termos do REGULAMENTO DA 
PRESTAÇÃO DO SERVIÇO, constante do Anexo [VIII] do Edital. 

 
20.2. As TARIFAS serão preservadas pelas regras de REAJUSTE e REVISÃO 
EXTRAORDINÁRIA previstas na Lei Federal 8.987/95, bem como pelas regras previstas 
neste CONTRATO, com a finalidade de assegurar às partes, durante todo o prazo da 
CONCESSÃO, a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro do CONTRATO. 

 

CLÁUSULA 21 ς SISTEMA DE COBRANÇA 
 

21.1. As TARIFAS serão cobradas pela CONCESSIONÁRIA diretamente dos 
USUÁRIOS, que se localizem na ÁREA DE CONCESSÃO. 

 

21.2. Além dos valores das TARIFAS, serão lançados nas contas de consumo dos 
USUÁRIOS, quando for o caso, os valores correspondentes às multas aplicadas aos 
USUÁRIOS e aos SERVIÇOS COMPLEMENTARES executados, previstos no Anexo [II] do 
EDITAL. 

 
21.3. As contas de consumo dos USUÁRIOS devem discriminar, além dos 
valores finais: 

 

21.3.1. As quantidades correspondentes ao uso dos SERVIÇOS PÚBLICOS DE 
ABASTECIMENTO DE ÁGUA POTÁVEL E ESGOTAMENTO SANITÁRIO prestados e os 
respectivos valores; 

 

21.3.2. Os valores correspondentes a eventuais tributos incidentes diretamente 
sobre o valor faturado do serviço; 

 

21.3.3. Os valores correspondentes aos custos de regulação e fiscalização;



 

 

 
21.3.4. Os valores relativos ao uso de recursos hídricos, se houver, se e quando 
houver, sendo estes repassados ao USUÁRIO final; 

 

21.3.5. Outras informações definidas pelas regras regulatórias criadas; 

 

21.4. Serão também lançados nas faturas de consumo dos USUÁRIOS, quando 
for o caso, os valores correspondentes às multas e aos SERVIÇOS COMPLEMENTARES 
executados, compreendendo os serviços de ligação, religação, dentre outros, de acordo 
com o estabelecido no Anexo [II] do EDITAL e/ou no REGULAMENTO DA PRESTAÇÃO DO 
SERVIÇO e neste CONTRATO. 

 
21.5. A CONCESSIONÁRIA poderá contratar outra (s) empresa(s), 
instituição(ões) financeira(s) ou não, para funcionar(em) como agente(s) 
arrecadador(es) das quantias mencionadas nesta Cláusula, desde que não afete o cálculo 
do REAJUSTE ou da REVISÃO das TARIFAS e o equilíbrio econômico-financeiro do 
CONTRATO, vedado o repasse dos respectivos custos para os USUÁRIOS. 

 

21.6. A CONCESSIONÁRIA poderá contratar terceiros para fins de promover a 
arrecadação das quantias mencionadas nesta Cláusula. 

 

CLÁUSULA 22 ς EQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO DO CONTRATO 
 

22.1. Constitui condição fundamental do regime jurídico da CONCESSÃO a 
manutenção do equilíbrio econômico-financeiro deste CONTRATO. 

 
22.2. É pressuposto básico da equação econômico-financeira que regula as 
relações entre o CONCEDENTE e a CONCESSIONÁRIA, o permanente equilíbrio entre os 
encargos da CONCESSIONÁRIA e as receitas da CONCESSÃO. 

 

22.3. O equilíbrio econômico-financeiro do CONTRATO deverá ser mantido 
durante todo o prazo da CONCESSÃO. Para tanto, o PODER CONCEDENTE garantirá a 
recomposição do equilíbrio econômico-financeiro do CONTRATO, que poderá ser 
implementado por meio de: 

 

a) REVISÃO EXTRAORDINÁRIA das TARIFAS; 

 
b) Prorrogação do prazo da CONCESSÃO; 

 
c) Adequação das metas de serviço adequado, observado o interesse público; 

 
d) Supressão de encargos para a CONCESSIONÁRIA;



 

 

 
 
 

e) Compensação financeira; 

 

f) Combinação entre esses meios ou outros meios definidos pelo PODER CONCEDENTE. 

 

22.4. AS PARTES poderão alegar o rompimento do equilíbrio econômico- 
financeiro deste CONTRATO em especial nas hipóteses previstas nesta Cláusula. 

 

22.4.1. A CONCESSIONÁRIA é integral e exclusivamente responsável pelos 
seguintes riscos relacionados à CONCESSÃO: 

 

a) Não obtenção do retorno econômico previsto pela CONCESSIONÁRIA, ressalvados 
quando decorrentes de fatos supervenientes que sejam passíveis de reequilíbrio 
econômico-financeiro. 

 

b) Obtenção de licenças de instalação e operação necessárias à execução do objeto do 
CONTRATO. 

 

c) Perecimento, invasões, destruição, roubo, furto, perda ou quaisquer outros tipos de 
danos causados aos bens integrantes dos SISTEMAS. 

 

d) Prejuízos decorrentes da gestão ineficiente dos SERVIÇOS. 

 

e) Falhas nos projetos executivos, na execução de obras ou serviços definidos como de 
responsabilidade da CONCESSIONÁRIA. 

 
f) Responsabilidade civil, administrativa e criminal por danos ambientais decorrentes da 
OPERAÇÃO, MANUTENÇÃO e CONSERVAÇÃO do SISTEMA, para atos praticados por ela 
após a sua efetiva assunção dos SISTEMAS e dos SERVIÇOS correspondentes aos 
mesmos, para os quais tenha dado causa ou para ele tenha contribuído. 

 

g) Prejuízos causados a terceiros, pela CONCESSIONÁRIA ou seus administradores, 
empregados, prepostos ou prestadores de serviços ou qualquer outra pessoa física ou 
jurídica a ela vinculada, no exercício das atividades abrangidas pela CONCESSÃO. 

 

h) Ocorrência de dissídio, acordo ou convenção coletiva de trabalho. 

 
i) Ocorrência de greve do seu pessoal ou a interrupção ou falha de fornecimento de 
materiais e serviços pelos seus contratados, exceto se a greve for considerada ilegal por 
decisão judicial, caso em que a CONCESSIONÁRIA terá direito ao reequilíbrio econômico- 
financeiro.



 

 

 
 
 

j) Ganhos econômicos efetivos resultantes para a CONCESSIONÁRIA, decorrentes de 
ganhos de produtividade ou redução de custos operacionais, inclusive em razão da 
utilização de novos materiais, técnicas ou tecnologias, não disponíveis na época da 
LICITAÇÃO. 

 

22.4.2. A CONCESSIONÁRIA e o CONCEDENTE, conforme o caso, terão direito à 
recomposição do equilíbrio econômico-financeiro nas demais situações previstas neste 
CONTRATO e nos casos abaixo relacionados: 

 

a) Descumprimento, pelo CONCEDENTE de suas obrigações contratuais ou 
regulamentares, incluindo, mas não se limitando, ao descumprimento de prazos a ele 
aplicáveis, previstos neste CONTRATO e/ou na legislação vigente; 

 
b) Modificação unilateral do CONTRATO que importe variação dos custos e/ou receitas 
da CONCESSIONÁRIA, tanto para mais quanto para menos; 

 

c) Excetuado o imposto de renda, sempre que forem criados, alterados ou extintos 
tributos ou encargos legais ou sobrevierem novas disposições legais, desde que 
acarretem repercussão nos custos e/ou na receita da CONCESSIONÁRIA, tanto para mais 
quanto para menos; 

 

d) Em razão de fato do príncipe ou fato da Administração que resulte, 
comprovadamente, em variações dos custos e/ou receitas da CONCESSIONÁRIA; 

 
e) Em caso de alteração legislativa ou regulatória, no âmbito de qualquer ente 
federativo, após a apresentação da PROPOSTA COMERCIAL, de caráter específico que 
produza impacto direto sobre as receitas da CONCESSIONÁRIA; 

 

f) Alteração nos critérios de tarifação social, caso esta dê causa a diminuição ou 
aumento de faturamento em relação ao previsto quando da assinatura deste 
CONTRATO; 

 

g) Alterações do cronograma de investimentos ou de custos de investimento ou 
operacionais, causadas pela superveniente alteração de normas ambientais e/ou de 
regulação dos serviços de saneamento; 

 

h) Atrasos na execução das medidas necessárias à realização dos procedimentos de 
desapropriação e instituição de servidão administrativa que resultem em custos 
adicionais para a realização dos SERVIÇOS;



 

 

 
i) Alteração no Plano Municipal de Saneamento Básico aplicável aos SERVIÇOS que gere 
custos não previstos para a CONCESSIONÁRIA; 

 

j) Atraso da expedição de licenças, autorizações e outorgas ambientais de 
responsabilidade do CONCEDENTE; 

 

l) Atraso da expedição de licenças ambientais de responsabilidade da 
CONCESSIONÁRIA caso o atraso não lhe seja imputável; 

 

m) Decisões judiciais que impeçam a cobrança da tarifa, desde que a CONCESSIONÁRIA 
não tenha gerado ou contribuído para a ocorrência ou manutenção dos fatos que 
ensejaram a propositura da ação judicial; 

 
n) Decisões judiciais ou arbitrais que impeça ou suspenda a execução das obras e/ou a 
prestação dos SERVIÇOS pela CONCESSIONÁRIA, ou que imponha novas especificações 
para a prestação dos SERVIÇOS; 

 

o) Decisões judiciais ou administrativas, desde que o CONCEDENTE tenha sido 
regularmente informado da existência do processo imediatamente ao conhecimento do 
mesmo pela CONCESSIONÁRIA, ocorridas nos 5 (cinco) primeiros anos da efetiva 
assunção pela CONCESSIONÁRIA dos Sistemas e Serviços decorrentes deste CONTRATO, 
de caráter ambiental ou regulatório, que acarretem a antecipação de investimentos para 
evitar o lançamento de esgotos in natura nos corpos hídricos, desde que os fatos 
ensejadores de tais decisões/compromissos sejam anteriores à transferência dos 
SISTEMAS EXISTENTES ou se a CONCESSIONÁRIA ainda não estiver obrigada a ter 
sanados os respectivos problemas de acordo com os termos e prazos previstos no 
presente CONTRATO; 

 
p) Obrigações de compromissos acordados em termos de ajustamento de conduta, com 
anuência do CONCEDENTE de caráter ambiental ou regulatório, que acarretem a 
antecipação de investimentos para evitar o lançamento de esgotos in natura nos corpos 
hídricos, desde que os fatos ensejadores sejam anteriores à transferência dos SISTEMAS 
existentes ou se a CONCESSIONÁRIA ainda não estiver obrigada a ter sanado os 
respectivos problemas de acordo com os termos e prazos previstos no presente 
CONTRATO; 

 

r) Alteração dos prazos para o cumprimento das metas da CONCESSÃO assumidas pela 
CONCESSIONÁRIA, por parte do PODER CONCEDENTE, observado o interesse público;  

 

s) Determinações de modificação nas especificações técnicas da prestação dos 
SERVIÇOS, ou a exigência de indicadores de desempenho mais rigorosos para a 
prestação dos SERVIÇOS, diferentemente dos parâmetros definidos no CONTRATO e 
seus Anexos; 

 
t) Comoções sociais ou protestos públicos que causem aumento dos custos, perda de 
receitas ou atrasem o cronograma de realização das obras ou prestação dos SERVIÇOS; 



 

 

 

u) Gastos resultantes de defeitos ocultos nos bens que integram os SISTEMAS. 

CLÁUSULA 23 ς REAJUSTE 

23.1. O reajuste das TARIFAS e dos SERVIÇOS COMPLEMENTARES serão 
calculados de acordo com a fórmula abaixo: 

 
 

ὍὙ ὖρ ὼ 
ὍὓὕὭὍὓὕέ

Ὅὓὕέ
ὖς ὼ 

ὍὉὉὭὍὉὉέ

ὍὉὉέ
 ὖσ ὼ 

ὍὋὖὓὭὍὋὖὓέ

ὍὋὖὓέ
 ὖτ ὼ  

ὍὔὖὅὭὍὔὖὅέ

Ὅὔὖὅέ
Ὂή 

 
 
 

Em que: 
 

IR: é referente ao Índice de Reajuste; 
 

P1, P2, P3, P4: São fatores de ponderação a serem aplicados sobre os índices usados na 
fórmula paramétrica. A soma dos fatores de ponderação deve ser igual a 1 (um inteiro). 
Os fatores de ponderação correspondem aos valores propostos pela CONCESSIONÁRIA, 
em sua PROPOSTA COMERCIAL, os quais, obrigatoriamente, devem ser equivalentes à 
distribuição dos pesos dos itens que compõem o custo total da PROPOSTA COMERCIAL.  
IMOi: Ş ƻ ƝƴŘƛŎŜ άLb// κ ańƻ ŘŜ hōǊŀ ς índice de mão de obra do INCC ς Mão de Obra 
(160906) ς ǇǳōƭƛŎŀŘƻ ǇŜƭŀ CǳƴŘŀœńƻ DŜǘǵƭƛƻ ±ŀǊƎŀǎ όCD±ύέΣ ŎƻǊǊŜǎǇƻƴŘŜƴǘŜ ŀƻ ǘŜǊŎŜƛǊƻ 
mês anterior ao da data de início de vigência da nova tarifa; 
IMOo: Ş ƻ ƝƴŘƛŎŜ άLb// κ ańƻ ŘŜ hōǊŀ ς índice de mão de obra do INCC ς Mão de Obra 
(160906) ς ǇǳōƭƛŎŀŘƻ ǇŜƭŀ CǳƴŘŀœńƻ DŜǘǵƭƛƻ ±ŀǊƎŀǎ όCD±ύέΣ ŎƻǊǊŜǎǇƻƴŘŜƴǘŜΣ ǉǳŀƴŘƻ Řƻ 
cálculo do primeiro reajuste contratual, ao mês da data base da vigência da tarifa 
utilizada como referência no edital, e correspondente, quando do cálculo dos 
posteriores reajustes, ao terceiro mês anterior ao da data de início de vigência da TARIFA 
em vigor; 
IEEi: Ş ƻ ǾŀƭƻǊ Řŀ ǘŀǊƛŦŀ ŘŜ ŜƴŜǊƎƛŀ ŜƭŞǘǊƛŎŀ ǊŜŦŜǊŜƴǘŜ ŀƻ άDǊǳǇƻ ! ς Convencional, Sub- 
Grupo A4 Horo Sazonal Verde ς Serviço Público (NI Serviço de Água, Esgoto e 

 

Saneamento) ς consumo ativo fora de ponta (2,3kV a 25kV) ς valor de consumo em



 

 

 
a²ƘέΣ ǇǊŀǘƛŎŀŘŀ ǇŜƭŀ ŎƻƴŎŜǎǎƛƻƴłǊƛŀ ŘŜ ŜƴŜǊƎƛŀ ƭƻŎŀƭΣ ŎƻǊǊŜǎǇƻƴŘŜƴǘŜ ŀƻ ǘŜǊŎŜƛǊƻ Ƴşǎ 
anterior ao da data de início de vigência da nova TARIFA; 
IEEo: Ş ƻ ǾŀƭƻǊ Řŀ ǘŀǊƛŦŀ ŘŜ ŜƴŜǊƎƛŀ ŜƭŞǘǊƛŎŀ ǊŜŦŜǊŜƴǘŜ ŀƻ άDǊǳǇƻ ! ς Convencional, Sub- 
Grupo A4 Horo Sazonal Verde ς Serviço Público (NI Serviço de Água, Esgoto e 
Saneamento) ς consumo ativo fora de ponta (2,3kV a 25kV) ς valor de consumo em 
a²ƘέΣ ǇǊŀǘƛŎŀŘŀ Ǉela concessionária de energia local, correspondente, quando do 
cálculo do primeiro reajuste contratual, ao mês da data base da vigência da tarifa 
utilizada como referência no edital, e correspondente, quando do cálculo dos 
posteriores reajustes, ao terceiro mês anterior ao da data de início de vigência da tarifa 
em vigor; 
IGPMi: Ş ƻ ƝƴŘƛŎŜ άLDta ς Índice Geral de Preços do Mercado (200045- col. 7) ς 
ǇǳōƭƛŎŀŘƻ ǇŜƭŀ CǳƴŘŀœńƻ DŜǘǵƭƛƻ ±ŀǊƎŀǎ όCD±ύέΣ ŎƻǊǊŜǎǇƻƴŘŜƴǘŜ ŀƻ ǘŜǊŎŜƛǊƻ Ƴşǎ 
anterior ao da data de início de vigência da nova TARIFA;  
IGPMo: Ş ƻ ƝƴŘƛŎŜ άLDta ς Índice Geral de Preços do Mercado (200045- col. 7) ς 
ǇǳōƭƛŎŀŘƻ ǇŜƭŀ CǳƴŘŀœńƻ DŜǘǵƭƛƻ ±ŀǊƎŀǎ όCD±ύέΣ ŎƻǊǊŜǎǇƻƴŘŜƴǘŜΣ ǉǳŀƴŘƻ Řƻ ŎłƭŎǳƭƻ Řƻ 
primeiro reajuste contratual, ao mês da data base da vigência da tarifa utilizada como 
referência no edital, e correspondente, quando do cálculo dos posteriores reajustes, ao 
terceiro mês anterior ao da data de início de vigência da TARIFA em vigor. 
INPCi: Ş ƻ ƝƴŘƛŎŜ άLbt/-IBGE ς Índice Nacional de Preços ao Consumidor- IBGE - 
correspondente ao terceiro mês anterior ao da data de início de vigência da nova 
TARIFA;  
INPCo: Ş ƻ ƝƴŘƛŎŜ άLbt/-IBGE ς Índice Nacional de Preços ao Consumidor- IBGE 
correspondente, quando do cálculo do primeiro reajuste contratual, ao mês da data 
base da vigência da tarifa utilizada como referência no edital, e correspondente, quando 
do cálculo dos posteriores reajustes, ao terceiro mês anterior ao da data de início de 
vigência da TARIFA em vigor. 
FQ: representa o Fator de Qualidade, que indicará o desempenho geral da 
CONCESSIONÁRIA, calculado conforme os indicadores de desempenho apresentados no 
item 3 do ANEXO II ς ESTRUTURA TARIFÁRIA do Edital e poderá variar entre menos meio 
ponto percentual (-0,50%), a mais meio ponto percentual (+0,50%). 

 

23.2. O cálculo do REAJUSTE dos valores das TARIFAS e SERVIÇOS 
COMPLEMENTARES será elaborado pela CONCESSIONÁRIA, observada a fórmula acima, 
devendo ser submetido, no mínimo 45 (quarenta e cinco) dias antes da data prevista 
para sua aplicação, à apreciação da AGÊNCIA REGULADORA, para que esta verifique a 
sua exatidão. 

 
23.3. A AGÊNCIA REGULADORA terá o prazo de até 20 (vinte) dias úteis, 
contados do recebimento da comunicação da CONCESSIONÁRIA neste sentido, para 
examinar o cálculo apresentado pela CONCESSIONÁRIA, manifestar-se a respeito por 
meio de nota técnica e, posteriormente, submetê-la ao controle social e ao Conselho 
Superior de Regulação. 



 

 

 

23.3.1  O prazo acima poderá ser interrompido caso o CONCEDENTE ou a 
AGÊNCIA REGULADORA solicite a apresentação pela CONCESSIONÁRIA de informações 
e documentos adicionais, iniciando-se a contagem do prazo a partir da data em que a 
CONCESSIONÁRIA cumprir com tal solicitação. 
 
23.4. A CONCESSIONÁRIA dará publicidade ao reajuste com antecedência 

mínima de 30 (trinta) dias com relação à sua aplicação. 
 

23.5. Não poderá a AGÊNCIA REGULADORA obstar o reajustamento da TARIFA, 
conforme previsto nesta cláusula, desde que verificada a exatidão do cálculo 
apresentado baseado na documentação técnica apresentada. 

 

23.6. Os valores das TARIFAS serão reajustados, a cada 12 (doze) meses, 
contados da ORDEM INICIAL DO SERVIÇO, considerando a DATA BASE DO CONTRATO. 

 
CLÁUSULA 24 - REVISÃO ORDINÁRIA 
 
24.1. A revisão ordinária compreende a reavaliação das condições da prestação dos 
serviços e das tarifas praticadas, objetivando a distribuição dos ganhos de 
produtividade com os usuários e a reavaliação das condições de mercado, observando-
se, sempre, o intervalo de cinco anos. 

 

CLÁUSULA 25 ς REVISÃO EXTRAORDINÁRIA 
 

25.1. O CONTRATO será objeto de REVISÃO EXTRAORDINÁRIA, a qualquer 
tempo, quando se verificarem os seguintes eventos: 

 

25.1.1. sempre que houver, imposta pelo CONCEDENTE ou pela AGÊNCIA 
REGULADORA, modificação unilateral do CONTRATO, que importe variação dos seus 
custos ou das receitas, tanto para mais, quanto para menos; 

 

25.1.2. excetuado o imposto de renda, sempre que forem criados, alterados ou 
extintos tributos ou encargos legais ou sobrevierem novas disposições legais, após a data 
de apresentação da PROPOSTA COMERCIAL pelo ADJUDICATÁRIO, desde que acarretem 
repercussão nos custos da CONCESSIONÁRIA, tanto para mais, quanto para menos, bem 
como seu impacto sobre as condições financeiras do CONTRATO, em conformidade com 
o disposto no § 3º do artigo 9º da Lei Federal 8.987/95; 

 
25.1.3. sempre que circunstâncias supervenientes, em razão de fato do príncipe 
ou ato da Administração, resultem, comprovadamente, em variações dos custos da 
CONCESSIONÁRIA, incluindo determinações de autoridades ambientais que alterem os 
encargos da CONCESSÃO, dentre eles, a modificação das metas da CONCESSÃO previstas 



 

 

no Anexo [V] do Edital; 

 

25.1.4. sempre que houver alteração legislativa ou regulatória de caráter 
específico que produza impacto direto sobre as receitas da CONCESSIONÁRIA, tais como 
as que concedam isenção, redução, desconto ou qualquer outro privilégio tributário ou 
tarifário; 

 

25.1.5. sempre que circunstâncias supervenientes, em razão de caso fortuito, 
força maior e interferências imprevistas ou previstas, mas de consequências 
incalculáveis, para efetivação dos quais não seja atribuível responsabilidade à 
CONCESSIONÁRIA, acarretem alteração dos custos da CONCESSIONÁRIA; 

 
 

25.1.6. em caso de alteração nos valores de cobrança pelo uso dos recursos 
hídricos; 

 

25.1.7. nos demais casos previstos na legislação; 
 

25.1.8. nos demais casos não expressamente listados acima que venham a 
alterar o equilíbrio econômico-financeiro do CONTRATO, não motivados ou causados 
pela CONCESSIONÁRIA. 

 
25.2. Sempre que houver REVISÃO dos valores das TARIFAS e sem prejuízo do 
disposto nos itens anteriores, a CONCESSIONÁRIA e a AGÊNCIA REGULADORA poderão 
formalmente acordar, em complemento ou em alternativa ao aumento ou à diminuição 
do valor da TARIFA, qualquer forma legal e juridicamente possível, que venha atingir o 
objetivo da REVISÃO, tais como: 

 
25.2.1. alteração dos prazos e condições para o cumprimento das metas e 
objetivos da CONCESSÃO; 

 

25.2.2. supressão ou aumento de encargos para a CONCESSIONÁRIA; 

 
25.2.3. compensação financeira; 

 

25.2.4. ampliação/extensão do prazo da CONCESSÃO; 

 
25.2.5. combinação das alternativas referidas nos sobreditos subitens ou outras 
formas em direito admitidas. 

 

25.3. A REVISÃO da TARIFA, com a recomposição do equilíbrio econômico- 
financeiro do CONTRATO, solicitada com base em determinado evento ou fato que lhe 
deu origem, não poderá ser novamente invocada para fim de ulteriores REVISÕES com 



 

 

base no mesmo evento ou fato. 

 

25.4. Sempre que se efetivar a REVISÃO, considerar-se-á restabelecido o 
equilíbrio econômico-financeiro do CONTRATO. 

 

25.5. Ocorrendo quaisquer dos eventos mencionados no item 25.1, a 
CONCESSIONÁRIA deverá encaminhar à AGÊNCIA REGULADORA o requerimento de 
REVISÃO EXTRAORDINÁRIA contendo todas as informações e dados necessários à 
análise do pedido de REVISÃO, acompanhado de estudos que demonstrem o impacto 
ou a repercussão do evento sobre os principais componentes de custos e seus reflexos 

sobre as receitas da CONCESSIONÁRIA que definem o valor da TARIFA, de acordo com 
o PLANO DE NEGÓCIOS da CONCESSIONÁRIA. 

 

25.6. A AGÊNCIA REGULADORA terá o prazo de até 90 (noventa) dias úteis, 
contados da data em que for protocolado o requerimento de REVISÃO referido no item 
anterior, para examinar o cálculo apresentado pela CONCESSIONÁRIA, manifestar-se a 
respeito por meio de nota técnica e, posteriormente, submetê-la ao controle social e ao 
Conselho Superior de Regulação. 

 

25.6.1. O prazo a que se refere o item anterior poderá ser interrompido caso o 
CONCEDENTE ou a AGÊNCIA REGULADORA solicite a apresentação pela 
CONCESSIONÁRIA de informações e documentos adicionais, iniciando-se a contagem do 
prazo a partir da data em que a CONCESSIONÁRIA cumprir com tal solicitação. 

 
25.6.2. A manifestação da AGÊNCIA REGULADORA referida no item 25.6 dar-se- 
á por meio de notificação, por escrito, enviada à CONCESSIONÁRIA. 

 

25.7. Na hipótese de a AGÊNCIA REGULADORA não concordar, total ou 
parcialmente, com a proposta de REVISÃO apresentada, deverá informar a 
CONCESSIONÁRIA, fundamentadamente, dentro do prazo aludido no item 25.6, acerca 
das razões de sua inconformidade, fixando o valor a ser praticado. 

 

25.7.1. Na hipótese de não existir consenso no tocante ao pleito de REVISÃO, 
este direito será deliberado pelo COMITÊ DE RESOLUÇÃO DE DISPUTAS, nos termos das 
disposições correspondentes deste CONTRATO. 

 

25.8. Caso a proposta de REVISÃO implique na alteração das TARIFAS e, no 
prazo referido no item 25.6, a AGÊNCIA REGULADORA não se manifeste a respeito da 
proposta de REVISÃO apresentada pela CONCESSIONÁRIA, esta poderá cobrar as 
TARIFAS com base nos novos valores propostos até que haja manifestação final em 
esfera administrativa, por parte da AGÊNCIA REGULADORA. 
 

25.9. Uma vez deferida a revisão extraordinária pela AGÊNCIA REGULADORA, 



 

 

o CONCEDENTE e a CONCESSIONÁRIA terão o prazo de até 10 (dez) dias corridos 
contados do recebimento da comunicação da AGÊNCIA REGULADORA para celebrar o 
respectivo aditivo, cujo extrato deverá ser publicado pelo CONCEDENTE na imprensa 
oficial. 

 
 

25.10. A CONCESSIONÁRIA dará ampla divulgação aos USUÁRIOS do valor 
tarifário revisado, mediante publicação em jornal de grande circulação no âmbito da 
ÁREA DE CONCESSÃO, observada uma antecedência mínima de 30 (trinta) dias 
anteriores à data da entrada em vigor do novo valor da TARIFA. 

 
 
 

 

CAPÍTULO X ς SEGUROS E GARANTIAS 

CLÁUSULA 26 ς SEGUROS 

26.1. A CONCESSIONÁRIA durante o prazo da CONCESSÃO deverá manter a 
efetiva cobertura dos riscos inerentes à execução das atividades relacionadas à 
CONCESSÃO, bem como aqueles previstos neste CONTRATO, por meio de contratos a 
serem negociados pela CONCESSIONÁRIA, observadas as disposições abaixo. 

 
26.2. Além dos seguros exigíveis pela legislação aplicável, a CONCESSIONÁRIA 
deverá comprovar a contratação com seguradoras que operem no Brasil, as coberturas 
de seguros estabelecidas nas cláusulas seguintes, e mantê-las em vigor durante todo o 
prazo da CONCESSÃO: 

 

a) Seguro de Riscos de Engenharia: cobrindo danos materiais que possam ser causados 
às obras decorrentes do CONTRATO. A importância segurada da apólice do referido 
seguro deverá ser igual ao valor total de cada uma das obras. Devem-se considerar, além 
da cobertura básica, as coberturas adicionais de erros de projeto / riscos do fabricante, 
despesas com desentulho, despesas extraordinárias, honorários de peritos e tumultos; 

 

b) Seguro de Riscos Patrimoniais: cobrindo danos materiais aos prédios, instalações, 
máquinas e equipamentos ocupados ou utilizados pela CONCESSIONÁRIA e que 
apresentem vinculação com o objeto da CONCESSÃO. O valor segurado deverá 
corresponder ao custo de reposição, considerando a depreciação pelo uso e estado de 
conservação vigente na data de início de cobertura da apólice. Adicionalmente, deverá 
ser contratada a cobertura de perda de receita bruta e gastos adicionais; e, 

 
c) Seguro de Responsabilidade Civil Geral e de Veículos: cobrindo a CONCESSIONÁRIA, a 
AGÊNCIA REGULADORA e o PODER CONCEDENTE, bem como seus administradores, 
empregados, funcionários, contratados, prepostos ou delegados, pelos montantes com 



 

 

que possam ser responsabilizados a título de danos materiais, pessoais e morais, 
indenização de custos processuais e quaisquer outros encargos relacionados a danos 
pessoais, morais, materiais, incluindo poluição acidental decorrentes das atividades 
abrangidas pela CONCESSÃO. 

 

26.3. O limite de cobertura contratada para danos materiais deverá basear-se 
nos custos de reposição. 

26.4. A CONCESSIONÁRIA poderá alterar coberturas e franquias, bem como 
outras condições das apólices contratadas a fim de adequá-las ao desenvolvimento do 
objeto da presente CONCESSÃO ao longo do contrato, uma vez que alguns seguros 
variam em função do tempo, que sendo certo que o CONCEDENTE deverá ser 
comunicado no caso de referidas alterações. 

 

26.5. As apólices deverão incluir o PODER CONCEDENTE como cossegurado, 
com cláusula de expressa renúncia ao eventual exercício de sub-rogação nos direitos 
que as seguradoras tenham ou venham a ter contra este. 

 

26.6. Os seguros descritos nesta Cláusula deverão ter vigência anual e deverão 
estar vigentes durante todo o prazo do CONTRATO, à exceção do seguro de Riscos de 
Engenharia que poderá ter a vigência idêntica à das obras seguradas, se for o caso. 

 
26.7. No prazo de 05 (cinco) dias, contados da DATA DE ASSUNÇÃO, a 
CONCESSIONÁRIA deverá apresentar as apólices de seguros acima relacionadas, 
devidamente resseguradas em seu valor total que deverá ser compatível com a 
cobertura dos riscos inerentes. 

 

26.8. O descumprimento, pela CONCESSIONÁRIA, da obrigação de contratar 
ou manter as apólices de seguro de que trata esta Cláusula, poderá ensejar a aplicação 
das sanções previstas neste CONTRATO por parte do CONCEDENTE. 

 

26.9. O CONCEDENTE poderá recusar as apólices de seguro apresentadas pela 
CONCESSIONÁRIA, quando não atender os requisitos exigidos, devendo manifestar sua 
decisão fundamentada e por escrito, determinando que a CONCESSIONÁRIA proceda às 
correções e adaptações que se façam necessárias, no prazo máximo e improrrogável de 
15 (quinze) dias. 

 
26.10. A CONCESSIONÁRIA deverá enviar ao CONCEDENTE cópias autenticadas 
dos comprovantes de quitação dos prêmios relativos aos seguros contratados, no prazo 
máximo de 10 (dez) dias após seu respectivo pagamento. 

 

26.11. A CONCESSIONÁRIA deverá fazer constar na(s) apólice(s) de seguro(s) 
contratada(s), cláusula especial que obrigue a seguradora a prestar informações ao 
CONCEDENTE, referentes à redução de importâncias seguradas ou a fatos que 



 

 

impliquem cancelamento total ou parcial do(s) seguro(s). 

 
26.12. A CONCESSIONÁRIA deverá comprovar ao CONCEDENTE, quando este 
assim solicitar, no prazo de 15 (quinze) dias contados do recebimento da referida 

solicitação, que as apólices de seguro previstas neste CONTRATO estão em plena 
vigência e que os respectivos prêmios vencidos se encontram pagos. 

 

CLÁUSULA 27 ς GARANTIA DE EXECUÇÃO DO CONTRATO 
 

27.1. Em garantia do bom cumprimento das obrigações assumidas no CONTRATO, 
a CONCESSIONÁRIA, previamente à assinatura do CONTRATO, deverá prestar garantia 
(art. 97 da Lei 14.133/2021), no percentual de 5% (cinco por cento) do valor do contrato, 
ou seja, o valor de R$ (Preencher) (Por extenso), regra que poderá ser modificada para 
elevar dito percentual, acaso se façam presentes as circunstâncias do artigo 98 do 
referido diploma, cabendo àquela, em qualquer hipótese, optar pela modalidade de 
garantia prevista no § 1º do artigo 96 da Lei de Licitações. 

 
27.2. A GARANTIA deverá ser mantida pela CONCESSIONÁRIA, por meio de 
renovações periódicas não inferiores à 12 (doze) meses, até a data de extinção deste 
CONTRATO. 

 

27.3. A GARANTIA será, a cada ano da CONCESSÃO, proporcionalmente 
reduzida na razão de 1/35 (um trinta e cinco avos), até o trigésimo ano, a partir do qual 
não mais ocorrerá a redução proporcional da GARANTIA, devendo ser mantido o saldo 
restante até o final da concessão. Para os fins do aqui disposto, o valor da GARANTIA 
será corrigido utilizando-se os mesmos critérios aplicados para o REAJUSTE da TARIFA. 

 

27.3.1. Na hipótese de prorrogação do prazo contratual, no caso de incidência 
da Cláusula 22.3, item b, do CONTRATO, a GARANTIA contratual será renovada pelo 
período correspondente da prorrogação, e que será proporcionalmente reduzida até o 
término do prazo de concessão. 

 
27.4. A GARANTIA poderá ser utilizada quando a CONCESSIONÁRIA não 
proceder, nos prazos definidos neste CONTRATO, após decisão final em procedimento 
administrativo específico estabelecido neste CONTRATO, ao pagamento das multas que, 
porventura, forem aplicadas e/ou ao pagamento dos prêmios dos seguros previstos 
neste instrumento, ou sempre que necessário, nos termos referidos neste CONTRATO. 

 

27.5. O recurso à GARANTIA será efetuado por meio de comunicação escrita 
dirigida à CONCESSIONÁRIA. 

 
27.6. GARANTIA não poderá conter qualquer tipo de ressalva ou condição que 
possa dificultar ou impedir sua execução ou que possa deixar dúvidas quanto à sua 



 

 

firmeza. 
 
 

27.7. Todas as despesas decorrentes da prestação da GARANTIA correrão por 
conta da CONCESSIONÁRIA. 

 

27.8. O saldo da GARANTIA, conforme previsto no item 27.3, prestada pela 
CONCESSIONÁRIA, somente será liberado ou restituído após 30 (trinta) dias contados da 
data de extinção do CONTRATO. 

 

27.9. A apresentação da GARANTIA é condição para a assinatura do 
CONTRATO. 

 
27.10. A GARANTIA deverá ser apresentada ao CONCEDENTE, conforme as 
indicações deste contrato. 

 

CAPÍTULO XI ς REGULAÇÃO E FISCALIZAÇÃO DA CONCESSIONÁRIA 

CLÁUSULA 28 ς REGULAÇÃO E FISCALIZAÇÃO DA CONCESSIONÁRIA 

28.1. A fiscalização da CONCESSÃO será exercida pelo PODER CONCEDENTE e pela 
AGÊNCIA REGULADORA competente, com objetivo de verificar o cumprimento pela 
CONCESSIONÁRIA de suas obrigações. 

 

28.2. Para possibilitar o exercício da atividade de regulação e fiscalização, a 
CONCESSIONÁRIA obriga-se a manter cadastro atualizado de USUÁRIOS e conferindo 
livre acesso à AGÊNCIA REGULADORA dos SERVIÇOS PÚBLICOS DE ABASTECIMENTO DE 
ÁGUA POTÁVEL E ESGOTAMENTO SANITÁRIO ao SISTEMA e a todos os dados, livros, 
registros e documentos relacionados à CONCESSÃO, prestando, a respeito destes, os 
esclarecimentos que lhe forem solicitados, em um prazo máximo de 15 (quinze) dias. 

 
28.2.1. As atividades de fiscalização mencionadas no item anterior poderão ser 
acompanhadas pela CONCESSIONÁRIA, por intermédio de seus representantes 
especialmente indicados para esta finalidade. 

 

28.3. A AGÊNCIA REGULADORA poderá realizar, na presença dos 
representantes da CONCESSIONÁRIA, ou requerer que esta realize, observadas as 
condições do REGULAMENTO DA PRESTAÇÃO DO SERVIÇO, ensaios ou testes que 
possibilitem a verificação das condições de adequação do funcionamento do SISTEMA, 
assim como das condições de qualidade da água fornecida e do esgoto tratado, 
mediante programa específico a ser estabelecido de comum acordo entre a 
CONCESSIONÁRIA e a AGÊNCIA REGULADORA dos SERVIÇOS PÚBLICOS DE 
ABASTECIMENTO DE ÁGUA POTÁVEL E ESGOTAMENTO SANITÁRIO.



 

 

 
 
 

28.4. A AGÊNCIA REGULADORA, às suas custas, poderá realizar auditorias 
técnicas no SISTEMA, ou indicar terceiro para fazê-lo, sempre na presença dos 
representantes da CONCESSIONÁRIA. 

 

28.5. A CONCESSIONÁRIA deverá apresentar à AGÊNCIA REGULADORA dos 
SERVIÇOS PÚBLICOS DE ABASTECIMENTO DE ÁGUA POTÁVEL E ESGOTAMENTO 
SANITÁRIO, relatórios técnicos, operacionais e financeiros, semestrais e anuais, com a 
finalidade de demonstrar a execução das obras e serviços previstos no CONTRATO, nas 
PROPOSTAS TÉCNICA E COMERCIAL, e no Edital e seus anexos, sempre que solicitado. 

 
28.5.1. O conteúdo e a forma de apresentação dos relatórios previstos no item 
anterior serão estabelecidos em ato administrativo a ser exarado pela AGÊNCIA 
REGULADORA. 

 

28.6. O responsável pela fiscalização anotará, em registro próprio, todas as 
ocorrências relacionadas com a CONCESSÃO, determinando à CONCESSIONÁRIA a 
regularização das faltas ou defeitos verificados e emitindo os autos de infração, quando 
for o caso, nos termos previstos neste CONTRATO. 

 

28.7. A fiscalização da CONCESSÃO pela AGÊNCIA REGULADORA dos SERVIÇOS 
PÚBLICOS DE ABASTECIMENTO DE ÁGUA POTÁVEL E ESGOTAMENTO 

SANITÁRIO não poderá obstruir ou prejudicar a exploração normal da CONCESSÃO pela 
CONCESSIONÁRIA. 

 
28.8. A CONCESSIONÁRIA deverá informar acerca da ocorrência de eventuais 
atrasos ou discrepâncias entre a execução das obras e serviços e o cronograma da 
CONCESSÃO vigente, de forma detalhada, identificando as providências que estiverem 
sendo adotadas para corrigir esses fatos. 

 

28.9. As decisões e providências que ultrapassem a competência do 
representante da AGÊNCIA REGULADORA na fiscalização do CONTRATO devem ser 
encaminhadas aos seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas cabíveis. 

 

28.10. As determinações que vierem a ser emitidas no âmbito dos poderes de 
fiscalização acordes ao previsto no Edital e seus Anexos, no Contrato e seus Anexos e 
nas normas aplicáveis à espécie deverão ser aplicadas e vincularão a CONCESSIONÁRIA, 
logo após encerrados os procedimentos descritos neste CONTRATO, sem prejuízo do 
recurso ao processo de solução de controvérsias previsto neste CONTRATO.



 

 

 
 
 

28.11. A CONCESSIONÁRIA é obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir 
ou substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, as obras e serviços pertinentes à 
CONCESSÃO em que a fiscalização verifique, de forma justificada, vícios, defeitos ou 
incorreções resultantes da execução ou de materiais empregados, nos prazos que 
razoavelmente forem fixados pela AGÊNCIA REGULADORA. 

 

28.12. Caso a CONCESSIONÁRIA não concorde com a decisão sobre a qualidade 
do trabalho das obras ou serviços, ou quanto aos prazos fixados para as correções, ser- 
lhe-á facultado, em primeira instância administrativa, apresentar defesa administrativa, 
dentro de 30 (trinta) dias após ter sido notificada. 

 
28.13. Caso seja(m) indeferido(s) o(s) recurso(s) da CONCESSIONÁRIA, poderá 
ser determinada a demolição, a reconstrução ou a adequação dos trabalhos defeituosos, 
conforme o caso, cabendo à CONCESSIONÁRIA realizá-los às suas expensas. 

 

28.14. A fiscalização e regulação dos SERVIÇOS PÚBLICOS objeto da 
CONCESSÃO, obedecerá ao disposto da legislação em vigor, e terá como objetivos a 
fixação de padrões e normas para a adequada prestação dos serviços e para a satisfação 
dos usuários; a garantia do cumprimento das condições e metas estabelecidas; a 
prevenção e a repressão do abuso do poder econômico, ressalvada a competência dos 
órgãos integrantes do sistema nacional de defesa da concorrência e a fixação de tarifas 
que assegurem o equilíbrio econômico e financeiro dos contratos e a modicidade 
tarifária, mediante mecanismos que induzam a eficiência e eficácia dos serviços e que 
permitam a apropriação social dos ganhos de produtividade. 

 
28.15. A CONCESSIONÁRIA se compromete a recolher o percentual de 1,0% (um 
por cento) referente ao CUSTO DA REGULAÇÃO E FISCALIZAÇÃO, calculado sobre a 
efetiva arrecadação da tarifa decorrente da prestação dos serviços de abastecimento de 
água potável e esgotamento sanitário, apurada com base no mês imediatamente 
anterior, valor este que deverá ser pago à AGÊNCIA REGULADORA da CONCESSÃO. 

 
 

CAPÍTULO XII ς RESPONSABILIDADE PERANTE TERCEIROS 

CLÁUSULA 29 ς RESPONSABILIDADE GERAL 

29.1. A CONCESSIONÁRIA responderá, nos termos da legislação aplicável, por 
quaisquer prejuízos causados a terceiros, por si ou seus administradores, empregados, 
prepostos ou prestadores de serviços ou qualquer outra pessoa física ou jurídica a ela 
vinculada, no exercício das atividades abrangidas pela CONCESSÃO, sem prejuízo de 



 

 

eventuais direitos que possa exercer perante terceiros. 

 

29.2. A CONCESSIONÁRIA é responsável pelos encargos trabalhistas, 
previdenciários, tributários e comerciais resultantes da execução deste CONTRATO. A 
inadimplência da CONCESSIONÁRIA com referência aos encargos trabalhistas, 
tributários e comerciais não transfere ao CONCEDENTE a responsabilidade por seu 
pagamento, nem poderá onerar o objeto deste CONTRATO. 

 

29.2.1. A CONCESSIONÁRIA responderá também pela reparação ou indenização 
de todos e quaisquer danos causados em redes de eletricidade, gás, telecomunicações 
e respectivos equipamentos e em quaisquer outros bens de terceiros, em resultado da 
execução das obras de expansão dos sistemas de sua responsabilidade e da operação, 
manutenção e CONSERVAÇÃO DOS SISTEMAS, nos termos deste CONTRATO, sem 
prejuízo de eventuais direitos que possa exercer perante terceiros. 

 
29.3. São de responsabilidade da CONCESSIONÁRIA os crimes, infrações 
administrativas e indenizações decorrentes de questões ambientais relativas aos 
sistemas dos serviços que lhe foram outorgados, a menos que os eventuais danos 
ambientais tenham origem em período anterior à DATA DA ASSUNÇÃO. 

 

29.3.1. Também não haverá responsabilidade por danos ambientais, quando os 
danos nos sistemas foram ocasionados por condutas alheias ao controle da 
CONCESSIONÁRIA e que não poderia prever ou prevenir seu acometimento. 

 
29.4. A CONCESSIONÁRIA declara haver contemplado, na apresentação da sua 
proposta durante o processo de licitação, todos os tributos incidentes sobre a execução 
do CONTRATO, não cabendo qualquer reivindicação devida a erro nessa avaliação. 

 
CAPÍTULO XIII ς EXTINÇÃO DA CONCESSÃO 

CLÁUSULA 30 ς CASOS DE EXTINÇÃO 

30.1. A CONCESSÃO extinguir-se-á por: 
 

30.1.1. Advento do termo contratual; 

 

30.1.2. Encampação; 

 
30.1.3. Caducidade;



 

 

 
 
 

30.1.4. Rescisão; 
 

30.1.5. Falência, ou extinção da CONCESSIONÁRIA; ou, 

 

30.1.6. Anulação. 
 

30.2. Extinta a CONCESSÃO, haverá a assunção imediata do SERVIÇO pelo 
CONCEDENTE, com a ocupação por esta das instalações e a utilização de todos os bens, 
direitos e privilégios da CONCESSÃO, os quais reverterão à CONCEDENTE, mediante 
indenização dos investimentos realizados não amortizados ou depreciados. 

 
CLÁUSULA 31 ς ADVENTO DO TERMO CONTRATUAL 

 
31.1. A CONCESSÃO extingue-se quando se verificar o termo do prazo de sua 
duração, em conformidade com o disposto neste CONTRATO, extinguindo-se, por 
consequência, as relações contratuais entre as PARTES, com exceção daquelas 
expressamente previstas neste CONTRATO. 

 

31.2. Quando do advento do termo contratual, a CONCESSIONÁRIA será 
responsável pelo encerramento de quaisquer contratos inerentes à CONCESSÃO e 
celebrados com terceiros, segundo regras para cálculo e pagamento dos valores 
residuais, nos termos da legislação vigente e deste CONTRATO, assumindo todos os ônus 
daí resultantes. 

 
 

CLÁUSULA 32 ς ENCAMPAÇÃO 
 

32.1. A encampação é a retomada da CONCESSÃO pelo CONCEDENTE, durante o 
prazo da CONCESSÃO, por motivo de interesse público, precedida de lei autorizativa 
específica e processo administrativo devidamente formalizado, com a observância do 
contraditório e da ampla defesa. 

 

32.2. O CONCEDENTE, previamente à encampação da CONCESSÃO, procederá 
aos levantamentos e avaliações necessários à determinação do montante da 
indenização eventualmente devida à CONCESSIONÁRIO, devendo os cálculos serem 
previamente submetidos e aprovados pela AGÊNCIA REGULADORA e empresa de 
auditoria independente contratada pelo CONCEDENTE. 

 
32.3. Caso a CONCESSÃO venha a ser extinta por encampação, a indenização 
devida pelo CONCEDENTE à CONCESSIONÁRIA deverá ser paga previamente à reversão



 

 

 
dos bens, nos termos do art. 37 da Lei Federal n.º 8.987/95, e incluirá os investimentos 
realizados pela CONCESSIONÁRIA, que ainda não estiverem depreciados ou 
amortizados, conforme legislação aplicável. 

 

32.4. Em caso de encampação, a CONCESSIONÁRIA terá direito à indenização, 
nos termos do artigo 36 da Lei Federal n.º 8.987/95, que deverá cobrir: 

 
a) as parcelas dos valores vinculados aos BENS REVERSÍVEIS e ainda não amortizados, 
que tenham sido realizados para o cumprimento deste CONTRATO; 

 

b) todos os encargos e ônus decorrentes de multas, rescisões e indenizações que se 
fizerem devidas a fornecedores, financiador(es), contratados e terceiros em geral, 
inclusive honorários advocatícios, em decorrência do consequente rompimento dos 
respectivos vínculos contratuais; e 

 
c) todas as despesas causadas pela encampação, bem como os custos de rescisão 
antecipada dos contratos celebrados pela CONCESSIONÁRIA para a execução do objeto 
da CONCESSÃO. 

 

d) Os lucros cessantes. 

 

32.4.1. O componente indicado no inciso d) da subcláusula 32.4 será calculado de acordo 
com a seguinte fórmula: 
LC=A×[(1+NTNB ύ nҍ1] 

Onde: 

LC = lucros cessantes indicados no inciso d) da subcláusula 32.4.  
A = os investimentos indicados na subcláusula 32.4. 
b¢b.Ω = taxa bruta de juros real de venda das Notas do Tesouro Nacional ς Série B (NTN- 
B), ex-ante a dedução do Imposto de Renda, com vencimento compatível com o término 
do CONTRATO, caso não houvesse a extinção antecipada, publicada pela Secretaria do 
Tesouro Nacional, considerando a média das cotações disponíveis nos 12 (doze) meses 
anteriores à data do pagamento da indenização. 
n = período restante entre a data do pagamento da indenização e o advento do termo 
contratual, caso não houvesse a extinção antecipada do CONTRATO, na mesma base da 
NTNB. 

 

32.5. A indenização devida em decorrência da encampação está limitada aos 
valores estabelecidos nesta cláusula, não sendo devidos quaisquer outros valores a 
título de indenizações, lucros cessantes e/ou danos emergentes.



 

 

 
32.6. A indenização deverá ser desembolsada até o exato momento da 
retomada da CONCESSÃO. 

 

32.7. Extinta a CONCESSÃO, por encampação, revertem ao CONCEDENTE 
todos os bens afetos à concessão, livres e desembaraçados de quaisquer ônus ou 
encargos, inclusive sociais e trabalhistas. 

 

CLÁUSULA 33 ς CADUCIDADE 
 

33.1. A inexecução total ou parcial do CONTRATO acarretará, a critério do 
CONCEDENTE, a declaração de caducidade da CONCESSÃO, independentemente da 
aplicação das sanções contratuais, respeitadas as disposições deste CONTRATO, 
especialmente desta Cláusula. 

 
33.2. A caducidade da CONCESSÃO, por ação ou omissão da 
CONCESSIONÁRIA, é medida excepcional e poderá ser declarada quando ocorrer: 

 

a) A prestação dos SERVIÇOS PÚBLICOS DE ABASTECIMENTO DE ÁGUA E DE 
ESGOTAMENTO SANITÁRIO de forma inadequada ou deficiente, tendo por base as 
normas e critérios, indicadores e parâmetros definidores da qualidade do serviço 
previstos no CONTRATO e em seus ANEXOS e nas normas técnicas aplicáveis; 

 

b) Descumprimento de cláusulas contratuais, disposições legais ou regulamentares 
concernentes à CONCESSÃO. 

 
33.3. A declaração de caducidade da CONCESSÃO deverá ser precedida da 
verificação da efetiva inadimplência da CONCESSIONÁRIA em processo administrativo, 
assegurando-se a esta o direito de ampla defesa e contraditório. 

 

33.4. Não será instaurado processo administrativo de inadimplência antes da 
CONCESSIONÁRIA ter sido previamente comunicada a respeito das infrações contratuais 
praticadas, devendo ser-lhe concedido prazo para corrigir as falhas e transgressões 
apontadas, que não será inferior a 180 (cento e oitenta) dias, observadas as condições 
previstas neste CONTRATO. 

 

33.5. Instaurado o processo administrativo, uma vez comprovada a 
inadimplência, a caducidade será declarada mediante Decreto editado pelo Prefeito 
Municipal. 

 

33.6. No caso da extinção do CONTRATO por caducidade, a CONCESSIONÁRIA 
fará jus ao recebimento da devida indenização, em que serão considerados os 



 

 

investimentos realizados pela CONCESSIONÁRIA, que ainda não tenham sido 
depreciados ou amortizados até a data de retomada dos SERVIÇOS PÚBLICOS DE 
ABASTECIMENTO DE ÁGUA E DE ESGOTAMENTO SANITÁRIO pelo CONCEDENTE, 
conforme legislação própria. 

 

33.7. Da indenização prevista no item 33.6, será descontado o montante das 
multas contratuais e dos danos causados pela CONCESSIONÁRIA, no que eventualmente 
não seja coberto pela garantia. 

 
 

33.8. Não havendo acordo com relação ao montante da indenização para a 
reversão, haverá deliberação do COMITÊ DE RESOLUÇÃO DE DISPUTAS, nos termos do 
procedimento definido neste CONTRATO. 

 
CLÁUSULA 34 ς RESCISÃO 

 
34.1. A CONCESSIONÁRIA poderá rescindir o CONTRATO no caso de 
descumprimento das normas contratuais pelo CONCEDENTE, mediante ação judicial 
especialmente intentada para este fim. 

 

34.2. Na hipótese de rescisão do CONTRATO por inadimplemento contratual 
do CONCEDENTE, nos termos desta Cláusula, a CONCESSIONÁRIA fará jus ao 
recebimento da devida indenização, em que serão considerados os investimentos 
realizados pela CONCESSIONÁRIA, que ainda não tenham sido depreciados ou 
amortizados até a data da rescisão dos SERVIÇOS PÚBLICOS DE ABASTECIMENTO DE 
ÁGUA E DE ESGOTAMENTO SANITÁRIO pelo CONCEDENTE, conforme legislação própria. 

 
 

CLÁUSULA 35 ς FALÊNCIA OU EXTINÇÃO DA CONCESSIONÁRIA 
 

35.1. A CONCESSÃO poderá ser extinta caso a CONCESSIONÁRIA tenha a sua 
falência decretada ou no caso de extinção da CONCESSIONÁRIA. 

 

35.2. Nestes casos, a indenização devida pelo CONCEDENTE à 
CONCESSIONÁRIA ficará limitada ao valor das parcelas de investimentos vinculados aos 
BENS REVERSÍVEIS da CONCESSÃO, ainda amortizados ou depreciados, no curso do 
CONTRATO.



 

 

 
35.3. A indenização a que se refere a cláusula 35.2 será paga à massa falida e 
calculada de acordo com a metodologia prevista neste CONTRATO e paga nos mesmos 
moldes da indenização devida em caso de decretação de caducidade. 

 
 

35.4. Na hipótese de dissolução ou liquidação da CONCESSIONÁRIA, não 
poderá ser procedida a partilha do respectivo patrimônio social sem que o CONCEDENTE 
ateste, mediante auto de vistoria, o estado em que se encontram os bens afetos à 
CONCESSÃO que serão revertidos livres de ônus; e sem que se efetue o pagamento das 
quantias devidas ao CONCEDENTE, a título de indenização ou a qualquer outro título. 

 
CLÁUSULA 36 ς ANULAÇÃO 

 

36.1. A nulidade do procedimento licitatório induz à nulidade do CONTRATO, 
ressalvando o disposto no parágrafo único do art. 148 da Lei nº 14.133/2021. 

 

36.2. O CONCEDENTE, no caso de anulação da CONCESSÃO, procederá aos 
levantamentos e avaliações necessários à determinação do montante de eventual 
indenização devida à CONCESSIONÁRIA, sendo que neste caso, a CONCESSIONÁRIA de 
boa-fé terá direito de ser ressarcido pelos encargos que tiver suportado no cumprimento 
do contrato. 

 
CAPÍTULO XIV ς INTERVENÇÃO 

CLÁUSULA 37 ς INTERVENÇÃO 

37.1. Em caso de descumprimento pela CONCESSIONÁRIA das obrigações 
decorrentes deste CONTRATO, o CONCEDENTE poderá, a seu exclusivo critério, quando 
não se justificar ou enquanto não se consumar a caducidade da CONCESSÃO, nos 
termos deste CONTRATO, intervir para tomar a seu cargo a realização dos SERVIÇOS 
pertinentes à CONCESSÃO, até que os descumprimentos sejam regularizados, 
devolvendo-se a CONCESSÃO à CONCESSIONÁRIA, ou até a efetivação da caducidade, 
observado, sempre, o devido processo legal, o contraditório e o amplo direito de defesa, 
pelos meios e recursos a ele inerentes. 

 

37.1.1. O CONCEDENTE poderá, também, intervir na CONCESSÃO por razões de 
interesse público, de alta relevância e de amplo conhecimento, devidamente 
justificadas, quando não se justificar a encampação da CONCESSÃO, cabendo à 
CONCEDENTE prestar os SERVIÇOS enquanto mantida esta situação, observado, sempre, 
o devido processo legal, o contraditório e o amplo direito de defesa, pelos meios e 
recursos a ele inerentes. 



 

 

 

37.2. Entre as situações que ensejam a intervenção, incluem-se: 
 

37.2.1. Cessação ou interrupção, total ou parcial, da prestação dos SERVIÇOS, 
ressalvadas, sempre, as hipóteses previstas em lei, no Edital, neste CONTRATO, os 
motivos de força maior, os casos fortuitos e os motivos alheios à vontade da 
CONCESSIONÁRIA, para os quais não deu causa e nem contribuiu para tanto; 

 

37.2.2. Deficiências graves na organização da CONCESSIONÁRIA ou no normal 
desenvolvimento das atividades abrangidas pela CONCESSÃO; 

 

37.2.3. Situações que ponham em risco a segurança de pessoas ou bens; e, 

 
37.3. Verificando-se qualquer situação que possa dar lugar à intervenção 
administrativa na CONCESSÃO, o CONCEDENTE deverá notificar a CONCESSIONÁRIA 
para, no prazo que lhe for fixado, sanar as irregularidades indicadas, observado, sempre, 
o devido processo legal, o contraditório e o amplo direito de defesa, pelos meios e 
recursos a ele inerentes. 

 

37.3.1. Decorrido o prazo fixado, sem que a CONCESSIONÁRIA sane as 
irregularidades ou tome providências que, a critério do CONCEDENTE, demonstrem o 
efetivo propósito de saná-las, esta intervirá na CONCESSÃO, mediante motivação 
expressa, onde assegurado o devido processo legal, o contraditório e o amplo direito de 
defesa, pelos meios e recursos a ele inerentes. 

 
37.4. Decretada a intervenção, o CONCEDENTE, no prazo de 30 (trinta) dias, 
instaurará procedimento administrativo, que deverá estar concluído no prazo máximo 
de 180 (cento e oitenta) dias, para comprovar as causas determinantes da intervenção 
e apurar as respectivas responsabilidades, assegurando à CONCESSIONÁRIA amplo 
direito de defesa, pelos meios e recursos a ele inerentes. 

 

37.5. Cessada a intervenção, se não for extinta a CONCESSÃO, o SERVIÇO 
voltará a ser de responsabilidade da CONCESSIONÁRIA. 

 
37.6. A CONCESSIONÁRIA obriga-se a disponibilizar os SISTEMAS para o 
CONCEDENTE imediatamente após a decretação da intervenção. 

 
37.6.1. As receitas realizadas durante o período da intervenção serão utilizadas 
na prestação dos SERVIÇOS, na cobertura dos encargos resultantes do



 

 

 
desenvolvimento das atividades correspondentes aos SERVIÇOS DELEGADOS, 
necessários para restabelecer o normal funcionamento dos SISTEMAS, no pagamento 
de encargos com seguros e garantias, de encargos decorrentes de financiamento e no 
ressarcimento dos custos de administração. 

 

37.6.2. O eventual saldo remanescente da exploração, finda a intervenção, será 
entregue à CONCESSIONÁRIA, a não ser que seja extinta a CONCESSÃO, situação em que 
se aplicarão as disposições específicas. 

 

37.6.3. Se, eventualmente, as receitas não forem suficientes para cobrir as 
despesas pertinentes ao desenvolvimento da CONCESSÃO, o CONCEDENTE poderá 
recorrer às garantias estipuladas neste CONTRATO para cobri-las integralmente. 

 
CAPÍTULO XV ς REVERSÃO DOS BENS CLÁUSULA  
 
38 ς REVERSÃO DOS BENS 
 
38.1. Extinta a CONCESSÃO, retornam ao CONCEDENTE os BENS REVERSÍVEIS, 
direitos e privilégios vinculados à exploração dos SISTEMAS, transferidos à 
CONCESSIONÁRIA, ou por ela implantados, no âmbito da CONCESSÃO. 
 
38.2. A reversão será ao final do prazo da CONCESSÃO sem ônus e automática, com 
os bens em condições de operacionalidade, utilização e manutenção, livres de quaisquer 
ônus ou encargos, salvo pelos bens adquiridos em investimentos excepcionais 
realizados, devidamente autorizados pelo CONCEDENTE, ressalvada a hipótese de 
investimentos que ainda não tenham sido completamente amortizados, bens e 
investimentos esses que serão indenizados com emprego da metodologia definida na 
Norma de Referência nº 3 da Agência Nacional de Águas e Saneamento Básico - ANA, 
aprovada pela Resolução nº 161/2023. 
 
38.3. Caso a reversão dos bens não ocorra nas condições de operacionalidade, 
utilização e manutenção, e livres de quaisquer ônus ou encargos, a CONCESSIONÁRIA 
indenizará o CONCEDENTE, podendo o CONCEDENTE para tal finalidade, lançar mão do 
seguro/garantia. 
 
38.4. A CONCESSIONÁRIA terá direito à indenização correspondente ao saldo não 
amortizado dos bens adquiridos em investimentos excepcionais realizados, devidamente 
autorizada pelo CONCEDENTE, para garantia da continuidade e a atualidade dos 
SERVIÇOS abrangidos pela CONCESSÃO. 
 
38.5. Um ano antes da extinção da CONCESSÃO, caso não haja a definição de 
prorrogação do prazo da concessão, será formada uma Comissão composta pelo 



 

 

CONCEDENTE e pela CONCESSIONÁRIA, tendo por finalidade proceder à inspeção dos 
SISTEMAS. 
 
38.5.1. Na inspeção, será gerado o Relatório de Vistoria que retratará a situação dos 
SISTEMAS e poderá propor a sua aceitação ou a necessidade de correções, antes do seu 
recebimento pelo CONCEDENTE. 
 
38.5.2. As eventuais correções serão efetivadas em prazos pré-estipulados pelo 
CONCEDENTE e acarretarão nova vistoria, após a conclusão dos serviços. 
 
38.6. Extinta a CONCESSÃO será procedida a vistoria dos bens a serem revertidos, 
para verificar seu estado de conservação e manutenção, lavrando-se, no prazo de 30 
(trinta) dias, o Termo Provisório de Recebimento do SISTEMA. 
 
38.6.1. Findo o prazo mencionado neste item sem que o CONCEDENTE tenha, de 
forma justificada, lavrado o Termo Provisório de Recebimento do SISTEMA, o referido 
Termo Provisório de Recebimento do SISTEMA será considerado devidamente lavrado, 
para todos os fins e efeitos. 
 

CAPÍTULO XVI ς SANÇÕES, MULTAS E PENALIDADES 

CLÁUSULA 39 ς DAS SANÇÕES, MULTAS E PENALIDADES 

39.1. A falta de cumprimento, por parte da CONCESSIONÁRIA, de qualquer 
Cláusula ou condição deste CONTRATO e demais normas técnicas pertinentes, sem 
prejuízo do disposto nas demais Cláusulas do CONTRATO, apurados em devido processo 
legal, onde assegurado o contraditório e amplo direito de defesa, pelos meios e recursos 
a ele inerentes, ensejará a aplicação, pela AGÊNCIA REGULADORA ou pelo PODER 
CONCEDENTE, das seguintes penalidades, nos termos da legislação aplicável: 

 

39.1.1. advertência; 
 

39.1.2. multa; 
 

39.1.3. suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de 
contratar com a Administração Pública por prazo não superior a 2 (dois) anos; 

 

39.1.4. declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração 
Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja 
promovida a reabilitação, na forma da lei, perante a própria autoridade que aplicou a 
penalidade; e,



 

 

 
 
 

39.1.5. caducidade do CONTRATO. 

 

39.2. A gradação das sanções observará as seguintes escalas: 

 

39.2.1. a infração será considerada leve, quando decorrer de condutas 
involuntárias ou escusáveis da CONCESSIONÁRIA e da qual ela não se beneficie; 

 

39.2.2. a infração será considerada de média gravidade quando decorrer de 
conduta inescusável, mas que não traga para a CONCESSIONÁRIA qualquer benefício 
ou proveito; 

 
39.2.3. a infração será considerada grave, podendo ser aplicada a penalidade 
pelo seu valor máximo previsto, quando a AGÊNCIA REGULADORA constatar, 
comprovadamente, presente um dos seguintes fatores: 

 

39.2.3.1. ter a CONCESSIONÁRIA agido com má-fé; 
 

39.2.3.2. da infração decorrer benefício direto ou indireto para a 
CONCESSIONÁRIA; 

 

39.2.3.3. a CONCESSIONÁRIA for reincidente na infração. 

 
39.3. A penalidade de advertência imporá à CONCESSIONÁRIA o dever de 
cumprir, no prazo estabelecido, as obrigações contratuais em que esteja 
inadimplente. 

 
39.4. Nas infrações classificadas como leves, quando da sua primeira 
ocorrência, a pena de multa será substituída por pena de advertência da 
CONCESSIONÁRIA, por meio da comunicação escrita feita pela AGÊNCIA 
REGULADORA. 

 

39.5. Sem prejuízo das demais sanções de multa ou parâmetros para tais 
sanções estabelecidas na regulamentação, a CONCESSIONÁRIA se sujeitará às 
seguintes multas: 

 
39.5.1. por atraso no início da prestação dos SERVIÇOS PÚBLICOS DE 
ABASTECIMENTO DE ÁGUA POTÁVEL E ESGOTAMENTO SANITÁRIO, quando já tenha 
havido a efetiva assunção dos serviços, multa, por infração, de 0,3% total das 
TARIFAS arrecadadas no mês em que se der o início da ocorrência da infração; 

 



 

 

39.5.2. por atraso na reposição de pavimento, conforme REGULAMENTO 
DOS SERVIÇOS, multa, por dia de atraso, de 0,01% do valor das TARIFAS arrecadadas 
no mês em que se der o início da ocorrência da infração; 

 

39.5.3. por descumprimento da legislação ambiental, multa, por infração, de 
0,3% total das TARIFAS arrecadadas no mês em que se der o início da ocorrência da 
infração; 

 

39.5.4. por descumprimento do REGULAMENTO DA PRESTAÇÃO DOS 
SERVIÇOS, multa, por infração, de 0,1% do total das TARIFAS arrecadadas no mês da 
ocorrência da infração; 

 
39.5.5. por irregularidade na prestação dos SERVIÇOS PÚBLICOS DE 
ABASTECIMENTO DE ÁGUA POTÁVEL E ESGOTAMENTO SANITÁRIO, multa, por 
infração, de 0,1% do valor total das TARIFAS arrecadadas no mês de ocorrência da 
infração; 

 
39.5.6. por atraso na contratação ou renovação da GARANTIA, multa, por dia 
de atraso, de 0,01% do valor das TARIFAS arrecadadas no mês em que se der o início 
da ocorrência da infração; 

 

39.5.7. descumprimento do disposto das intervenções mínimas definidas no 
Termo de Referência (Anexo [V] do Edital), multa, por infração, de 0,02% do total 
das TARIFAS arrecadadas no mês de ocorrência da infração; 

 

39.5.8. por atraso na obtenção das licenças, autorizações ou similares para 
a execução dos SERVIÇOS PÚBLICOS DE ABASTECIMENTO DE ÁGUA POTÁVEL E 
ESGOTAMENTO SANITÁRIO, a que a CONCESSIONÁRIA tenha dado causa ou para ele 
contribuído, multa, por dia de atraso, de 0,01% do valor total das TARIFAS 
arrecadadas no mês em que se der o início da ocorrência da infração; 

 
39.5.9. por atraso na contratação ou renovação dos SEGUROS, multa, por dia 
de atraso, de 0,01% do valor total das TARIFAS arrecadadas no mês em que se der o 
início da ocorrência da infração; 

 
 

39.5.10. por impedir ou obstar a fiscalização pelo CONCEDENTE ou pela 
AGÊNCIA REGULADORA, multa, por infração, de 0,1% do valor total das TARIFAS 
arrecadadas no mês de ocorrência da infração; 

 

39.5.11. pela suspensão injustificada dos SERVIÇOS PÚBLICOS DE 
ABASTECIMENTO DE ÁGUA POTÁVEL E ESGOTAMENTO SANITÁRIO, multa, por 
infração, de 0,02% do valor total das TARIFAS arrecadadas no mês de ocorrência da 



 

 

infração; 
 

39.5.12. por descumprimento dos demais encargos da 
CONCESSIONÁRIA, não abrangidos nas alíneas anteriores, multa, por infração, 
correspondente a 0,1% do valor total das TARIFAS arrecadadas no mês de ocorrência 
da infração. 

 

39.6. O não pagamento de qualquer multa fixada nos termos do disposto 
nesta Cláusula, no prazo fixado pela AGÊNCIA REGULADORA, caracterizará falta 
grave e poderá ensejar a declaração de caducidade, nos termos do CONTRATO, além 
de implicar a incidência de correção monetária, de acordo com a variação do IGP-M, 
Ŝ ƧǳǊƻǎ ŘŜ м҈ ŀƻ Ƴşǎ άpro rata dieέΣ ŀǘŞ ƻ ƭƛƳƛǘŜ ƳłȄƛƳƻ ŀŘƳƛǘƛŘƻ ŜƳ ƭŜƛΦ 

 
39.7. As multas previstas nesta Cláusula serão aplicadas sem prejuízo da 
caracterização das hipóteses de intervenção ou declaração de caducidade prevista 
no CONTRATO. 

 

39.8. O valor total das multas aplicadas a cada mês não poderá exceder a 
3% (três por cento) do faturamento da CONCESSIONÁRIA do exercício anterior, 
constante do balanço do último exercício social, correspondente à prestação dos 
SERVIÇOS PÚBLICOS DE ABASTECIMENTO DE ÁGUA POTÁVEL E ESGOTAMENTO 
SANITÁRIO. 

 

39.9. A aplicação de multas à CONCESSIONÁRIA não a isenta do dever de 
sanar a falha ou irregularidade a que deu origem e de ressarcir os danos 
eventualmente causados ao CONCEDENTE e à AGÊNCIA REGULADORA. 

 
39.10. Caso as infrações cometidas por negligência devidamente 
comprovada da CONCESSIONÁRIA importem na reincidente aplicação de 
penalidades superiores ao limite previsto no item 39.8, o CONCEDENTE, após ouvido 
a AGÊNCIA REGULADORA, poderá intervir na CONCESSÃO ou declarar sua 
caducidade, na forma da lei, observado, sempre, o devido processo legal, em que 
assegurado o contraditório e o amplo direito de defesa, pelos meios e recursos a ele 
inerentes. 

 

39.11. O processo de aplicação de penalidades, inclusive moratória, tem 
início com a lavratura do auto de infração pela AGÊNCIA REGULADORA, que 
tipificará a infração cometida, para fins de aplicação da respectiva penalidade. 

 

39.12. O auto de infração deverá indicar com precisão a falta cometida, a 
norma violada e a base legal da sanção, e será lavrado em 2 (duas) vias, através de 
notificação entregue à CONCESSIONÁRIA sob protocolo. 

 



 

 

39.12.1. A prática de duas ou mais infrações pela CONCESSIONÁRIA 
poderá ser apurada em um mesmo auto de infração. 

 

39.13. Com base no auto de infração, a CONCESSIONÁRIA sofrerá a 
penalidade atribuída em consonância com a natureza e gravidade da infração, 
devendo a CONCESSIONÁRIA ser intimada da penalidade através de notificação, por 
escrito. 

 

39.14. No prazo de 30 (trinta) dias contados do recebimento da notificação 
da penalidade, a CONCESSIONÁRIA poderá apresentar sua defesa que deverá, 
necessariamente, ser apreciada pela AGÊNCIA REGULADORA, sendo vedada 
qualquer anotação nos registros da CONCESSIONÁRIA, enquanto não houver a 
decisão final sobre a procedência da autuação. 

 
39.15. A decisão proferida pela AGÊNCIA REGULADORA deverá ser motivada 
e fundamentada, apontando-se os elementos atacados ou não na defesa 
apresentada pela CONCESSIONÁRIA, sob pena de nulidade da decisão. 

 

39.16. A AGÊNCIA REGULADORA notificará a CONCESSIONÁRIA da decisão 
proferida em face da defesa apresentada, cabendo à CONCESSIONÁRIA recurso a ser 
interposto, no prazo de 15 (quinze) dias a contar do recebimento da notificação. 

 

39.17. Caso mantida a penalidade, por decisão final, cabe ainda 
interpelação para o COMITÊ DE RESOLUÇÃO DE DISPUTAS, sem prejuízo da 
exigibilidade da sanção aplicada. 

 
39.18. Mantido o auto de infração, a CONCESSIONÁRIA será notificada a 
respeito, devendo a penalidade ser imposta em observância ao seguinte: 

 

39.18.1. no caso de advertência, essa será anotada nos registros da 
CONCESSIONÁRIA junto à AGÊNCIA REGULADORA notificará a CONCESSIONÁRIA da 
decisão; 

 

39.18.2. em caso de multa pecuniária, a CONCESSIONÁRIA deverá 
efetuar o pagamento dentro do prazo de 120 (cento e vinte) dias, contados do 
recebimento da notificação da decisão. 

 

39.19. As importâncias pecuniárias resultantes da aplicação das multas 
previstas no CONTRATO reverterão à A AGÊNCIA REGULADORA notificará a 
CONCESSIONÁRIA da decisão. 

 

39.20. A aplicação das penalidades previstas neste CONTRATO e a sua 
execução não prejudicam a aplicação das penas cominadas, para o mesmo fato, pela 



 

 

legislação aplicável. 

 

CAPÍTULO XVII ς DIREITOS E OBRIGAÇÕES DOS USUÁRIOS  

CLÁUSULA 40 ς DIREITOS E OBRIGAÇÕES DOS USUÁRIOS 

40.1. A CONCESSIONÁRIA tem o dever de informar previamente aos usuários 
sobre a realização de obras que venham a suspender ou interromper a prestação 
dos SERVIÇOS. A informação a que se refere esta disposição deve ser prestada ao 
usuário, com a antecedência mínima estabelecida pela AGÊNCIA REGULADORA, 
salvo nos casos de iminente ameaça ou de comprometimento à segurança de bens 
e pessoas, devendo o fato ser comunicado incontinente à AGÊNCIA REGULADORA. 

 

40.1.1. A CONCESSIONÁRIA deverá implantar mecanismos para garantir a 
monitoração da qualidade dos SERVIÇOS, a detecção de acidentes e a consequente 
e sistemática informação de alerta aos usuários, no âmbito da CONCESSÃO. 

 

40.1.2. A CONCESSIONÁRIA fica, ainda, obrigada, sem direito a qualquer 
indenização ou à reposição do equilíbrio econômico-financeiro, a respeitar e a 
transmitir aos usuários as medidas adotadas pelas autoridades de segurança pública 
e sanitárias visando o melhor aproveitamento dos SERVIÇOS. 

 

40.2. Não se caracteriza como descontinuidade dos SERVIÇOS a sua 
interrupção, quando motivada por: 

 

40.2.1. razões de ordem técnica ou situações de emergência que atinjam a 
segurança de pessoas e bens, especialmente as de emergência e as que coloquem 
em risco a saúde da população ou de trabalhadores dos SERVIÇOS; 

 

40.2.2. negativa do usuário em permitir a instalação do dispositivo de 
hidrometração; 

 
40.2.3. manipulação indevida de tubulação ou de ligação predial, inclusive 
medidor ou qualquer outro componente da rede pública gerida pela 
CONCESSIONÁRIA, por parte do usuário; 

 

40.2.4. eventos de força maior, caso fortuito e motivo alheio à vontade da 
CONCESSIONÁRIA; 

 
40.2.5. inadimplemento do usuário no pagamento das tarifas e dos preços 
públicos, após ter sido formalmente notificado;



 

 

 
 
 

40.2.6. necessidade de efetuar reparos, modificações ou melhorias de qualquer 
natureza nos SISTEMAS; 

 

40.2.7. declaração de regime de escassez, suspensão, restrição de uso ou 
racionamento de recursos hídricos, decorrentes da insuficiência de quantidade ou de 
qualidade dos mesmos, pela autoridade responsável por sua gestão. 

 

40.3. Constituem direitos e deveres dos USUÁRIOS: 

 
a) Receber os SERVIÇOS PÚBLICOS DE ABASTECIMENTO DE ÁGUA E 
ESGOTAMENTO SANITÁRIO em condições adequadas e, em contrapartida, pagar a 
respectiva TARIFA; 

 
b) Receber do PODER CONCEDENTE e da CONCESSIONÁRIA as informações necessárias 
para a defesa dos interesses individuais ou coletivos; 

 

c) Levar ao conhecimento da CONCESSIONÁRIA as irregularidades das quais venham a 
ter conhecimento, referentes à CONCESSÃO; 

 
d) Comunicar ao PODER CONCEDENTE os atos ilícitos ou irregulares porventura 
praticados pela CONCESSIONÁRIA ou seus prepostos na execução do CONTRATO; 

 

e) Utilizar os SERVIÇOS PÚBLICOS DE ABASTECIMENTO DE ÁGUA E DE ESGOTAMENTO 
SANITÁRIO de formal racional e parcimoniosa, evitando os desperdícios e colaborando 
com a preservação dos recursos naturais; 

 

f) Quando solicitado, prestar as informações necessárias para que o serviço possa lhe 
ser prestado de forma adequada e racional, responsabilizando-se pela incorreção ou 
omissão; 

 

g) Utilizar fontes alternativas de água, em caráter de exceção, somente nos casos em 
que comprovadamente e devidamente autorizados pela AGÊNCIA REGULADORA e pela 
CONCESSIONÁRIA, não for possível o provimento de água por parte da 
CONCESSIONÁRIA; 

 

h) Contribuir para a permanência das boas condições do SISTEMA e dos bens públicos, 
por intermédio dos quais são prestados os SERVIÇOS PÚBLICOS DE ABASTECIMENTO DE 
ÁGUA E DE ESGOTAMENTO SANITÁRIO;



 

 

 
i) Pagar pontualmente a TARIFA cobrada pela CONCESSIONÁRIA, nos termos deste 
CONTRATO, pela prestação dos SERVIÇOS PÚBLICOS DE ABASTECIMENTO DE ÁGUA E DE 
ESGOTAMENTO SANITÁRIO, sob pena de suspensão da prestação dos serviços, inclusive 
do fornecimento de água, após prévia comunicação ao USUÁRIO acerca do 
inadimplemento, observadas as disposições deste CONTRATO e do REGULAMENTO; 

 

j) Pagar os valores cobrados pelos SERVIÇOS COMPLEMENTARES prestados pela 
CONCESSIONÁRIA, bem como pagar as penalidades legais em caso de inadimplemento; 

 

k) Conectar-se às redes integrantes do SISTEMA PÚBLICO DE ABASTECIMENTO DE ÁGUA 
POTÁVEL E ESGOTAMENTO SANITÁRIO, no prazo máximo de 90 (noventa) dias, contados 
do conhecimento da disponibilização do SISTEMA, nos termos do REGULAMENTO; 

 
l) Pagar pelo valor mínimo do serviço de esgotamento sanitário até que sua edificação 
seja conectada ao SISTEMA; 

 

m) Cumprir o REGULAMENTO e demais legislação aplicável, inclusive a relativa a 
despejos industriais; 

 
n) Receber da CONCESSIONÁRIA as informações necessárias à utilização dos SERVIÇOS 
PÚBLICOS DE ABASTECIMENTO DE ÁGUA E DE ESGOTAMENTO SANITÁRIO; 

 

o) Ter sob sua guarda e em bom estado os comprovantes de pagamento de débitos, os 
quais deverão ser apresentados para fins de conferência e comprovação de pagamento, 
quando solicitados; 

 
p) Franquear aos empregados da CONCESSIONÁRIA, desde que devidamente 
identificados, o acesso aos medidores de consumo de água ou de volume de esgotos, e 
outros equipamentos destinados ao mesmo fim, conservando-os limpos, em locais 
acessíveis, seguros e asseados; 

 

q) Observar e cumprir as normas emitidas pelas autoridades competentes. 
 

r) receber o SERVIÇO ADEQUADO; 
 

s) receber da CONCESSIONÁRIA informações para a defesa de interesses pessoais e para 
o uso correto dos SISTEMAS; 

 
t) dar conhecimento à CONCEDENTE e à CONCESSIONÁRIA sobre irregularidades de que 
tenham tomado conhecimento, referentes à execução dos SERVIÇOS;



 

 

 
u) contribuir para que os SISTEMAS permaneçam em boas condições; 

 

v) cumprir as normas da Lei Federal 8.987/95, da Lei Federal 14.133/21, da Lei Federal 
9.074/95, da Lei Federal 11.445/07, e do Decreto Federal 7.217/10 que a regulamentou, 
do Edital, deste CONTRATO e das demais normas ambientais e de saneamento básico 
aplicáveis ao objeto da CONCESSÃO; 

 

x) pagar as tarifas pela utilização dos SERVIÇOS; 
 

y) comunicar às autoridades competentes os atos ilícitos praticados pela 
CONCESSIONÁRIA na operação, manutenção e conservação do SISTEMA; 

 
w) ligar-se à rede pública de saneamento básico existente; e, 

 

z) proceder à realização de pré-tratamento dos efluentes considerados incompatíveis 
com o sistema sanitário existente, de acordo com as normas dos órgãos de controle e 
fiscalização no âmbito de suas competências. 

 

40.4. Os SERVIÇOS PÚBLICOS DE ABASTECIMENTO DE ÁGUA E DE 
ESGOTAMENTO SANITÁRIO poderão ser interrompidos pela CONCESSIONÁRIA, após 
aviso ao USUÁRIO, com antecedência mínima de 30 (trinta) dias da data prevista para a 
suspensão, no caso de inadimplemento pelo USUÁRIO do pagamento devido pela 
prestação do serviço de abastecimento de água e de esgotamento sanitário. 

 

40.5. Assim que disponibilizado o SISTEMA DE ESGOTAMENTO SANITÁRIO, o 
USUÁRIO estará sujeito ao pagamento da TARIFA, sendo-lhe cobrado o valor mínimo 
pela prestação do serviço, até que sua edificação seja conectada ao SISTEMA. 

 
CAPÍTULO XVIII ς DIREITOS E OBRIGAÇÕES DAS PARTES 

CLÁUSULA 41 ς DIREITOS E OBRIGAÇÕES GERAIS DAS PARTES 

41.1. As PARTES comprometem-se a, reciprocamente, cooperar e prestar o auxílio 
necessário ao regular e satisfatório desenvolvimento das atividades da CONCESSÃO. 

 

41.2. Constitui obrigação da CONCESSIONÁRIA promover e exigir de todas as 
entidades que venham a ser contratadas para o desenvolvimento de atividades 
integradas à CONCESSÃO, que sejam observadas as regras de boa condução das obras 
ou trabalhos em causa e especiais medidas de salvaguarda da integridade física dos 
usuários e de todo o pessoal afeto a estes.



 

 

 
 
 

41.3. A CONCESSIONÁRIA se responsabiliza, ainda, perante o CONCEDENTE de 
que somente serão contratadas, para desenvolver atividades integradas à CONCESSÃO, 
entidades que se encontrem devidamente licenciadas e autorizadas e que detenham 
capacidade técnica e profissional adequadas para o feito. 

 

41.4. As decisões, autorizações, aprovações, pedidos ou demais atos do 
CONCEDENTE praticados ao abrigo do presente CONTRATO deverão ser devidamente 
fundamentados, bem como deverão os atos de execução do presente CONTRATO, a 
cargo de qualquer das PARTES, assentar-se em critérios de razoabilidade. 

 
CLÁUSULA 42 ς DIREITOS E OBRIGAÇÕES DO CONCEDENTE 

 

42.1. Sem prejuízo de outras obrigações previstas em lei, incumbe ao 
CONCEDENTE: 

 

a) Fiscalizar permanentemente a prestação dos SERVIÇOS PÚBLICOS DE 
ABASTECIMENTO DE ÁGUA E DE ESGOTAMENTO SANITÁRIO, sem prejuízo das 
atribuições da AGÊNCIA REGULADORA; 

 

b) Impor aos USUÁRIOS a obrigação de se conectarem ao SISTEMA, sob pena de corte 
no fornecimento do serviço de abastecimento de água e de aplicação de multa, nos 
termos da legislação aplicável; 

 
c) Notificar os USUÁRIOS acerca da obrigação de se conectarem ao SISTEMA e de 
regularizar suas instalações, bem como adotar as medidas necessárias junto aos órgãos 
e entidades públicas competentes visando a alcançar tal fim; 

 

d) Reequilibrar o CONTRATO, na hipótese de a CONCESSIONÁRIA vir a perder receita 
decorrente de USUÁRIOS não conectados no SISTEMA, após adoção dos procedimentos 
previstos no TERMO DE REFERÊNCIA e REGULAMENTO pela CONCESSIONÁRIA; 

 

e) Fazer uso do seu Poder de Polícia para assegurar a prestação dos serviços públicos 
pela CONCESSIONÁRIA, garantindo acesso às infraestruturas necessárias à prestação dos 
serviços públicos; 

 

f) Aplicar as penalidades legais, regulamentares e contratuais, nos termos da cláusula 
39.1;



 

 

 
g) Alterar unilateralmente este CONTRATO, desde que seja mantido o seu equilíbrio 
econômico-financeiro; 

 

h) Cumprir e fazer cumprir as disposições legais, regulamentares e contratuais 
pertinentes à CONCESSÃO, zelando pela boa qualidade dos SERVIÇOS PÚBLICOS DE 
ABASTECIMENTO DE ÁGUA E DE ESGOTAMENTO SANITÁRIO; 

 

i) Receber, apurar e solucionar queixas e reclamações dos USUÁRIOS, que serão 
cientificados, em até 30 (trinta) dias, das providências tomadas; 

 
j) Ceder, disponibilizar as áreas públicas para atingir as metas do CONTRATO e ou 
declarar de utilidade pública, em caráter de urgência, e promover desapropriação ou 
instituição de servidão administrativa, estabelecer limitações administrativas e autorizar 
ocupações temporárias de todos os bens imóveis para assegurar a realização e a 
conservação de serviços e obras vinculados à CONCESSÃO, arcando com os seus custos, 
em atenção à solicitação da CONCESSIONÁRIA; 

 
k) Estimular o aumento da qualidade, produtividade, preservação do meio ambiente e 
conservação; 

 

l) Estimular a formação de associações de USUÁRIOS para defesa de interesses relativos 
ao serviço; 

 

m) Assegurar à CONCESSIONÁRIA a plena utilização dos bens afetos à CONCESSÃO em 
face de qualquer instância do Poder Público de quaisquer de suas esferas, entregando- 
os à CONCESSIONÁRIA inteiramente livres e desembaraçados na data da expedição da 
ORDEM DE SERVIÇO; 

 
n) Entregar as licenças ambientais do sistema atual e obter as Licenças Ambientais 
Prévias (LP), bem como fornecer todos os documentos necessários para a obtenção das 
demais licenças, inclusive as ambientais, necessárias à execução das obras ou 
PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS PÚBLICOS DE ABASTECIMENTO DE ÁGUA E DE 
ESGOTAMENTO SANITÁRIO; 

 

o) Disponibilizar um local para recebimento do lodo gerado das estações de tratamento 
de esgoto e das estações de tratamento de água, devidamente licenciados, sem ônus 
para a CONCESSIONÁRIA, a uma distância máxima de 10 (dez) km. 

 

p) Tomar as providências cabíveis para que os usuários com fossa instalada em sua 
residência/edificação em desacordo com as normas técnicas aplicáveis, em especial à 
ABNT ς NBR 7229/83 e NBR 13969/97, a regularize, conforme orientação da 



 

 

CONCESSIONÁRIA. 

 

q) O CONCEDENTE se obriga a entregar os bens afetos inteiramente livres e 
desembaraçados de quaisquer ônus, encargos ou pessoas, responsabilizando-se por 
quaisquer encargos ou passivos anteriores à DATA DA ASSUNÇÃO. 

 

r) O CONCEDENTE será o único responsável pelo passivo ambiental originado 
anteriormente à efetiva assunção dos serviços e dos sistemas a eles inerentes pela 
CONCESSIONÁRIA, devendo manter a CONCESSIONÁRIA isenta de qualquer 
responsabilidade. 

 
42.2. O CONCEDENTE responderá, integral e exclusivamente, por quaisquer questões 
relativas a atos ou fatos anteriores à assunção dos SERVIÇOS PÚBLICOS DE 
ABASTECIMENTO DE ÁGUA E DE ESGOTAMENTO SANITÁRIO pela CONCESSIONÁRIA, 
ainda que verificados após tal data, sobre os quais não poderá ser imputada qualquer 
responsabilidade à CONCESSIONÁRIA. 

 
42.3. O CONCEDENTE responderá, integral e exclusivamente, por eventual indenização 
pelos investimentos (não depreciados ou não amortizados) realizados pela COPASA 
anteriormente à assunção dos SERVIÇOS PÚBLICOS DE ABASTECIMENTO DE ÁGUA E DE 
ESGOTAMENTO SANITÁRIO pela CONCESSIONÁRIA. 

 
42.4. O CONCEDENTE responderá, integral e exclusivamente, por eventuais 
consequências que porventura possam impactar os  SERVIÇOS PÚBLICOS DE 
ABASTECIMENTO DE ÁGUA E DE ESGOTAMENTO SANITÁRIO, decorrentes da discussão 
judicial empreendida com a COPASA nos autos do processo nº 5161839-
39.2020.8.13.0024, em trâmite perante a 4ª Vara da Fazenda Pública e Autarquias da 
Comarca de Belo Horizonte, ajuizada pela COPASA com o objetivo de anular a decisão 
administrativa proferida no Processo Administrativo nº 011/2019 ou reconhecer a 
validade do contrato de concessão nº 242/05 ou reconhecer o direito da COPASA de se 
manter à frente da prestação dos serviços até que seja apurada e efetivamente paga (ou 
apenas apurada) a indenização pelos ativos não amortizados, ou em qualquer outro 
ǇǊƻŎŜǎǎƻ ƧǳŘƛŎƛŀƭΦέ  

 
 

CLÁUSULA 43 ς DIREITOS E OBRIGAÇÕES DA CONCESSIONÁRIA 
 

43.1. Sem prejuízo do cumprimento dos encargos estabelecidos no EDITAL, neste 
CONTRATO e em conformidade com a legislação aplicável à espécie, incumbe à 
CONCESSIONÁRIA respeitar e fazer valer os termos do EDITAL, deste CONTRATO e de 
todos os seus Anexos. 

 

43.2. Dentre outras obrigações, são direitos e deveres da CONCESSIONÁRIA: 



 

 

a) Prestar os SERVIÇOS PÚBLICOS DE ABASTECIMENTO DE ÁGUA E DE ESGOTAMENTO 
SANITÁRIO adequadamente, sendo que se considera serviço adequado o que satisfaz 
as condições de regularidade, continuidade, eficiência, segurança, atualidade, 
generalidade, cortesia na sua prestação e modicidade das TARIFAS, sem prejuízo do 
disposto no REGULAMENTO da prestação de serviços públicos e demais Anexos deste 
CONTRATO; 

 

b) Realizar o levantamento cadastral da zona rural do Município de Extrema, com o 
objetivo de mapear e atualizar os domicílios existentes, em até 18 meses após o início 
do Contrato, a contar da data de assunção;  
 

c) Prover soluções de saneamento alternativas aos domicílios da zona rural que 
manifestem interesse em serem atendidos, mediante o respectivo pagamento pelo 
usuário;   
 

d) Fornecer ao CONCEDENTE e à AGÊNCIA REGULADORA, na forma e prazos fixados 
em instrumento de regulação pertinente, toda e qualquer informação disponível 
relativa ao serviço, bem como qualquer modificação ou interferência causada por si ou 
por terceiros; 
 

e) Informar os USUÁRIOS e a AGÊNCIA REGULADORA a respeito das interrupções 
programadas do serviço e seu restabelecimento, obedecendo as condições previstas 
no REGULAMENTO; 
 

f) Restabelecer o serviço, nos prazos fixados em ato administrativo exarado pela 
AGÊNCIA REGULADORA, quando o USUÁRIO efetuar o pagamento do débito ou 
acordar seu parcelamento; 
 

g) Manter em dia o inventário e o registro dos bens afetos e os não afetos à 
CONCESSÃO; 

 
h) Manter à disposição do CONCEDENTE e da AGÊNCIA REGULADORA os documentos, 

projetos, registros contábeis e demais informações técnicas, operacionais e 
financeiras relativas à CONCESSÃO; 

 
i) Permitir aos encarregados pela fiscalização do CONCEDENTE e da AGÊNCIA 

REGULADORA competente o seu livre acesso, em qualquer época, às obras, aos 
equipamentos e às instalações vinculadas à CONCESSÃO; 

 

j) Zelar pela integridade dos bens afetos ou não afetos à CONCESSÃO, mediante a 
contratação dos respectivos seguros; 

 
k) Captar, aplicar e gerir os recursos financeiros necessários à prestação dos SERVIÇOS 



 

 

PÚBLICOS DE ABASTECIMENTO DE ÁGUA E DE ESGOTAMENTO SANITÁRIO; 

 
l) Manter sistemas de monitoramento da qualidade da água distribuída e dos efluentes 
ƭŀƴœŀŘƻǎ ƴƻǎ ŎƻǊǇƻǎ ŘΩłƎǳŀΤ 

 
m) Comunicar ao CONCEDENTE, à AGÊNCIA REGULADORA competente e aos órgãos 

ambientais competentes a respeito de ação ou omissão que venha a ser de seu 
conhecimento, que provoque contaminação dos recursos hídricos ou que prejudique 
a prestação dos SERVIÇOS PÚBLICOS DE ABASTECIMENTO DE ÁGUA E DE 
ESGOTAMENTO SANITÁRIO, ou ações a ele vinculadas, para que tais autoridades 
diligenciem as providências competentes; 

 
n) Colaborar com as autoridades públicas, nos casos de emergência ou calamidade, que 

envolverem os SERVIÇOS PÚBLICOS DE ABASTECIMENTO DE ÁGUA E DE 
ESGOTAMENTO SANITÁRIO; 

 
o) Assegurar a aquisição e ou locação dos bens necessários ao atingimento das metas, 

desde que não sejam passíveis de desapropriação ou cessão pelo PODER 
CONCEDENTE e obter, junto às autoridades competentes as licenças em conjunto 
com o PODER CONCEDENTE; 

 
p) Notificar os USUÁRIOS para, depois de disponibilizados, conectarem-se aos 

SISTEMAS PÚBLICOS DE ABASTECIMENTO DE ÁGUA POTÁVEL E ESGOTAMENTO 
SANITÁRIO nos prazos estabelecidos pelos normativos da AGÊNCIA REGULADORA 
ou, em casos de omissão destes normativos, em 30 (trinta) dias; 

 
q) Comunicar o PODER CONCEDENTE, para que este tome as providências cabíveis em 

relação ao USUÁRIO que, após devidamente notificado, não se conectar aos 
SISTEMAS; 

 
r) Contratar e manter vigente a garantia, nos termos da Cláusula 27; 

 
s) Pagar a verba de regulação e fiscalização, nos termos do disposto na Cláusula 28; 

 
t) Receber a justa remuneração pela prestação dos SERVIÇOS PÚBLICOS DE 

ABASTECIMENTO DE ÁGUA E DE ESGOTAMENTO SANITÁRIO; 

 
u) Acordar com as entidades públicas competentes o uso comum do solo e do subsolo 

quando necessário para a prestação dos SERVIÇOS PÚBLICOS DE ABASTECIMENTO 
DE ÁGUA E DE ESGOTAMENTO SANITÁRIO e para a construção e exploração das 
obras necessárias; 

 
v) Captar águas superficiais e subterrâneas mediante prévia autorização das 



 

 

autoridades competentes, atendendo ao uso racional dos recursos hídricos; 

 
w) Requisitar e obter dos USUÁRIOS informações sobre os SERVIÇOS PÚBLICOS DE 

ABASTECIMENTO DE ÁGUA E DE ESGOTAMENTO SANITÁRIO, na forma prevista em 
ato administrativo exarado pelo CONCEDENTE; 

 

x) Ter acesso, por meio de seus empregados devidamente identificados, aos medidores  

SERVIÇOS PÚBLICOS DE ABASTECIMENTO DE ÁGUA E DE ESGOTAMENTO SANITÁRIO;  

 

y) Cobrar, nas faturas subsequentes, multa dos USUÁRIOS, em caso de 
inadimplemento no pagamento das TARIFAS e outras formas de remuneração devidas 
à CONCESSIONÁRIA;  

 

z) Interromper a prestação dos serviços públicos em caso de não pagamento por parte 
do USUÁRIO das TARIFAS dos SERVIÇOS PÚBLICOS DE ABASTECIMENTO DE ÁGUA E DE 
ESGOTAMENTO SANITÁRIO, na forma e de acordo com os procedimentos e condições 
previstas no REGULAMENTO DE PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS;  

 

aa) Manter a disposição do CONCEDENTE e da AGÊNCIA REGULADORA competente, 
toda a documentação relacionada à execução do CONTRATO.  

 

bb) Notificar os usuários que possuírem fossas em desacordo com as normas técnicas 
aplicáveis, em especial à ABNT ς NBR 7229/93 e NBR 13969/97, para que estes a 
regularizem, sendo encaminhada cópia de tal notificação ao PODER CONCEDENTE, 
para que este adote as providências cabíveis em caso de não atendimento do solicitado 
pelo usuário.  

 

cc) Obter, junto às autoridades ambientais competentes, as licenças ambientais que 
forem de sua responsabilidade, nos termos deste CONTRATO.  

 

dd) Ressarcir o CONCEDENTE de todos os desembolsos decorrentes de determinações 
judiciais, para satisfação de obrigações originalmente imputáveis à CONCESSIONÁRIA, 
inclusive reclamações trabalhistas propostas por empregados ou terceiros vinculados 
à CONCESSIONÁRIA.  

 

ee) Manter para todas as atividades relacionadas a execução de serviços de 
engenharia, a regularidade perante o Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura e 
Agronomia ς CREA, exigindo o mesmo para os terceiros contratados.  

 

ff) Observar padrões de governança corporativa e adotar contabilidade e 
demonstrações financeiras padronizadas.  

 



 

 

gg) Publicar, na forma da lei, as demonstrações financeiras e manter os registros 
contábeis de todas as operações em conformidade com os princípios fundamentais de 
contabilidade, as normas técnicas brasileiras de contabilidade aprovadas pelo 
Conselho Federal de Contabilidade.  

 

hh) Repor os trechos de pavimentos e passeios demolidos, qualquer que seja o seu 
tipo, em decorrência da execução de serviços de implantação/manutenção 
emergenciais ou programados. Tal reposição deverá seguir as mesmas características 
dos pavimentos removidos e estar de acordo com os procedimentos construtivos 
ditados pelas normas brasileiras, bem como especificações técnicas do Município. A 
adoção dos procedimentos também deverá ser norteada pelas características e 
condições de suporte do material de base e sub-base existentes no local de aplicação 
das reposições. Ficará sob total responsabilidade da CONCESSIONÁRIA a guarda dos 
paralelepípedos e bloquetes removidos e reaproveitáveis, ficando às suas expensas a 
reposição das peças danificadas ou extraviadas. 

 

ii) Confeccionar, instalar, manter e conservar placas informativas sobre a CONCESSÃO, 
conforme modelo que vier a estabelecer. Tais placas, de diferentes dimensões e 
mensagens, deverão ser afixadas em locais previamente selecionados pela 
CONCESSIONÁRIA, e serão mantidas legíveis e em boas condições durante o prazo 
deste CONTRATO.  

 

jj) Identificar os veículos, funcionários, imóveis e os bens vinculados aos SERVIÇOS, de 
acordo com os padrões que venham a ser estabelecidos pela CONCESSIONÁRIA;  

 

kk) A CONCESSIONÁRIA, quando citada ou intimada de qualquer ação judicial ou 
procedimento administrativo, que possa resultar em responsabilidade do 
CONCEDENTE ou gerar qualquer reflexo para os SERVIÇOS e/ou para o presente 
CONTRATO, deverá imediatamente informar o CONCEDENTE, inclusive dos termos e 
prazos processuais, bem como envidar os melhores esforços na defesa dos interesses 
comuns, praticando todos os atos processuais cabíveis com esse objetivo. Fica 
facultado o CONCEDENTE valer-se de qualquer instrumento processual de intervenção 
de terceiros.  

 

ll) A CONCESSIONÁRIA obriga-se a informar às autoridades públicas quaisquer atos ou 
fatos ilegais ou ilícitos de que tenha conhecimento em razão das atividades objeto da 
CONCESSÃO.  

 

mm) Manter em seu sítio eletrônico, de forma clara e de fácil compreensão pelos 
usuários, tabela com o valor das tarifas praticadas e a sua evolução ao longo dos 
últimos 5 (cinco) anos.  

 



 

 

nn) Cumprir 100% (cem por cento) das metas de reuso definidas no item 5 do Termo 
de Referência, constante do Anexo V do Edital. 
 

CLÁUSULA 44 ς CAUSAS JUSTIFICADORAS DA INEXECUÇÃO 
 

44.1. No caso de inexecução total ou parcial deste CONTRATO, decorrente 
diretamente de força maior, alheio à vontade, fato de terceiros, caso fortuito, fato do 
príncipe que retardem ou impeçam o cumprimento deste CONTRATO, devidamente 
justificados e aceitos pela A AGÊNCIA REGULADORA, ficando a CONCESSIONÁRIA 
exonerada de responsabilidade pelo atraso no cumprimento do cronograma de obras e 
serviços e das demais obrigações oriundas do CONTRATO. 

 

44.2. Para fins do disposto no item anterior, considera-se: 
 

44.2.1. força maior: o evento humano que, por sua imprevisibilidade e 

inevitabilidade, cria óbice intransponível para a CONCESSIONÁRIA na execução deste 
CONTRATO, consubstanciado em ato superveniente impeditivo de cumprimento das 
obrigações assumidas; 

 

44.2.1.1. Consideram-se excluídos da previsão anterior os eventos naturais cujo impacto 
deve ser suportado pela CONCESSIONÁRIA ou pelo CONCEDENTE, nos termos deste 
CONTRATO; 

 

44.2.2. caso fortuito: o evento da natureza que, por sua imprevisibilidade e 
inevitabilidade, gera obstáculo intransponível para a CONCESSIONÁRIA no cumprimento 
deste CONTRATO; 

 
44.2.3. fato do príncipe: toda determinação estatal, geral, imprevista e 
imprevisível, positiva ou negativa, que onera substancialmente a execução deste 
CONTRATO; 

 

44.2.4. motivo alheio à vontade ou fato de terceiros: eventos de qualquer 
natureza que são alheios à vontade da CONCESSIONÁRIA; 

 

44.3. Não se caracteriza, ainda, como descontinuidade da periodicidade do 
serviço a sua interrupção pela CONCESSIONÁRIA nas seguintes hipóteses: 

 

44.3.1. quando houver necessidade de efetuar reparos, modificações ou 
melhoria de qualquer natureza no SISTEMA; 

 
44.3.2. negativa do usuário em permitir a instalação de hidrômetros, após 
comunicação escrita a respeito; ou, 

 



 

 

44.3.3. por inadimplemento do USUÁRIO, após comunicação por escrito nesse 
sentido. 

 

44.4. A ocorrência de quaisquer dos eventos previstos no item 44.2 desta 
Cláusula deverá ser imediatamente comunicada pela CONCESSIONÁRIA, informando as 
medidas que estiverem sendo adotadas para reduzir ou superar os impactos deles 
decorrentes. 

 

44.5. Cabe à CONCESSIONÁRIA, em qualquer uma das hipóteses comentadas 
nesta Cláusula, adotar as providências cabíveis no sentido de reduzir a descontinuidade 
da periodicidade do serviço ao prazo estritamente necessário, sujeito à fiscalização da 
AGÊNCIA REGULADORA. 

44.6. Nos casos de interrupções programadas, com base no item 44.3.1 acima, 
a CONCESSIONÁRIA deverá comunicar o fato, previamente, à A AGÊNCIA REGULADORA 
e aos USUÁRIOS. 

 

44.7. Nos casos dos itens 44.3.2 e 44.3.3 acima, a interrupção do serviço por 
parte da CONCESSIONÁRIA somente poderá ocorrer após prévio aviso ao USUÁRIO, com 
antecedência mínima de 30 (trinta) dias da data prevista para referida interrupção. 

 
44.8. Ocorrendo quaisquer dos fatos mencionados no item 44.2 acima, poderá 
haver acordo, alternativamente, acerca da recomposição do equilíbrio econômico- 
financeiro do CONTRATO, nos termos ora acordados, ou da extinção da CONCESSÃO, 
caso a impossibilidade de cumprimento deste CONTRATO se torne definitiva ou a 
recomposição do equilíbrio econômico-financeiro revele-se excessivamente onerosa 
para o CONCEDENTE. 

 
44.9. No caso de extinção da CONCESSÃO, em virtude da impossibilidade de 
cumprimento deste CONTRATO a que se refere o item 44.2 anterior, serão aplicadas as 
disposições deste CONTRATO, referentes à encampação, no tocante ao cálculo da 
indenização prévia e reversão dos bens. 

 

CLÁUSULA 45 ς DA PRESTAÇÃO DE CONTAS PELA CONCESSIONÁRIA 
 

45.1. A CONCESSIONÁRIA prestará contas, anualmente, da gestão do SERVIÇO 
PÚBLICO   DE   ABASTECIMENTO   DE   ÁGUA   POTÁVEL   E   ESGOTAMENTO SANITÁRIO, 
mediante apresentação de: 

 
45.1.1. relatórios expedidos à A AGÊNCIA REGULADORA, sempre que solicitados 
e segundo as prescrições legais e regulamentares específicas, relativos: 

 

45.1.1.1. à execução dos estudos, projetos e obras previstos no Termo de 
Referência, constante do Anexo [V], do Edital, e no ANEXO II - PROPOSTA TÉCNICA e 



 

 

ANEXO III ς PROPOSTA COMERCIAL, ambos deste contrato. 

 

45.1.1.2. ao desempenho operacional da CONCESSÃO que contenha 
informações específicas sobre os níveis de regularidade, continuidade, eficiência, 
segurança, atualidade, generalidade e cortesia na prestação dos SERVIÇOS PÚBLICOS DE 
ABASTECIMENTO DE ÁGUA POTÁVEL E ESGOTAMENTO SANITÁRIO e, ainda, modicidade 
das TARIFAS; 

 

45.1.1.3. ao registro e inventário dos bens afetos à CONCESSÃO; 
 

45.1.1.4. ao desempenho operacional. 

 

45.1.2. demonstrações financeiras da CONCESSIONÁRIA na forma estabelecida na Lei 
Federal nº 6.404/64, publicadas em jornal de grande circulação e cópia da ata da 
Assembleia Geral Ordinária que deliberar sobre as mesmas. 

 

CLÁUSULA 46 ς PROTEÇÃO AMBIENTAL 
 

46.1. A CONCESSIONÁRIA obriga-se a cumprir o disposto na legislação vigente 
relativa às normas de proteção ambiental, mantendo acompanhamento permanente no 
tocante aos potenciais impactos decorrentes da prestação dos serviços, nos termos das 
licenças e autorizações ambientais emitidas pelos órgãos competentes. 

 
46.2. A CONCESSIONÁRIA deverá se submeter a todas as medidas adotadas pelas 

autoridades com poder de fiscalização do meio ambiente, no âmbito das respectivas 

competências, observando-se sempre o equilíbrio econômico-financeiro do CONTRATO 

e suas cláusulas e condições. 

 

46.3. A CONCESSIONÁRIA é responsável pela obtenção das licenças ambientais 
de instalação e operação necessárias à execução das obras destinadas ao cumprimento 
das metas e objetivos da CONCESSÃO, observado o disposto nesta Cláusula. 

 

46.4. A AGÊNCIA REGULADORA notificará a CONCESSIONÁRIA da decisão 
deverá, entretanto, deferir prorrogação de prazos contratuais quando, embora a 
CONCESSIONÁRIA comprove o cumprimento de todos os requisitos para obtenção da 
licença, não a tenha obtido por razões alheias a sua vontade. 

 
46.5. A CONCESSIONÁRIA será a única responsável pelo passivo ambiental 
relativo ao SERVIÇO PÚBLICO DE ABASTECIMENTO DE ÁGUA E ESGOTAMENTO 
SANITÁRIO, a que tenha dado causa a partir da data de início da assunção dos SERVIÇOS 
até o encerramento do CONTRATO, em caso de inobservância das obrigações assumidas 
em razão do presente CONTRATO, ressalvados, sempre, os casos fortuitos, de força 



 

 

maior, os alheios à vontade da CONCESSIONÁRIA e fato de terceiros, devendo manter o 
CONCEDENTE isento de qualquer responsabilidade, sendo certo que a CONCESSIONÁRIA 
não se responsabiliza e nem responderá pelo passivo ambiental preexistente à DATA DA 
ASSUNÇÃO, suas consequências, desdobramentos diretos e indiretos, reflexos, 
subsidiários, solidários ou de que natureza for; 

 

46.5.1. Os eventuais   passivos   ambientais   e   todas   as   suas   consequências   e 
desdobramentos decorrentes dos serviços de água e esgoto ocorridos antes da 
assinatura do TERMO DE TRANSFERÊNCIA não serão e nem poderão lhe ser atribuídas, 
em hipótese alguma e sob qualquer pretexto, sendo certo que por isso a mesma não 
poderá ser responsabilizada, seja solidária, reflexa ou subsidiária, direta ou indireta, ou 
de que natureza for, não lhe cabendo, portanto, em hipótese alguma, responder pelo 
eventual passivo de que trata a presente Cláusula. 

 

46.6. A CONCESSIONÁRIA deverá investir o percentual de 0,5% (meio por cento), 
referente à PROTEÇÃO DOS MANANCIAIS, conforme Lei Estadual n.º 12.503/1997, 
calculado sobre o valor total da receita operacional apurada no exercício anterior ao do 
investimento, decorrente da prestação dos serviços de abastecimento de água potável 
e esgotamento sanitário. 

 
CAPÍTULO XIX ς ALTERAÇÃO DO CONTRATO 

CLÁUSULA 47 - ALTERAÇÃO DO CONTRATO 

47.1. Este CONTRATO poderá ser alterado nos seguintes casos: 

 
47.1.1. unilateralmente, pelo CONCEDENTE, desde que concomitante com o 
reequilíbrio econômico-financeiro. 

 

47.1.2. por acordo: 
 

47.1.2.1. quando conveniente à substituição de garantias contratuais; 

 
47.1.2.2. objetivando a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro do 
CONTRATO. 

 

47.2. Na hipótese de alteração por acordo em que se alterem os encargos, 
receitas ou rentabilidade da CONCESSIONÁRIA, deverá ser restabelecido o seu inicial 
equilíbrio econômico-financeiro, conforme previsto neste CONTRATO. 

 
CAPÍTULO XX ς ARBITRAGEM E SOLUÇÃO DE CONTROVÉRSIAS 

CLÁUSULA 48 ς DO COMITÊ DE RESOLUÇÃO DE DISPUTAS 



 

 

48.1. As partes irão, em até 90 dias após a efetiva assunção dos serviços, 
estabelecer o COMITÊ DE RESOLUÇÃO DE DISPUTAS, que terá a função de mediação e 
expedição de recomendações, para solucionar controvérsias sobre a interpretação ou 
execução do CONTRATO, inclusive aquelas relacionadas à recomposição do equilíbrio 
econômico-financeiro. 

 

48.2. O comitê funcionará de forma permanente, e será composto por 3 (três) 
membros, um selecionado pela CONCESSIONÁRIA, outro selecionado pelo PODER 
CONCEDENTE, e o terceiro a ser nomeado de comum acordo entre os membros 
escolhidos pela CONCESSIONÁRIA e o PODER CONCEDENTE. 

 

48.3. A competência do COMITÊ DE RESOLUÇÃO DE DISPUTAS abrange 
controvérsias que ocorrerem no âmbito das seguintes questões: 

 
48.3.1. Pedido de reequilíbrio econômico-financeiro pela CONCESSIONÁRIA ou 
pelo PODER CONCEDENTE; 

 

48.3.2. Conclusões trazidas em pedidos de REVISÃO EXTRAORDINÁRIA, nos 
termos deste CONTRATO; 

 

48.3.3. Pedidos de reajustamento; 
 

48.3.4. Conclusões ou pleitos referentes a indenizações por reversão de bens, 
em razão dos casos de extinção da concessão, nos termos deste CONTRATO; 

 

48.4. Outras controvérsias contratuais poderão ser submetidas para a 
apreciação do COMITÊ DE RESOLUÇÃO DE DISPUTAS, de comum acordo pelas PARTES. 

 

48.5. Os membros do COMITÊ DE RESOLUÇÃO DE DISPUTAS serão 
remunerados através de contrato de prestação de serviços, a ser firmado 
individualmente, em valor e condições estabelecidas de comum acordo entre as Partes, 
e cujas expensas correrão por conta da CONCESSIONÁRIA. 

 
48.6. Caso uma das partes esteja em desacordo com o provimento do COMITÊ 
DE RESOLUÇÃO DE DISPUTAS, a controvérsia será definitivamente resolvida por 
arbitragem, nos termos da cláusula abaixo. 

 
CLÁUSULA 49 ς PROCESSO DE ARBITRAGEM 

 

49.1. As controvérsias decorrentes do presente CONTRATO, ou com ele 
relacionadas, que não forem dirimidas amigavelmente entre as PARTES, ou 
solucionadas pelo COMITÊ DE RESOLUÇÃO DE DISPUTAS, através de acatamento de 
suas decisões, serão resolvidas por arbitragem. 



 

 

 

49.1.1. A submissão de qualquer questão à arbitragem não exonera as PARTES 
do pontual e tempestivo cumprimento das disposições deste CONTRATO, das 
orientações do CONCEDENTE que no seu âmbito sejam comunicadas à 
CONCESSIONÁRIA, nem permite qualquer interrupção do desenvolvimento das 
atividades objeto da CONCESSÃO, que deverão continuar a processar-se nos termos em 
vigor à data de submissão da questão até que uma decisão final seja obtida 
relativamente à matéria em questão. 

 

49.2. Na hipótese da solução por arbitragem, de conformidade com a Lei 
Federal 9.307, de 23 de setembro de 1996, as controvérsias decorrentes do presente 
CONTRATO ou com ele relacionadas, que não puderem ser resolvidas amigavelmente 
entre as PARTES, ou pelo COMITÊ DE RESOLUÇÃO DE DISPUTAS, serão definitivamente 
dirimidas por arbitragem, por 3 (três) árbitros que serão escolhidos dentre pessoas 
naturais de reconhecida idoneidade e conhecimento da matéria objeto da controvérsia. 

 
49.3. Solicitada e decidida, de comum acordo, a composição do conflito por 
arbitragem, as partes devem firmar o respectivo compromisso arbitral. A submissão de 
ǉǳŀƭǉǳŜǊ ǉǳŜǎǘńƻ ŀƻ ά¢Ǌƛōǳƴŀƭ !ǊōƛǘǊŀƭέ ƴńƻ ŜȄƛƳŜ ƻ /hb/959b¢9 Ŝ ŀ /ƻƴŎŜǎǎƛƻƴłǊƛŀ 
da obrigação de dar integral cumprimento ao Contrato de Concessão, nem permite a 
interrupção das atividades a ela vinculadas, nem exclui ou prejudica o cumprimento das 
normas legais e regulamentares aplicáveis à Concessão, nem tampouco os poderes de 
fiscalização e intervenção do CONCEDENTE. 

 

49.4. A PARTE que houver requerido a Arbitragem deverá, simultaneamente 
com este requerimento, indicar 1 (um) árbitro e notificar a outra PARTE a respeito da 
indicação. No prazo de 7 (sete) dias após o recebimento desta notificação, a outra PARTE 
deverá indicar o segundo árbitro e notificar a parte requerente a respeito de sua 
indicação. O terceiro árbitro, que deverá presidir o Tribunal Arbitral, será indicado pelos 
outros 2 (dois) árbitros no prazo máximo de 10 (dez) dias. Caso uma PARTE deixe de 
indicar um árbitro ou no caso de os dois árbitros não chegarem a um consenso quanto 
à indicação do terceiro, nos termos acima dispostos, tal árbitro ou árbitros serão 
indicados, mediante solicitação da PARTE interessada. 

 
49.5. A arbitragem instaurada deverá ser apreciada e decidida exclusivamente 
com base nas leis da República Federativa do Brasil. Os procedimentos de arbitragem 
serão realizados em língua portuguesa. 

 

49.6. A sentença arbitral será definitiva, constituindo título executivo judicial 
vinculante das PARTES e de seus sucessores. As PARTES renunciam ao direito de recorrer 
da sentença arbitral, podendo recorrer ao Poder Judiciário apenas para (a) assegurar a 
instituição da arbitragem, (b) obter medidas cautelares ou mandados de



 

 

 
segurança de proteção de direitos previamente à instauração do procedimento de 
arbitragem, ficando estabelecido que qualquer procedimento neste sentido não será 
considerado como ato de renúncia à arbitragem como o único meio de solução de 
conflitos escolhido pelas partes, e (c) executar qualquer decisão do Tribunal Arbitral, 
inclusive, mas não exclusivamente, o laudo arbitral. 

 

49.7. Fica eleita a Câmara de Mediação e Arbitragem Especializada ς CAMES, 
https:// www.camesbrasil.com.br/, seção de Minas Gerais, com endereço à Av. Afonso 
Pena, 3355 - 11º andar - Serra, Belo Horizonte - MG, 30310-008, de acordo com o 
regulamento de arbitragem constante no sítio eletrônico dessa Câmara, naquilo que não 
conflitar com as regras já estabelecidas neste CONTRATO. 

 
49.8. Caso as regras procedimentais da Câmara de Mediação e Arbitragem 
Especializada ς CAMES, sejam silentes em qualquer aspecto procedimental, estas regras 
serão suplementadas pelas leis procedimentais brasileiras previstas na Lei 9.307, de 23 
de setembro de 1996 e no Código de Processo Civil. 

 

49.9. Na hipótese das partes recorrerem ao Poder Judiciário, fica eleito o Foro 
da Comarca de Extrema/MG como competente para os fins acima indicados. 

 

CAPÍTULO XXI ς DISPOSIÇÕES DIVERSAS 

CLÁUSULA 50 ς ACORDO COMPLETO 

50.1. A CONCESSIONÁRIA declara que o CONTRATO e os documentos que 
constam dos seus anexos constituem a totalidade dos acordos que regulam a 
CONCESSÃO ou a CONCESSIONÁRIA, incluindo o seu financiamento. 

 

CLÁUSULA 51 ς COMUNICAÇÕES 
 

51.1. As comunicações serão efetuadas entre o CONCEDENTE e 
CONCESSIONÁRIA por escrito e remetidas sob protocolo. 

 

51.2. Consideram-se, para efeitos de remessa das comunicações, na forma 
desta Cláusula, os seguintes endereços: 

 

CONCEDENTE: Prefeitura Municipal de Extrema, AV. Delegado Waldemar Gomes Pinto, 
n. 1624, bairro Ponte Nova, 37640-000, Extrema, Minas Gerais. 

 
/hb/9{{Lhb#wL!Υ ώ ϐ

http://www.camesbrasil.com.br/
http://www.camesbrasil.com.br/


 

 

 
51.3. Qualquer das PARTES acima poderá modificar o endereço, mediante 
simples comunicação por escrito à outra. 

 

51.4. O CONCEDENTE dará ciência de suas decisões mediante notificação à 
CONCESSIONÁRIA e a terceiros, além de publicar suas decisões e despachos na imprensa 
oficial. 

 

CLÁUSULA 52 ς CONTAGEM DE PRAZOS 
 

52.1. Os prazos estabelecidos em dias, neste CONTRATO, contar-se-ão em dias corridos, 
salvo se estiver expressamente feita referência a dias úteis, excluindo-se o primeiro dia 
e contando-se o último. 

 
CLÁUSULA 53 ς EXERCÍCIO DE DIREITOS 

 

53.1. O não exercício, ou o exercício tardio ou parcial de qualquer direito que assista a 
quaisquer das PARTES por este CONTRATO, não importa na renúncia a este direito, não 
impede o seu exercício posterior e não constitui novação da respectiva obrigação. 

 
CLÁUSULA 54 ς INVALIDADE PARCIAL 

 

54.1. Se qualquer disposição ou Cláusula deste CONTRATO for declarada ilegal ou 
inválida por um juízo de jurisdição competente, este CONTRATO deverá continuar em 
pleno vigor e efeito sem a citada disposição. 

 
54.2. No caso de a declaração de que trata o item 54.1 anterior alterar 
substancialmente os benefícios econômicos deste CONTRATO para qualquer das 
PARTES, CONCEDENTE e CONCESSIONÁRIA deverão negociar, de boa-fé, um ajuste 
equitativo para tal disposição. 

 

CLÁUSULA 55 ς EFICÁCIA CONTRATUAL 
 

55.1. O presente contrato é celebrado em caráter irrevogável, irretratável, 
irrenunciável e sem cláusula de arrependimento, comprometendo as partes por si ou 
sucessores a qualquer título. 

 

55.2. A eficácia do presente CONTRATO está condicionada à publicação de seu 
extrato no Órgão Oficial de Publicação dos Atos Oficiais do Município de Extrema/MG. 

 

55.3. A inexigência de uma das PARTES, no que tange ao cumprimento pela 
outra PARTE, de qualquer das disposições ora pactuadas, será considerada mera 



 

 

liberalidade, não constituindo renúncia a esse direito, nem impedimento ao seu 
exercício posterior, nem constituirá novação contratual. 

 

CLÁUSULA 56 ς ANEXOS 
 

56.1. Integram o CONTRATO, para todos os efeitos legais e contratuais, os 
anexos relacionados nesta Cláusula. 

 

Anexo I ς Edital e seus Anexos; 
Anexo II ς PROPOSTA TÉCNICA da LICITANTE VENCEDORA; 
Anexo III ς PROPOSTA COMERCIAL da LICITANTE 
VENCEDORA; 

 

56.2. Os anexos integrantes deste CONTRATO têm por finalidade vincular as 
Partes. 

 
56.3. Nos termos do artigo 25 da Lei Federal 14.133/21, os anexos constituem 
parte integrante indissociável deste Contrato, como se seus conteúdos nele estivessem 
transcritos e vinculam a relação concessória. 

 

CLÁUSULA 57 ς FORO 
 

57.1. É competente para dirimir as questões relativas a este CONTRATO não passíveis de 
serem decididas mediante arbitragem, e para a execução da sentença arbitral, o foro da 
Comarca de Extrema, Estado de Minas Gerais, excluído qualquer outro, por mais 
privilegiado que seja. 

 
CLÁUSULA 58 - CONCLUSÃO 

 

58.1. E, por estarem, assim, justos e acordados, assinam o presente CONTRATO em (três) 
vias de igual teor e forma, na presença de 2 (duas) testemunhas maiores e idôneas, em 
caráter irrevogável, irrenunciável, irretratável e sem cláusula de arrependimento, para 
um só efeito e todos os fins de direito, obrigando as partes por si ou sucessores a 
qualquer título. 

 

9ȄǘǊŜƳŀΣ ώ ϐ ŘŜ ώ ϐ ŘŜ ώ ϐΦ



 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 

ANEXO II ς ESTRUTURA TARIFÁRIA 

Município Extrema (MG) 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 

 
 

 

1. ESTRUTURA TARIFÁRIA DE REFERÊNCIA 

 

Este ANEXO tem como objetivo definir o SISTEMA DE TARIFAÇÃO, prevendo tarifas fixas e 
variáveis de acordo com a classificação categórica adequada à execução do OBJETO da 
CONCESSÃO. 

 

É OBJETO da CONCESSÃO os serviços de abastecimento de água (SAA), coleta, afastamento, 
tratamento e disposição final de esgotamento sanitário (SES) do Município de Extrema/MG. 

 

Tabela 1 - Estrutura Tarifária de Referência ς (data base junho de 2023) 



 
 

 
 

 

 

 



 
 

 
 

 

 

1.1.  Acerca dos SERVIÇOS COMPLEMENTARES, deverão ser consideradas as tabelas de preços e 
prazos dos serviços públicos especiais de abastecimento de água e esgotamento sanitário, conforme 
apresentado a seguir: 

 

TABELA DE PREÇOS E PRAZOS DE SERVIÇOS NÃO TARIFADOS 

  

SERVIÇO Ø DIÂMETRO 
SERVIÇO COMPLEMENTAR / 

CARACTERÍSTICAS 
VALOR 

PRAZO 
EXECUÇÃO 
(dias úteis)  

LIGAÇÃO DE ÁGUA (Residencial 
Social) 

Até 3/4"  

-- 150,00 

10 dias 

C/ MONT. INST. PADRÃO 230,00 

LIGAÇÃO DE ÁGUA (Residencial) 
-- 330,00 

C/ MONT. INST. PADRÃO 500,00 

LIGAÇÃO DE ÁGUA (Comercial, 
Industrial e Pública)  

-- 400,00 

C/ MONT. INST. PADRÃO 550,00 

LIGAÇÃO DE ÁGUA PROVISÓRIA -- 200,00 

LIGAÇÃO DE ÁGUA (Residencial) 
> 3/4"  

-- 1200,00 

LIGAÇÃO DE ÁGUA (Comercial, 
Industrial e Pública)  

-- 1300,00 

MUDANÇA LOCAL PADRÃO (por 
unidade)  

GERAL 
-- 330,00 

10 dias 
C/ MONTAGEM PADRÃO 500,00 

MUDANÇA DE LOCAL DA LIGAÇÃO DE ESGOTO -- 500,00 10 dias 

TAMPONAMENTO A PEDIDO GERAL -- Gratuito 3 dias 

TAMPONAMENTO DA LIGAÇÃO GERAL OUTROS Gratuito 3 dias 

RELIGAÇÃO DO 
TAMPONAMENTO 

GERAL -- 30,00 3 dias 

SUPRESSÃO DA LIGAÇÃO GERAL -- 50,00 5 dias 

RELIGAÇÃO DA SUPRESSÃO GERAL -- 150,00 5 dias 

VISTORIA - (A PARTIR DA 2ª VISTORIA) 10,00 3 dias 

REPOSIÇÃO DE HIDRÔMETRO Até 3/4"    90,00 3 dias 

FORNECIMENTO DE ÁGUA PARA 
CONSUMIDOR EVENTUAL 

- (POR M3) 7,00 IMEDIATA 

 

 

 

 

 

 

 

SERVIÇO SERVIÇO COMPLEMENTAR / CARACTERÍSTICAS VALOR 
PRAZO 

EXECUÇÃO 
(dias úteis)  

CONFIRMAÇÃO 
LEITURA 14,00 2 dias 

CATEGORIA / ECONOMIA 20,00 2 dias 



 
 

 
 

 

SERVIÇO SERVIÇO COMPLEMENTAR / CARACTERÍSTICAS VALOR 
PRAZO 

EXECUÇÃO 
(dias úteis)  

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITO BALCÃO 2,50 8 dias 

ENTREGA DE CONTA/FATURA 
VIA CORREIOS EM OUTRO ENDEREÇO 2,50 8 dias 

2ª VIA  CONTA/FATURA - VIA CORREIOS 4,00 3 dias 

SEGUNDA VIA DE CONTA BALCÃO 2,50 1 dia 

ANALISES FÍSICO-QUÍMICAS DE 
POTABILIDADE 

GERAL 
SOB 

CONSULTA 
Variável 

ANÁLISE BACTERIÓLOGICAS GERAL 
SOB 

CONSULTA 
Variável 

DIVERSOS 
COLETA DE AMOSTRAS 

SOB 
CONSULTA 

Variável 

REMESSA, VIA SEDEX, DE MATERIAL/AMOSTRA (ida e 
volta) 

SOB 
CONSULTA 

Variável 

 

 

PROLONGAMENTO DE REDE DE ÁGUA (A PEDIDO DO USUÁRIO ) 

TIPO MATERIAL Ø DIÂMETRO 
VALORES EM R$ POR  METRO 

TERRA OUTRO 

ÁGUA 

PVC-DEFOFO 

<50 200,00 250,00 

Entre 50 e 100  350,00 400,00 

>100 SOB CONSULTA SOB CONSULTA 

FER. FUND. 

<50 350,00 400,00 

Entre 50 e 100  500,00 550,00 

>100 SOB CONSULTA SOB CONSULTA 

PEAD 
<63 200,00 250,00 

>=63 SOB CONSULTA SOB CONSULTA 

PROLONGAMENTO REDE DE ESGOTO (A PEDIDO DO USUÁRIO) 

TIPO MATERIAL Ø DIÂMETRO 
VALORES EM R$ POR  METRO 

TERRA OUTRO 

ESGOTO PVC 

100 350,00 400,00 

150 450,00 500,00 

200 550,00 600,00 

>200 SOB CONSULTA SOB CONSULTA 

      

ESGOTO 
 

     

Prazos de execução: variáveis.     
Os prolongamentos de rede de água e de esgoto serão executados sem ônus para solicitante quando 
a extensão for de até 25 metros por ligação em área urbana 



 
 

 
 

 

 

Parágrafo único: A CONCESSIONÁRIA poderá propor ao CONCEDENTE, ao longo do período de 
CONCESSÃO, a inclusão de outros serviços a serem prestados ou realizados e/ou a supressão de itens 
constantes da tabela, para melhor definição em função de sua especificação construtiva e/ou de 
execução, sendo seus preços estabelecidos em comum acordo entre a CONCESSIONÁRIA E A 
CONCEDENTE, ou, alternativamente, pelo órgão Regulador. As possíveis supressões dependem de 
provocação motivada da CONCESSIONÁRIA à CONCEDENTE que será apreciada por esta em até 60 
(sessenta) dias da data da solicitação.



 
 

 
 

 

2. FATORES DE PONDERAÇÃO DE REAJUSTE TARIFÁRIO 

 

2.1. Os valores das TARIFAS serão reajustados, periodicamente, transcorrido o interregno de 
12 (doze) meses. O Índice de Reajuste (IR) apurado incidirá sobre os valores devidos pelos 
usuários referentes à competência imediatamente subsequente ao período de 12 (doze) meses 
mencionado, ou seja, a partir do décimo terceiro mês.  

2.2. O reajuste das TARIFAS e dos valores dos serviços complementares será calculado de 
acordo com a seguinte fórmula paramétrica:  

 

ὍὙ ὖρ ὼ 
ὍὓὕὭὍὓὕέ

Ὅὓὕέ
ὖς ὼ 

ὍὉὉὭὍὉὉέ

ὍὉὉέ
 ὖσ ὼ 

ὍὋὖὓὭὍὋὖὓέ

ὍὋὖὓέ
 ὖτ ὼ  

ὍὔὖὅὭὍὔὖὅέ

Ὅὔὖὅέ
Ὂή 

 

 

Onde:  

 

IR: Índice de Reajuste;  

 

P1, P2, P3, P4: São fatores de ponderação a serem aplicados sobre os índices usados na fórmula 
paramétrica. A soma dos fatores de ponderação deve ser igual a 1 (um inteiro). Os fatores de 
ponderação correspondem aos valores propostos pela CONCESSIONÁRIA, em sua PROPOSTA 
COMERCIAL, os quais, obrigatoriamente, devem ser equivalentes à distribuição dos pesos dos 
itens que compõem o custo total da PROPOSTA COMERCIAL.  

 

IMOi: Ş ƻ ƝƴŘƛŎŜ άLb// κ ańƻ ŘŜ hōǊŀ ς índice de mão de obra do INCC ς Mão de Obra (160906 
ς c1) ς ǇǳōƭƛŎŀŘƻ ǇŜƭŀ CǳƴŘŀœńƻ DŜǘǵƭƛƻ ±ŀǊƎŀǎ όCD±ύέΣ ŎƻǊǊŜǎǇƻƴŘŜƴǘŜ ŀƻ ǘŜǊŎŜƛǊƻ Ƴşǎ ŀƴǘŜǊƛƻǊ 
ao da data de início de vigência da nova tarifa;  

 

IMOo: Ş ƻ ƝƴŘƛŎŜ άLb// κ ańƻ ŘŜ hōǊŀ ς índice de mão de obra do INCC ς Mão de Obra (160906 
ς c1) ς ǇǳōƭƛŎŀŘƻ ǇŜƭŀ CǳƴŘŀœńƻ DŜǘǵƭƛƻ ±ŀǊƎŀǎ όCD±ύέΣ ŎƻǊǊŜǎǇƻƴŘŜƴǘŜΣ ǉǳŀƴŘƻ Řƻ ŎłƭŎǳƭƻ Řƻ 
primeiro reajuste contratual, ao mês da data base da vigência da tarifa utilizada como referência 
no edital, e correspondente, quando do cálculo dos posteriores reajustes, ao terceiro mês 
anterior ao da data de início de vigência da TARIFA em vigor;  

 

IEEi: Ş ƻ ǾŀƭƻǊ Řŀ ǘŀǊƛŦŀ ŘŜ ŜƴŜǊƎƛŀ ŜƭŞǘǊƛŎŀ ǊŜŦŜǊŜƴǘŜ ŀƻ άDǊǳǇƻ ! ς Convencional, Sub-Grupo A4 
Horo Sazonal Verde ς Serviço Público (NI Serviço de Água, Esgoto e Saneamento) ς consumo 
ativo fora de ponta (2,3kV a 25kV) ς ǾŀƭƻǊ ŘŜ ŎƻƴǎǳƳƻ ŜƳ a²ƘέΣ ǇǊŀǘƛŎŀŘŀ ǇŜla concessionária 
de energia local, correspondente ao terceiro mês anterior ao da data de início de vigência da 
nova TARIFA;  

 

IEEo: Ş ƻ ǾŀƭƻǊ Řŀ ǘŀǊƛŦŀ ŘŜ ŜƴŜǊƎƛŀ ŜƭŞǘǊƛŎŀ ǊŜŦŜǊŜƴǘŜ ŀƻ άDǊǳǇƻ ! ς Convencional, Sub-Grupo A4 



 
 

 
 

 

Horo Sazonal Verde ς Serviço Público (NI Serviço de Água, Esgoto e Saneamento) ς consumo 
ativo fora de ponta (2,3kV a 25kV) ς ǾŀƭƻǊ ŘŜ ŎƻƴǎǳƳƻ ŜƳ a²ƘέΣ ǇǊŀǘƛŎŀŘŀ ǇŜƭŀ ŎƻƴŎŜǎǎƛƻƴłǊƛŀ 
de energia local, correspondente, quando do cálculo do primeiro reajuste contratual, ao mês da 
data base da  vigência da tarifa utilizada como referência no edital, e correspondente, quando 
do cálculo dos posteriores reajustes, ao terceiro mês anterior ao da data de início de vigência da 
tarifa em vigor;  

 

IGPMi: Ş ƻ ƝƴŘƛŎŜ άLDta ς Índice Geral de Preços - Mercado (200045- col. 7) ς publicado pela 
CǳƴŘŀœńƻ DŜǘǵƭƛƻ ±ŀǊƎŀǎ όCD±ύέΣ ŎƻǊǊŜǎǇƻƴŘŜƴǘŜ ŀƻ ǘŜǊŎŜƛǊƻ Ƴşǎ ŀƴǘŜǊƛƻǊ ŀƻ Řŀ Řŀǘŀ ŘŜ ƛƴƝŎƛƻ 
de vigência da nova TARIFA;  

IGPMo: Ş ƻ ƝƴŘƛŎŜ άLDta ς Índice Geral de Preços do Mercado (200045- col. 7) ς publicado pela 
CǳƴŘŀœńƻ DŜǘǵƭƛƻ ±ŀǊƎŀǎ όCD±ύέΣ ŎƻǊǊŜǎǇƻƴŘŜƴǘŜΣ ǉǳŀƴŘƻ Řƻ ŎłƭŎǳƭƻ Řƻ ǇǊƛƳŜƛǊƻ ǊŜŀƧǳǎǘŜ 
contratual, ao mês da data base da vigência da tarifa utilizada como referência no edital, e 
correspondente, quando do cálculo dos posteriores reajustes, ao terceiro mês anterior ao da 
data de início de vigência da TARIFA em vigor.  

 

INPCi: Ş ƻ ƝƴŘƛŎŜ άLbt/-IBGE ς Índice Nacional de Preços ao Consumidor- IBGE - correspondente 
ao terceiro mês anterior ao da data de início de vigência da nova TARIFA;  

INPCo: Ş ƻ ƝƴŘƛŎŜ άLbt/-IBGE ς Índice Nacional de Preços ao Consumidor- IBGE correspondente, 
quando do cálculo do primeiro reajuste contratual, ao mês da data base da vigência da tarifa 
utilizada como referência no edital, e correspondente, quando do cálculo dos posteriores 
reajustes, ao terceiro mês anterior ao da data de início de vigência da TARIFA em vigor.  

 

FQ: representa o Fator de Qualidade, que indicará o desempenho geral da CONCESSIONÁRIA, 
calculado conforme os indicadores de desempenho apresentados no item 3 do presente anexo 
e poderá variar entre menos meio ponto percentual (-0,50%), a mais meio ponto percentual 
(+0,50%).  

 

2.2.1. Se, por qualquer motivo, for suspenso o cálculo dos índices de variação de preços acima 
mencionados, serão adotados, por um período não superior a 06 (seis) meses, outros índices de 
custos ou preços, escolhidos de comum acordo entre as PARTES, com preferência para aqueles 
divulgados ou apurados por Órgãos Oficiais ou por Instituições reconhecidas, e que sejam 
assemelhados aos que vierem a ser substituídos. 
 

2.2.2. Na hipótese de o cálculo dos índices ser definitivamente encerrado, outros índices que 
retratem a variação de preços dos principais componentes de custos considerados na formação 
do valor da TARIFA serão estabelecidos no âmbito das normas de regulação.  
 

2.2.3. O cálculo do REAJUSTE dos valores das TARIFAS será elaborado pela CONCESSIONÁRIA, 
que deve submetê-lo ao CONCEDENTE com antecedência de 30 (trinta) dias da data da emissão 
das faturas para os USUÁRIOS, com os valores reajustados. 
 



 
 

 
 

 

2.2.4. O REAJUSTE será aplicado sem necessidade de homologação prévia pelo CONCEDENTE, 
exceto no caso em que não concordar com os cálculos, devendo publicar na imprensa oficial e 
oficiar diretamente à CONCESSIONÁRIA, até o prazo de 15 (quinze) dias após a emissão das 
faturas, a sua discordância, com as razões fundamentadas para a rejeição dos cálculos.  
 

2.2.5. A rejeição do cálculo referente ao REAJUSTE dos valores das TARIFAS somente pode ser 
fundamentada pelo equívoco matemático ou pelo não cumprimento do período previsto para 
sua incidência. 
 

2.2.6. Se a rejeição ocorrer por alegação de equívoco matemático no tocante ao cálculo 
referente ao REAJUSTE dos valores das TARIFAS, o CONCEDENTE deverá indicar, na publicação 
e no ofício a que referem o item 2.2.4, o índice considerado correto, sem prejuízo da resolução 
de controvérsia, em acordo com os mecanismos previstos neste CONTRATO de CONCESSÃO.  
 

2.2.7. Se a rejeição ocorrer por alegação de não cumprimento da periodicidade para a 
aplicação do REAJUSTE, o CONCEDENTE deve indicar, na publicação e no ofício a que referem o 
item 2.2.4, o prazo que considera correto a partir do qual deve incidir o valor reajustado das 
TARIFAS, sem prejuízo da resolução de controvérsia, em acordo com os mecanismos previstos 
neste CONTRATO de CONCESSÃO.  
 

2.3. Valores cobrados a maior ou a menor devem ser compensados nas 6 (seis) faturas 
subsequentes, precedido de publicação na imprensa oficial e em jornal de grande circulação no 
território do Município de Extrema ς MG, a cargo da CONCESSIONÁRIA, sempre com 30 (trinta) 
dias de antecedência da data de emissão das respectivas faturas.  

 

2.4. A CONCESSIONÁRIA dará ampla divulgação aos USUÁRIOS do valor tarifário reajustado, 
mediante publicação em jornal de grande circulação no âmbito da ÁREA DE CONCESSÃO, 
observada uma antecedência mínima de 30 (trinta) dias anteriores à data emissão aos 
USUÁRIOS das respectivas faturas.  

 

3.  CÁLCULO DOS INDICADORES DE DESEMPENHO PARA DEFINIÇÃO DO FATOR DE 
QUALIDADE 

3.1. O presente Capítulo tem por objetivo estabelecer os indicadores 
que compõem o FQ (Fator de Qualidade), que definirão parâmetros de 
qualidade e desempenho dos SERVIÇOS a serem buscados pela 
CONCESSIONÁRIA durante todo o prazo de vigência do CONTRATO. 

 

3.2. Os parâmetros de qualidade e desempenho serão aferidos 
através da avaliação de um conjunto de indicadores específicos para 
os SERVIÇOS DE ÁGUA E ESGOTO apresentados na sequência, assim 
como a periodicidade de apuração de cada indicador. 

 



 
 

 
 

 

3.3. Os indicadores de desempenho funcionam como um incentivo 
para que o prestador de serviços seja eficiente, uma vez que melhores 
indicadores implicam em uma melhor remuneração pela operação 
quando vinculados a mecanismos de reajustes e revisões tarifárias. Por 
fim, a mensuração de indicadores permite avaliar a evolução no tempo 
de cada aspecto, bem como possibilita a comparação do desempenho 
da CONCESSIONÁRIA com outras organizações do setor.



 

 

3.4. 

Indicador de 
desempenho 

Descrição Fórmula 
Unidade de 

medida 
Periodicidade 

Unidade de medida 
das variáveis 

A) IET 
Índice eficiência 
do tratamento de 

esgoto 
100*(A/B)  % Anual 

A ɀ Diferença entre 
a Demanda 
Biológica de 
Oxigênio (DBO) do 
efluente e do 
afluente da ETE; 

B ɀ DBO do 
afluente 

B) IER 
Índice de 

utilização de 
energia renovável 

100*(A/B)  % Anual 

A ɀ kWh 
consumidos pela 
CONCESSIONÁRIA 
provenientes de 
fontes renováveis; 
B ɀ kWh totais 
consumidos pela 
CONCESSIONÁRIA 

C) PENL 

Prazo para 
execução de 

novas ligações de 
água e esgoto 

100*(C/D)  DIAS Anual 

C - Somatória do nº 
de dias para o 
fechamento de 
Ordens de Serviço 
que envolvam 
pedidos de novas 
ligações de água e 
esgoto 

D - Número total 
de Ordens de 
Serviço que 
envolvam pedidos 
de novas ligações 
de água e esgoto 

D) IUT 
Índice urbano de 

tratamento de 
esgoto 

100*(ES006/AG006) % Anual 

AG006 - Volume de 
água produzido na 
sede 

ES006 - Volume de 
esgoto tratado na 
sede 

E) IMR 

Índice da Meta de 
Reuso de 

Efluentes e 
Aproveitamento 

de Água de Chuva 

100*[(RES+AC)/CTA] % Anual 

RES ɀ Reuso de 
Efluente Sanitário, 
em m3 

AC ɀ 
Aproveitamento de 
Água de Chuva, em 
m3 

CTA ɀ Consumo 
Total de Água, em 
m3 



 

 

 

3.5. Na tabela abaixo constam a classificação do serviço prestado pela CONCESSIONÁRIA e a média 
anual de referência dos Indicadores da qualidade a ser atingida em todo o período de vigência do 
CONTRATO, bem como a correspondente nota obtida pela CONCESSIONÁRIA, para cada indicador 
analisado. 
 

Indicador de 
desempenho 

Descrição Classificação 
Média Anual de 

referência 
Nota Peso 

A) IET 

Índice eficiência 
no 

Tratamento de 
esgoto 

Adequado 
Suficiente 

Inadequado 

>85% 
χυϷ Ѕ )%4 Ѓ ψυϷ 

<75% 

10 
0 

-10 
0,01 

B) IER 

Índice de 
utilização de 

energia 
renovável 

Adequado 
Suficiente 

Inadequado 

>15% 
ρπϷ Ѕ )%4 Ѓ ρυϷ 

<10% 

10 
0 

-10 

 
 

0,01 

C) PENL 

Prazo para 
execução de 

novas ligações 
de água e esgoto 

Adequado 
Suficiente 

Inadequado 

< 10 dias 
"=10 dias" 
> 10 dias 

10 
0 

-10 

 
 

0,01 

D) IUT 
Índice urbano de 

tratamento de 
esgoto 

Adequado 
Suficiente 

Inadequado 

І φςϷ 
φπϷ Ѕ )54 Ѓ φςϷ 

<60% 

10 
0 

-10 

 
 

0,01 

E) IMR 

Índice da Meta 
de Reuso de 
Efluentes e 

Aproveitamento 
de Água de 

Chuva 

Adequado 
Suficiente 

Inadequado 

)-2 І σπϷ 
ςυϷ Ѕ IMR < 30% 

IMR < 25% 

10 
0 

-10 
0,01 

 

2.6. O Fator de qualidade anual dos SERVIÇOS DE ÁGUA E ESGOTO corresponderá ao resultado 
da somatória dos resultados dos indicadores acima mencionados, de acordo com a seguinte fórmula. 
    
FQ = [0,01*(Nind IET) + 0,01*(Nind IER) + 0,01*(Nind PENL) + 0,01*(Nind IUT) + 0,01*(Nind IMR)] / 100 
 
Onde: 
 
FQ = Fator de qualidade; (-0,50% a 0,50%) Nind = Nota do indicador respectivo da qualidade dos 
SERVIÇOS DE ÁGUA E ESGOTO. 

 

3.7.     No caso em que quaisquer dos indicadores acima se apresentarem, isolada 
ƻǳ ŎƻƴŎƻƳƛǘŀƴǘŜƳŜƴǘŜ ŎƻƳ άƛƴŀŘŜǉǳŀŘƻέ ǇƻǊ Řƻƛǎ ŀƴƻǎ ŎƻƴǎŜŎǳǘƛǾƻǎΣ ŀ /hb/9{{Lhb#wL! 
apresentará relatório técnico circunstanciado apontando as causas e as medidas que 
implementará para atingir, no ƳƝƴƛƳƻΣ ƻ ƴƝǾŜƭ άǎǳŦƛŎƛŜƴǘŜέ ŜƳ ǇǊŀȊƻ ƴńƻ ǎǳǇŜǊƛƻǊ ŀ ǳƳ ŀƴƻΦ



 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

ANEXO III - INFORMAÇÕES GERAIS PARA ELABORAÇÃO DA PROPOSTA TÉCNICA



 

 

ANEXO III - INFORMAÇÕES GERAIS PARA ELABORAÇÃO DA PROPOSTA TÉCNICA 
 

 

1. A PROPOSTA TÉCNICA a ser apresentada pelos LICITANTES no Envelope nº 02 

deverá ser apresentada conforme cada um dos tópicos descritos a seguir. A COMISSÃO DE 

LICITAÇÃO atribuirá notas segundo os critérios aqui estabelecidos, sendo que a nota de cada 

quesito deverá ser número inteiro. As notas da COMISSÃO terão a proporção necessária de valor 

entre as PROPOSTAS avaliadas. 

2. O cronograma físico/metas de atendimento/projeções (Anexo G) apresentado 

pela LICITANTE na PROPOSTA TÉCNICA passará a ser obrigatória para a mesma, devendo estar 

condizente com as proposições apresentadas, sendo que no caso de divergências ou incoerências 

prevalecerá o cronograma físico, de modo que a nota do LICITANTE será atribuída com base no 

cronograma físico. 

 

3. Terá a proposta desclassificada a LICITANTE que apresentar documentos 

falsificados/ fraudados. 

 
4. As soluções e proposições deverão obedecer às boas práticas legais, técnicas e 

ambientais, sendo que nos casos de restrição ambiental a LICITANTE terá nota 0 (zero) para o(s) 

quesito(s) analisado(s). 

 

PARTE 01 ς CONHECIMENTO DO SISTEMA DE ABASTECIMENTO DE ÁGUA 
 

 
1.1 - Demonstrar conhecimento dos mananciais de abastecimento através da apresentação 

da relação dos mesmos na área total objeto da concessão (Sede e Localidades): 

(peso = 1,0) 

É importante a comprovação de conhecimento através da apresentação da relação com 

Geolocalização dos mananciais integrantes do sistema público de abastecimento de água do 

município. O conhecimento possibilitará que as proposições do sistema de água irão privilegiar 

o uso racional dos recursos existentes, bem como sua situação, para garantir que as proposições 

irão primar pela eficiência, assegurando melhor atendimento à população, resultando em 

investimentos mais racionais. 

As propostas neste quesito serão avaliadas segundo o seguinte critério: 

NT (1.1) = 0 (zero) - Não apresentou conforme descrição do quesito; 

NT (1.1) = 3 (três) - Relação com pelo menos 1 (um) mananciais com geolocalização conforme 

descrição do quesito;



 

 

NT (1.1) = 6 (seis) - Relação com pelo menos 2 (dois) mananciais com geolocalização conforme 

descrição do quesito; 

NT (1.1) = 10 (dez) - Relação com pelo menos 3 (três) mananciais com geolocalização conforme 

descrição do quesito. 

 

 
1.2 - Demonstrar conhecimento dos mananciais que compõem o sistema de abastecimento 

com a identificação individual dos mesmos na área total objeto da concessão (Sede e 

Localidades): 

(peso = 1,0) 

É importante a comprovação de conhecimento através da apresentação de relatório individual 

dos mananciais integrantes do sistema público de abastecimento de água do município com 

objetivo de demonstrar o conhecimento quando ao sistema de abastecimento de água do 

município. O relatório deverá permitir a identificação do manancial, contendo no mínimo as 

coordenadas geográficas, a nomenclatura e dominialidade do mesmo. O conhecimento 

possibilitará que as proposições do sistema de água irão privilegiar o uso racional dos recursos 

existentes, bem como sua situação, para garantir que as proposições irão primar pela eficiência, 

assegurando melhor atendimento à população, resultando em investimentos mais racionais. 

As propostas neste quesito serão avaliadas segundo o seguinte critério: 

NT (1.2) = 0 (zero) - Não apresentou conforme descrição do quesito; 

NT (1.2) = 3 (três) - Apresentação de relatório individual de pelo menos 1 (um) manancial 

utilizado para o abastecimento conforme descrição do quesito; 

NT (1.2) = 6 (seis) - Apresentação de relatório individual de pelo menos 2 (dois) mananciais 

utilizados para o abastecimento conforme descrição do quesito; 

NT (1.2) = 10 (dez) - Apresentação de relatório individual de pelo menos 3 (três) mananciais 

utilizados para o abastecimento conforme descrição do quesito. 

 

 
1.3 - Demonstrar conhecimento da localização das elevatórias de água bruta e poços através 

da apresentação da relação dos mesmos na área objeto da concessão: 

(peso = 1,0) 

É importante a comprovação de conhecimento através da apresentação da relação com 

Geolocalização das elevatórias de água bruta e dos poços artesianos integrantes do sistema 

público de abastecimento de água do município. O conhecimento possibilitará que as 

proposições do sistema de água irão privilegiar o uso racional dos recursos existentes, bem como 

sua situação, para garantir que as proposições irão primar pela eficiência, assegurando melhor 

atendimento à população, resultando em investimentos mais racionais.



 

 

As propostas neste quesito serão avaliadas segundo o seguinte critério: 

NT (1.3) = 0 (zero) - Não apresentou conforme descrição do quesito; 

NT (1.3) = 3 (três) - Relação com pelo menos 1 (uma) unidade de elevatória de água bruta ou 

poços artesianos com geolocalização conforme descrição do quesito; 

NT (1.3) = 6 (seis) - Relação com pelo menos 3 (três) unidades de elevatórias de água bruta 

e/ou poços artesianos com geolocalização conforme descrição do quesito; 

NT (1.3) = 10 (dez) - Relação com pelo menos 5 (cinco) unidades de elevatórias de água bruta 

e/ou poços artesianos com geolocalização conforme descrição do quesito. 

 

 
1.4 - Demonstrar conhecimento das elevatórias de água bruta e poços que compõem o 

sistema de abastecimento com a identificação individual dos mesmos na área objeto da 

concessão: 

(peso = 1,0) 

É importante a comprovação de conhecimento através da apresentação de relatório  individual 

das elevatórias de água bruta e poços artesianos integrantes do sistema público de 

abastecimento de água do município, com objetivo de demonstrar o conhecimento quanto ao 

sistema de abastecimento de água do município, contemplando no mínimo a identificação do 

poço/elevatória e suas especificações técnicas. O relatório  deverá permitir a identificação da 

elevatória de água bruta e/ou poço. O conhecimento possibilitará que as proposições do sistema 

de água irão privilegiar o uso racional dos recursos existentes, bem como sua situação, para 

garantir que as proposições irão primar pela eficiência, assegurando melhor atendimento à 

população, resultando em investimentos mais racionais. 

As propostas neste quesito serão avaliadas segundo o seguinte critério: 

NT (1.4) = 0 (zero) - Não apresentou conforme descrição do quesito; 

NT (1.4) = 3 (três) - Apresentação de relatório  individual de pelo menos 1 (uma) elevatória de 

água bruta ou poço artesiano utilizados para o abastecimento conforme descrição do quesito; 

NT (1.4) = 6 (seis) - Apresentação de relatório  individual de pelo menos 3 (três) elevatórias de 

água bruta e/ou poços artesianos utilizados para o abastecimento conforme descrição do 

quesito; 

NT (1.4) = 10 (dez) - Apresentação de relatório  individual de pelo menos 5 (cinco) elevatórias de 

água bruta e/ou poços artesianos utilizados para o abastecimento conforme descrição do 

quesito.



 

 

 

 
1.5 - Demonstrar o conhecimento do sistema de distribuição de água com a apresentação da 

relação das adutoras de água interligando as elevatórias de água bruta e/ou poços 

artesianos ao sistema de abastecimento (ETA, reservatórios e/ou rede de distribuição) da 

área total objeto da concessão (Sede e Localidades): 

(peso = 1,0) 

É importante a comprovação do conhecimento através da apresentação da relação com 

geolocalização das adutoras de água de bruta, indicando a coordenada inicial e final do trecho. 

O conhecimento possibilitará que as proposições do sistema de água irão privilegiar o uso 

racional dos recursos existentes, bem como sua situação, para garantir que as proposições irão 

primar pela eficiência, assegurando melhor atendimento à população, resultando em 

investimentos mais racionais. 

As propostas neste quesito serão avaliadas segundo o seguinte critério: 

NT (1.5) = 0 (zero) - Não apresentou conforme descrição do quesito; 

NT (1.5) = 3 (três) - Relação com pelo menos 2 (duas) adutoras com geolocalização conforme 

descrição; 

NT (1.5) = 6 (seis) - Relação com pelo menos 3 (três) adutoras com geolocalização conforme 

descrição; 

NT (1.5) = 10 (dez) - Relação com pelo menos 5 (cinco) adutoras com geolocalização conforme 

descrição. 

1.6 - Demonstrar conhecimento dos principais problemas nas captações de água: 

(peso = 1,0) 

É importante a comprovação de conhecimento através da apresentação relatório técnico 

demonstrando que o licitante tem conhecimento dos problemas na Captação de Água. O 

conhecimento possibilitará que as proposições do sistema de água, principalmente quanto a 

garantir a aderência das proposições às soluções dos principais problemas, permitindo que as 

soluções apresentadas primem pela eficiência, resultando em investimentos mais racionais e 

melhor atendimento à população. 

As propostas neste quesito serão avaliadas segundo o seguinte critério: 

NT (1.6) = 0 (zero) - Não apresentou conforme descrição do quesito; 

NT (1.6) = 3 (três) - Apresentação de pelo menos 1 (um) problema comprovado com relatório 

técnico conforme descrição do quesito; 

NT (1.6) = 6 (seis) - Apresentação de pelo menos 2 (dois) problemas comprovados com 

relatório técnico conforme descrição do quesito; 

NT (1.6) = 10 (dez) - Apresentação de pelo menos 3 (três) problemas comprovados com 



 

 

relatório técnico conforme descrição do quesito. 

1.7 - Demonstrar conhecimento da localização das ETAs na área objeto da concessão: 

(peso = 1,0) 

É importante a comprovação de conhecimento através da apresentação da relação com 

Geolocalização das ETAs na área objeto da concessão integrantes do sistema público de 

abastecimento de água do município. O conhecimento possibilitará que as proposições do 

sistema de água irão privilegiar o uso racional dos recursos existentes, bem como sua situação, 

para garantir que as proposições irão primar pela eficiência, assegurando melhor atendimento 

à população, resultando em investimentos mais racionais. 

Considera-se como ETAs (Estações de Tratamento de Água), o conjunto de instalações e 

equipamentos destinados a obter água para consumo humano em conformidade com os 

Padrões de Qualidade, podendo ser do tipo convencional ou simplificada. 

As propostas neste quesito serão avaliadas segundo o seguinte critério: 

NT (1.7) = 0 (zero) - Não apresentou conforme descrição do quesito; 

NT (1.7) = 5 (cinco) - Relação com pelo menos 1 (uma) ETA com geolocalização conforme 

descrição do quesito; 

NT (1.7) = 10 (dez) - Relação com pelo menos 2 (duas) ETAs com geolocalização conforme 

descrição do quesito. 

1.8 - Demonstrar conhecimento das ETAs na área objeto da concessão: 

(peso = 1,0) 

É importante a comprovação de conhecimento através da apresentação do relatório individual 

das ETAs na área objeto da concessão. O relatório deverá permitir a identificação da ETA e suas 

características técnicas. O conhecimento possibilitará que as proposições do sistema de água 

irão privilegiar o uso racional dos recursos existentes, bem como sua situação, para garantir que 

as proposições irão primar pela eficiência, assegurando melhor atendimento à população, 

resultando em investimentos mais racionais. 

As propostas neste quesito serão avaliadas segundo o seguinte critério: 

NT (1.8) = 0 (zero) - Não apresentou conforme descrição do quesito; 

NT (1.8) = 5 (cinco) - Apresentação de relatório individual de pelo menos 1 (uma) ETA  

utilizada para o abastecimento conforme descrição do quesito; 

NT (1.8) = 10 (dez) - Apresentação de relatório individual de pelo menos 2 (duas) ETAs 

utilizadas para o abastecimento conforme descrição do quesito. 

 

 
1.9 - Demonstrar conhecimento dos problemas relevantes existentes nas ETAs: 

(peso = 1,0) 



 

 

É importante a comprovação de conhecimento através da apresentação de relatório técnico com 

principais problemas nas ETAs. O conhecimento possibilitará que as proposições do sistema de 

água, principalmente quanto a garantir a aderência das proposições às soluções dos principais 

problemas, permitindo que as soluções apresentadas primem pela eficiência, resultando em 

investimentos mais racionais e melhor atendimento à população. 

As propostas neste quesito serão avaliadas segundo o seguinte critério: 

NT (1.9) = 0 (zero) - Não apresentou conforme descrição do quesito; 

NT (1.9) = 3 (três) - Apresentação de pelo menos 1 problema comprovado com relatório 

técnico; 

NT (1.9) = 6 (seis) - Apresentação de pelo menos 2 problemas comprovados com relatório 

técnico; 

NT (1.9) = 10 (dez) - Apresentação de pelo menos 3 problemas comprovados com relatório 

técnico. 

1.10 - Demonstrar conhecimento da localização das elevatórias de água tratada/boosters 

que compõem o sistema de abastecimento de água na área objeto da concessão: 

(peso = 1,0) 

É importante a comprovação de conhecimento do quesito com a apresentação da relação com 

geolocalização das elevatórias de água tratada/boosters na área objeto da concessão. O



 

 

conhecimento possibilitará que as proposições do sistema de água irão privilegiar o uso racional 

dos recursos existentes, bem como sua situação, para garantir que as proposições irão primar 

pela eficiência, assegurando melhor atendimento à população resultando em investimentos 

mais racionais. 

As propostas neste quesito serão avaliadas segundo o seguinte critério: 

NT (1.10) = 0 (zero) - Não apresentou conforme descrição do quesito; 

NT (1.10) = 3 (três) - Relação com pelo menos 6 (seis) Elevatórias de água tratada/boosters 

com geolocalização; 

NT (1.10) = 6 (seis) - Relação com pelo menos 9 (nove) Elevatórias de água tratada/boosters 

com geolocalização; 

NT (1.10) = 10 (dez) - Relação com pelo menos 12 (doze) Elevatórias de água tratada/boosters 

com geolocalização. 

1.11 - Demonstrar conhecimento das elevatórias de água tratada/boosters que compõem 

o sistema de água na área objeto da concessão: 

(peso = 1,0) 

É importante a comprovação de conhecimento do quesito com a apresentação do relatório 

individual das Elevatórias de água tratada/boosters na área objeto da concessão. O relatório 

deverá permitir a identificação da elevatória de água bruta/booster e suas características 

técnicas. O conhecimento possibilitará que as proposições do sistema de água irão privilegiar o 

uso racional dos recursos existentes, bem como sua situação, para garantir que as proposições 

irão primar pela eficiência, assegurando melhor atendimento à população, resultando em 

investimentos mais racionais. 

As propostas neste quesito serão avaliadas segundo o seguinte critério: 

NT (1.11) = 0 (zero) - Não apresentou conforme descrição do quesito; 

NT (1.11) = 3 (três) - Apresentação de relatório individual de pelo menos 6 (seis) elevatória de 

água tratada/boosters utilizados para o abastecimento; 

NT (1.11) = 6 (seis) - Apresentação de relatório individual de pelo menos 9 (nove) 

elevatórias de água tratada/boosters utilizados para o abastecimento; 

NT (1.11) = 10 (dez) - Apresentação de relatório individual de pelo menos 12 (doze) 

elevatórias de água tratada/boosters utilizados para o abastecimento. 

1.12 - Demonstrar conhecimento dos principais problemas nas elevatórias de água 

tratada/boosters que compõem o sistema de abastecimento de água na área objeto da 

concessão: 

(peso = 1,0)



 

 

É importante a comprovação de conhecimento do quesito com a apresentação de relatório 

técnico com a identificação dos principais problemas nas elevatórias de água tratada/boosters. 

O conhecimento possibilitará que as proposições do sistema de água, principalmente quanto a 

garantir a aderência das proposições às soluções dos principais problemas, permitindo que as 

soluções apresentadas primem pela eficiência, resultando em investimentos mais racionais e 

melhor atendimento à população. 

As propostas neste quesito serão avaliadas segundo o seguinte critério: 

NT (1.12) = 0 (zero) - Não apresentou conforme descrição do quesito; 

NT (1.12) = 3 (três) - Apresentação de pelo menos 1 (uma) problema comprovado com 

relatório técnico; 

NT (1.12) = 6 (seis) - Apresentação de pelo menos 2 (duas) problemas comprovados com 

relatório técnico; 

NT (1.12) = 10 (dez) - Apresentação de pelo menos 3 (três) problemas comprovados com 

relatório técnico. 

1.13 - Demonstrar conhecimento da relação da localização dos reservatórios que são 

utilizados para o abastecimento de água na área objeto da concessão: 

(peso = 1,0) 

É importante a comprovação de conhecimento do quesito com a apresentação de relatório 

técnico com a relação com geolocalização dos reservatórios na área objeto da concessão. O 

conhecimento possibilitará que as proposições do sistema de água, principalmente quanto a 

garantir a aderência das proposições às soluções dos principais problemas, permitindo que as 

soluções apresentadas primem pela eficiência, resultando em investimentos mais racionais e 

melhor atendimento à população. 

As propostas neste quesito serão avaliadas segundo o seguinte critério: 

NT (1.13) = 0 (zero) - Não apresentou conforme descrição do quesito; 

NT (1.13) = 3 (três) - Relação de pelo menos 14 (quatorze) reservatórios de água tratada com 

geolocalização; 

NT (1.13) = 6 (seis) - Relação de pelo menos 18 (dezoito) reservatórios de água tratada com 

geolocalização; 

NT (1.13) = 10 (dez) - Relação de pelo menos 22 (vinte e dois) reservatórios de água tratada 

com geolocalização. 

1.14 - Demonstrar conhecimento dos reservatórios utilizados para o abastecimento de   

água na área objeto da concessão: 

(peso = 1,0)



 

 

É importante a comprovação de conhecimento do quesito com a apresentação de relatório 

individual dos reservatórios na área objeto da concessão. O relatório deverá permitir a 

identificação do reservatório e sua capacidade de reservação. O conhecimento possibilitará que 

as proposições do sistema de água, principalmente quanto a garantir a aderência das 

proposições às soluções dos principais problemas, permitindo que as soluções apresentadas 

primem pela eficiência, resultando em investimentos mais racionais e melhor atendimento à 

população. 

As propostas neste quesito serão avaliadas segundo o seguinte critério: 

NT (1.14) = 0 (zero) - Não apresentou conforme descrição do quesito; 

NT (1.14) = 3 (três) - Apresentação de relatório individual de pelo menos 14 (quatorze) 

reservatórios utilizados para o abastecimento; 

NT (1.14) = 6 (seis) - Apresentação de relatório individual de pelo menos 18 (dezoito) 

reservatórios utilizados para o abastecimento; 

NT (1.14) = 10 (dez) - Apresentação de relatório individual de pelo menos 22 (vinte e dois) 

reservatórios utilizados para o abastecimento. 

1.15 - Demonstrar conhecimento dos principais problemas nos reservatórios de água que 

compõem o sistema de abastecimento de água na área objeto da concessão: 

(peso = 1,0) 

É importante a comprovação de conhecimento do quesito com a apresentação de relatório 

técnico com os principais problemas nos reservatórios de água tratada que compõem o sistema 

de abastecimento de água na área objeto da concessão. O conhecimento possibilitará que as 

proposições do sistema de água, principalmente quanto a garantir a aderência das proposições 

às soluções dos principais problemas, permitindo que as soluções apresentadas primem pela 

eficiência, resultando em investimentos mais racionais e melhor atendimento à população. 

As propostas neste quesito serão avaliadas segundo o seguinte critério: 

NT (1.15) = 0 (zero) - Não apresentou conforme descrição do quesito; 

NT (1.15) = 3 (três) - Apresentação de pelo menos 1 (um) problemas comprovados com 

relatório técnico; 

NT (1.15) = 6 (seis) - Apresentação de pelo menos 2 (dois) problemas comprovados com 

relatório técnico; 

NT (1.15) = 10 (dez) - Apresentação de pelo menos 3 (três) problemas comprovados com 

relatório técnico. 

1.16 - Demonstrar conhecimento da qualidade de água na rede de distribuição do sistema 

de abastecimento de água na área objeto de concessão: 

(peso = 2,0)



 

 

É importante a comprovação de conhecimento e apresentação da análise de água tratada da 

rede de distribuição, realizada em laboratório certificado pelo INMETRO, inclusive em ligações 

domiciliares, com tomada d'água direto da rede pública para diagnóstico da qualidade de água 

fornecida, conforme os parâmetros do ANEXO B. 

O conhecimento possibilitará que as proposições do sistema de água, principalmente quanto às 

soluções de tratamento, irão privilegiar o uso racional dos recursos existentes, bem como sua 

situação, para garantir que as proposições irão primar pela eficiência, assegurando melhor 

atendimento à população, resultando em investimentos mais racionais. 

As propostas neste quesito serão avaliadas segundo o seguinte critério: 

NT (1.16) = 0 (zero) - Não apresentou conforme descrição do quesito; 

NT (1.16) = 3 (três) - Apresentação, conforme descrição do quesito, de quantidade de análises 

superior a 5 (cinco) e igual ou menor a 50 (cinquenta) amostras; 

NT (1.16) = 6 (seis) - Apresentação, conforme descrição do quesito, de quantidade de análises 

superior a 51 (cinquenta e um) e igual ou menor a 99 (noventa e nove) amostras; 

NT (1.16) = 10 (dez) - Apresentação, conforme descrição do quesito, de quantidade de pelo 

menos 100 (cem) amostras. 

Conforme decorre da descrição do quesito a amostra poderá ser coletada em quaisquer pontos 

de acesso da rede pública de abastecimento, inclusive em torneiras domiciliares, conforme é 

comum para empresas do setor no tocante ao levantamento de amostra para atendimento às 

portarias e normas existentes. 

1.17 - Demonstrar conhecimento das pressões nas redes públicas de distribuição de água 

na área objeto de concessões: 

(peso = 2,0) 

É importante a comprovação de conhecimento neste quesito, a qual se dará com a identificação 

da pressão em ligações do sistema de abastecimento público, na área de concessão com o 

preenchimento completo do ANEXO C. O conhecimento possibilitará que as proposições do 

sistema de água irão observar a adequada pressão da rede que o usuário recebe, sendo que uma 

pressão adequada irá garantir regularidade no abastecimento, além de evitar, em casos de 

pressão excessiva, o rompimento de redes tanto do abastecimento público quanto do sistema 

individual. Além disso, o conhecimento da pressão do sistema é fundamental para que as 

proposições tenham relação direta com a eficiência do sistema, contribuindo também para a 

utilização racional dos recursos naturais uma vez que reduz as perdas. 

As análises poderão ser realizadas em domicílios, através de medição simples por manômetros 

em torneiras residenciais que sejam alimentadas diretamente do sistema público e não advindas 

de reservatórios domiciliares.



 

 

Trata-se de prática comum das concessionárias que se preocupam em dispor ao consumidor, 

com transparência como no caso da pressão adequada, a melhor qualidade dos serviços 

prestados. As propostas neste quesito serão avaliadas segundo o seguinte critério: 

NT (1.17) = 0 (zero) - Apresentação menor ou igual que 35 unidades; 

NT (1.17) = 3 (três) - Apresentação completa do ANEXO C, de maior do que 35 e menor ou igual 

a 70 unidades; 

NT (1.17) = 6 (seis) - Apresentação completa do ANEXO C, de maior do que 70 e menor ou igual 

a 139 unidades; 

NT (1.17) = 10 (dez) - Apresentação completa do ANEXO C, de maior ou igual 140 unidades. 

1.18 - Demonstrar conhecimento dos hidrômetros instalados na área objeto de concessões: 

(peso = 2,0) 

É importante destacar que os hidrômetros são responsáveis por medir a água que o usuário 

consome. Portanto, é essencial o conhecimento da situação dos hidrômetros para garantir que 

sua substituição seja prevista de maneira a beneficiar diretamente o usuário com uma maior 

confiabilidade na medição e a cobrança justa pela água consumida. 

O proponente pode realizar a análise referente a qualquer quantidade de amostras, sendo que, 

para efeito de pontuação, irá receber a pontuação equivalente, mas não será eliminado. 

Os equipamentos ficam expostos, salvo raras exceções, em passeios públicos e/ou paredes 

externas dos domicílios. As propostas neste quesito serão avaliadas segundo o seguinte critério: 

NT (1.18) = 0 (zero) - Apresentação menor ou igual 175 unidades; 

NT (1.18) = 3 (três) - Apresentação completa do ANEXO D, de maior do que 175 e menor ou igual 

a 350 unidades; 

NT (1.18) = 6 (seis) - Apresentação completa do ANEXO D, de maior do que 350 e menor ou igual 

a 699 unidades; 

NT (1.18) = 10 (dez) - Apresentação completa do ANEXO D, de maior ou igual a 700 unidades. 

1.19 - Demonstrar conhecimento dos principais problemas no Sistema de Distribuição de 

Água Tratada: 

(peso = 1,0) 

É importante a comprovação de conhecimento com a apresentação de relatório técnico de 

problemas importantes no Sistema de Distribuição de Água Tratada. O conhecimento 

possibilitará que as proposições do sistema de água, principalmente quanto a garantir a 

aderência das proposições às soluções dos principais problemas, permitindo que as soluções



 

 

apresentadas primem pela eficiência, resultando em investimentos mais racionais e melhor 

atendimento à população. 

As propostas neste quesito serão avaliadas segundo o seguinte critério: 

NT (1.19) = 0 (zero) - Não apresentou conforme descrição; 

NT (1.19) = 3 (três) - Apresentação de pelo menos 1 problema importantes comprovados com 

relatório técnico; 

NT (1.19) = 6 (seis) - Apresentação de pelo menos 2 problemas importantes comprovados com 

relatório técnico; 

NT (1.19) = 10 (dez) - Apresentação de pelo menos 3 problemas importantes comprovados com 

relatório técnico. 

 
 
 
 

PARTE 02 ς CONHECIMENTO DO SISTEMA DE ESGOTAMENTO SANITÁRIO 

2.1 - Demonstrar conhecimento da localização dos lançamentos irregulares de esgoto: 

(peso = 1,0) 

É importante a comprovação de conhecimento do quesito com a apresentação da relação com 

geolocalização dos lançamentos irregulares de esgoto na área objeto da concessão. O 

conhecimento possibilitará que as proposições do sistema de esgotamento sanitário irão 

privilegiar quanto ao uso racional dos recursos existentes, bem como sua situação, para garantir 

que as proposições irão primar pela eficiência, assegurando melhor atendimento à população, 

resultando em investimentos mais racionais. 

As propostas neste quesito serão avaliadas segundo o seguinte critério: 

NT (2.1) = 0 (zero) - Não apresentou conforme descrição do quesito; 

NT (2.1) = 3 (três) - Relação com pelo menos 12 (doze) lançamentos de esgoto irregulares com 

geolocalização; 

NT (2.1) = 6 (seis) - Relação com pelo menos 15 (quinze) lançamentos irregulares de esgoto com 

geolocalização; 

NT (2.1) = 10 (dez) - Relação com pelo menos 18 (dezoito) lançamentos irregulares de esgoto 

com geolocalização. 

2.2 - Demonstrar conhecimento dos lançamentos irregulares de esgoto: 

(peso = 1,0) 

É importante a comprovação de conhecimento do quesito com a apresentação do relatório 

individual dos lançamentos irregulares de esgoto na área objeto da concessão. O relatório 

deverá permitir a identificação dos lançamentos irregulares de esgoto. O conhecimento 



 

 

possibilitará que as proposições do sistema de esgotamento sanitário irão privilegiar quanto ao 

uso racional dos recursos existentes, bem como sua situação, para garantir que as proposições 

irão primar pela eficiência, assegurando melhor atendimento à população resultando em 

investimentos mais racionais. 

As propostas neste quesito serão avaliadas segundo o seguinte critério: 

NT (2.2) = 0 (zero) - Não apresentou conforme descrição do quesito; 

NT (2.2) = 3 (três) - Apresentação de relatório individual de pelo menos 12 (doze) 

lançamentos irregulares de esgoto; 

NT (2.2) = 6 (seis) - Apresentação de relatório individual de pelo menos 15 (quinze) 

lançamentos irregulares de esgoto; 

NT (2.2) = 10 (dez) - Apresentação de relatório  individual de pelo menos 18 (dezoito) 

lançamentos irregulares de esgoto. 

2.3 - Demonstrar conhecimento dos principais problemas das ETEs existentes na área objeto 

de concessão: 

(peso = 1,0) 

É importante a comprovação de conhecimento do quesito com a apresentação de relatório 

técnico dos principais problemas nas ETEs existentes. O conhecimento dos principais problemas 

do sistema tratamento possibilitará o correto dimensionamento e realização de investimentos 

racionais, beneficiando o usuário e contribuindo para a preservação ambiental. 

As propostas neste quesito serão avaliadas segundo o seguinte critério: 

NT (2.3) = 0 (zero) - Não apresentou conforme descrição do quesito; 

NT (2.3) = 3 (três) - Apresentação de pelo menos 1 (um) problema importante comprovado 

com relatório técnico; 

NT (2.3) = 6 (seis) - Apresentação de pelo menos 2 (dois) problemas importantes comprovados 

com relatório técnico; 

NT (2.3) = 10 (dez) - Apresentação de pelo menos 3 (três) problemas importantes comprovados 

com relatório técnico conforme descrição do quesito. 

2.4 - Demonstrar conhecimento da localização das elevatórias de esgoto bruto que compõem 

o sistema de esgotamento sanitário na área objeto da concessão: 

(peso = 1,0)



 

 

É importante a comprovação de conhecimento do quesito com a apresentação da relação com 

geolocalização das elevatórias de esgoto bruto na área objeto da concessão. O conhecimento 

possibilitará que as proposições do sistema de esgotamento sanitário irão privilegiar quanto ao 

uso racional dos recursos existentes, bem como sua situação, para garantir que as proposições 

irão primar pela eficiência, assegurando melhor atendimento à população, resultando em 

investimentos mais racionais. 

As propostas neste quesito serão avaliadas segundo o seguinte critério: 

NT (2.4) = 0 (zero) - Não apresentou conforme descrição do quesito; 

NT (2.4) = 3 (três) - Relação com pelo menos 4 (quatro) Elevatórias de esgoto bruto com 

geolocalização; 

NT (2.4) = 6 (seis) - Relação com pelo menos 6 (seis) Elevatórias de esgoto bruto com 

geolocalização; 

NT (2.4) = 10 (dez) - Relação com pelo menos 8 (oito) Elevatórias de esgoto bruto com geolocalização. 

2.5 - Demonstrar conhecimento das elevatórias de esgoto bruto que compõem o sistema de 

esgotamento sanitário na área objeto da concessão: 

(peso = 1,0) 

É importante a comprovação de conhecimento do quesito com a apresentação do relatório 

individual das Elevatórias de esgoto bruto na área objeto da concessão. O relatório deverá 

permitir a identificação da elevatória de esgoto bruto e de suas características técnicas. O 

conhecimento possibilitará que as proposições do sistema de esgotamento sanitário irão 

privilegiar quanto ao uso racional dos recursos existentes, bem como  sua situação, para garantir 

que as proposições irão primar pela eficiência, assegurando melhor atendimento à população, 

resultando em investimentos mais racionais. 

As propostas neste quesito serão avaliadas segundo o seguinte critério: 

NT (2.5) = 0 (zero) - Não apresentou conforme descrição do quesito; 

NT (2.5) = 3 (três) - Apresentação de relatório individual de pelo menos 4 (quatro) 

elevatórias de esgoto bruto; 

NT (2.5) = 6 (seis) - Apresentação de relatório individual de pelo menos 6 (seis) elevatórias de 

esgoto bruto; 

NT (2.5) = 10 (dez) - Apresentação de relatório individual de pelo menos 8 (oito) elevatórias de 

esgoto bruto. 

2.6 - Demonstrar conhecimento dos principais problemas importantes no Sistema de Coleta e 

Afastamento de Esgotos na área objeto de concessão: 

(peso = 1,0)



 

 

O conhecimento dos principais problemas do sistema de coleta e afastamento de esgoto 

possibilitará o correto dimensionamento, investimentos racionais, beneficiando o usuário e 

contribuindo para a preservação ambiental. Neste sentido, a comprovação de conhecimento do 

quesito se dará com a apresentação de relatório técnico dos principais problemas no Sistema de 

Coleta e Afastamento de Esgoto. 

As propostas neste quesito serão avaliadas segundo o seguinte critério: 

NT (2.6) = 0 (zero) - Não apresentou conforme descrição do quesito; 

NT (2.6) = 3 (três) - Apresentação de pelo menos 1 problema importante comprovados com 

relatório técnico; 

NT (2.6) = 6 (seis) - Apresentação de pelo menos 2 problemas importantes comprovados com 

relatório técnico; 

NT (2.6) = 10 (dez) - Apresentação de pelo menos 3 problemas importantes comprovados com 

relatório técnico. 

 

 
PARTE 03 ς PROPOSIÇÕES DO SISTEMA DE ABASTECIMENTO DE ÁGUA 

 

 
3.1 - Relação dos mananciais a serem utilizados para o abastecimento da área objeto de 

concessão - Sede: 

(peso = 1,0) 

Relação dos mananciais, considerando relatório técnico com a identificação, geolocalização e 

viabilidade técnica de uso do manancial a serem utilizados para o abastecimento de água na 

área objeto de concessão com geolocalização. 

As propostas neste quesito serão avaliadas segundo o seguinte 

critério: NT (3.1) = 0 (zero) - Não apresentou conforme descrição do 

quesito; NT (3.1) = 5 (cinco) - Apresentação de relação de forma 

parcial. 

NT (3.1) = 10 (dez) - Apresentação de relação conforme descrição do quesito. 
 

 
3.2 - Análise de água individual dos mananciais a serem utilizados para o abastecimento da 

área objeto concessão: 

(peso = 2,0) 

Apresentar análises de água dos mananciais a serem utilizados para o abastecimento da área 



 

 

objeto da concessão, realizadas em laboratório certificado pelo INMETRO, conforme parâmetros 

do ANEXO A. No caso de utilização de soluções com manancial profundo poderá ser realizada 

apenas uma análise independentemente do número de poços utilizados. 

As propostas neste quesito serão avaliadas segundo o seguinte critério: 

NT (3.2) = 0 (zero) - Não apresentou conforme descrição do quesito; 

NT (3.2) = 10 (dez) - Apresentação das análises de água, conforme descrição do quesito, de todos 

os mananciais a serem utilizados pelo proponente, exceto nos casos de utilização de soluções 

com manancial profundo, em que poderá ser realizada apenas uma análise independentemente 

do número de poços utilizados. 

3.3 - Estudo hidrológico de vazão de cada manancial a ser utilizado para o abastecimento da         

área objeto de concessão - Sede: 

(peso = 2,0) 

Estudo de vazão in loco dos mananciais da área objeto de concessão com apresentação de 

metodologia e memória de cálculo. No caso de utilização de soluções com manancial profundo 

poderá ser realizada apenas um estudo independentemente do número de poços utilizados. 

As propostas neste quesito serão avaliadas segundo o seguinte critério: 

NT (3.3) = 0 (zero) - Não apresentou conforme descrição do quesito; 

NT (3.3) = 5 (cinco) - Apresentação de estudo de vazão através de revisão bibliográfica e sem a 

confirmação de trabalho in loco, de todos os mananciais a serem utilizados pelo proponente, 

exceto nos casos de utilização de soluções com manancial profundo, em que poderá ser 

realizada apenas um estudo independentemente do número de poços utilizados. 

NT (3.3) = 10 (dez) - Apresentação do estudo de vazão realizado in loco de todos os mananciais 

utilizados pelo proponente, exceto nos casos de utilização de soluções com manancial profundo, 

em que poderá ser realizada apenas um estudo independentemente do número de poços 

utilizados. 

3.4 - Proposição para segurança hídrica do sistema de abastecimento de água na área objeto 

de concessão - Sede: 

(peso = 3,0) 

Implantação de Gerador em Captações de Água Bruta na área objeto de concessão até fim do 

ano 2 do período de Concessão. 

As propostas neste quesito serão avaliadas segundo o seguinte critério: 

NT (3.4) = 0 (zero) - Não Implantação de gerador em nenhuma captação; 

NT (3.4) = 5 (cinco) - Implantação de Gerador em 1 (uma) Captação de Água Bruta proposta 

pela licitante na área objeto de concessão até fim do ano 2 do período de Concessão;



 

 

NT (3.4) = 10 (dez) - Implantação de Geradores em todas as Captações de Água Bruta propostas 

pela licitante na área objeto de concessão até fim do ano 2 do período de Concessão. 

3.5 - Proposição de acréscimo de capacidade de produção de água tratada na área objeto de 

concessão - Sede: 

(peso = 3,0) 

Acréscimo de capacidade de produção de água tratada até o ano 1. 

As propostas neste quesito serão avaliadas segundo o seguinte critério: 

NT (3.5) = 0 (zero) - Acréscimo de capacidade de produção de água tratada em relação ao ano 

0 até o ano 1 - de até 100 l/s; 

NT (3.5) = 3 (três) - Acréscimo de capacidade de produção de água tratada em relação ao ano 0 

até o ano 1 - de 101 l/s a 149 l/s; 

NT (3.5) = 6 (seis) - Acréscimo de capacidade de produção de água tratada em relação ao ano 0 

até o ano 1 - de 150 l/s a 199 l/s; 

NT (3.5) = 10 (dez) - Acréscimo de capacidade de produção de água tratada em relação ao ano 

0 até o ano 1 - de pelo menos 200 l/s. 

3.6 - Proposição de acréscimo de capacidade de produção de água tratada na área objeto de 

concessão - Sede: 

(peso = 3,0) 

Acréscimo de capacidade de produção de água tratada até o ano 10. 

As propostas neste quesito serão avaliadas segundo o seguinte 

critério: 

NT (3.6) = 0 (zero) - Acréscimo de capacidade de produção de água tratada em relação ao ano 

0 até o ano 10 - de até 160 l/s; 

NT (3.6) = 3 (três) - Acréscimo de capacidade de produção de água tratada em relação ao ano 0 

até o ano 10 - de até 161 a 239 l/s; 

NT (3.6) = 6 (seis) - Acréscimo de capacidade de produção de água tratada em relação ao ano 0 

até o ano 10 - de 240 l/s a 319 l/s; 

NT (3.6) = 10 (dez) - Acréscimo de capacidade de produção de água tratada em relação ao ano 

0 até o ano 10 - de pelo menos 320 L/s. 

3.7 - Proposição de acréscimo de capacidade de produção de água tratada na área objeto de 

concessão - Sede: 

(peso = 3,0) 



 

 

Acréscimo de capacidade de produção de água tratada até o ano 18. 

As propostas neste quesito serão avaliadas segundo o seguinte critério: 

NT (3.7) = 0 (zero) - Acréscimo de capacidade de produção de água tratada em relação ao ano 

0 até o ano 18 - de até 210 l/s; 

NT (3.7) = 3 (três) - Acréscimo de capacidade de produção de água tratada em relação ao ano 0 

até o ano 18 - de até 211 a 314 l/s; 

NT (3.7) = 6 (seis) - Acréscimo de capacidade de produção de água tratada em relação ao ano 0 

até o ano 18 - de 315 l/s a 419 l/s; 

NT (3.6) = 10 (dez) - Acréscimo de capacidade de produção de água tratada em relação ao ano 

0 até o ano 18 - de pelo menos 420 L/s. 

3.8 - Proposição de acréscimo de capacidade de produção de água tratada na área objeto de 

concessão - Sede: 

(peso = 3,0) 

Acréscimo de capacidade de produção de água tratada até o ano 27. 

As propostas neste quesito serão avaliadas segundo o seguinte 

critério: 

NT (3.8) = 0 (zero) - Acréscimo de capacidade de produção de água tratada em relação ao ano 

0 até o ano 27 - de até 260 l/s; 

NT (3.8) = 3 (três) - Acréscimo de capacidade de produção de água tratada em relação ao ano 0 

até o ano 27 - de 261 a 389 l/s; 

NT (3.8) = 6 (seis) - Acréscimo de capacidade de produção de água tratada em relação ao ano 0 

até o ano 27 - de 390 l/s a 519 l/s; 

NT (3.8) = 10 (dez) - Acréscimo de capacidade de produção de água tratada em relação ao ano 

0 até ano 27 - de pelo menos 520 L/s. 

3.9 - Proposição de acréscimo de reservação na área objeto de concessão - Sede: 

(peso = 3,0) 

Acréscimo de capacidade de reservação de Água Tratada até o ano 1 de concessão. 

As propostas neste quesito serão avaliadas segundo o seguinte critério: 

NT (3.9) = 0 (zero) ς Acréscimo de até 2.000 m3 de reservação, em relação ao ano 0 até o ano 

1 de concessão; 

NT (3.9) = 3 (três) - Acréscimo de 2.001 a 3.000 m3 de reservação, em relação ao ano 0 até o 

ano 1 de concessão; 



 

 

NT (3.9) = 6 (seis) - Acréscimo de 3.001 a 3.999 m3 de reservação, em relação ao ano 0 até o 

ano 1 de concessão; 

NT (3.9) = 10 (dez) - Acréscimo igual ou superior a 4.000 m3 de reservação, em relação ao 

ano 0 até o ano 1 de concessão. 

3.10 - Proposição de acréscimo de reservação na área objeto de concessão - Sede: 

(peso = 3,0) 

Acréscimo de capacidade de reservação de Água Tratada até o ano 3 de concessão. 

As propostas neste quesito serão avaliadas segundo o seguinte critério: 

NT (3.10) = 0 (zero) ς Acréscimo de até 2.600 m3 de reservação, em relação ao ano 0 até o ano 

3 de concessão; 

NT (3.10) = 3 (três) - Acréscimo de 2.601 a 3.900 m3 de reservação, em relação ao ano 0 até o 

ano 3 de concessão; 

NT (3.10) = 6 (seis) - Acréscimo de 3.901 a 5.199 m3 de reservação, em relação ao ano 0 até o 

ano 3 de concessão; 

NT (3.10) = 10 (dez) - Acréscimo igual ou superior a 5.200 m3 de reservação, em relação ao ano 

0 até o ano 3 de concessão. 

3.11 - Proposição de acréscimo de reservação na área objeto de concessão - Sede: 

(peso = 3,0) 

Acréscimo de capacidade de reservação de Água Tratada até o ano 8 de concessão. 

As propostas neste quesito serão avaliadas segundo o seguinte critério: 

NT (3.11) = 0 (zero) ς Acréscimo de até 3.600 m3 de reservação, em relação ao ano 0 até o ano 

8 de concessão; 

NT (3.11) = 3 (três) - Acréscimo de 3.601 a 5.400 m3 de reservação, em relação ao ano 0 até o 

ano 8 de concessão; 

NT (3.11) = 6 (seis) - Acréscimo de 5.401 a 7.199 m3 de reservação, em relação ao ano 0 até o 

ano 8 de concessão; 

NT (3.11) = 10 (dez) - Acréscimo igual ou superior a 7.200 m3 de reservação, em relação ao ano 

0 até o ano 8 de concessão. 

3.12 - Proposição de acréscimo de reservação na área objeto de concessão - Sede: 

(peso = 3,0) 

Acréscimo de capacidade de reservação de Água Tratada até o ano 14 de concessão. 

As propostas neste quesito serão avaliadas segundo o seguinte critério:



 

 

NT (3.12) = 0 (zero) ς Acréscimo de até 4.600 m3 de reservação, em relação ao ano 0 até o ano 

14 de concessão; 

NT (3.12) = 3 (três) - Acréscimo de 4.601 a 6.900 m3 de reservação, em relação ao ano 0 até o 

ano 14 de concessão; 

NT (3.12) = 6 (seis) - Acréscimo de 6.901 a 9.199 m3 de reservação, em relação ao ano 0 até o 

ano 14 de concessão; 

NT (3.12) = 10 (dez) - Acréscimo igual ou superior a 9.200 m3 de reservação, em relação ao ano 

0 até o ano 14 de concessão. 

3.13 - Proposição de acréscimo de reservação na área objeto de concessão - Sede: 

(peso = 3,0) 

Acréscimo de capacidade de reservação de Água Tratada até o ano 19 de concessão. 

As propostas neste quesito serão avaliadas segundo o seguinte critério: 

NT (3.13) = 0 (zero) ς Acréscimo de até 5.600 m3 de reservação, em relação ao ano 0 até o ano 

19 de concessão; 

NT (3.13) = 3 (três) - Acréscimo de 5.601 a 8.400 m3 de reservação, em relação ao ano 0 até o 

ano 19 de concessão; 

NT (3.13) = 6 (seis) - Acréscimo de 8.401 a 11.199 m3 de reservação, em relação ao ano 0 até o 

ano 19 de concessão; 

NT (3.13) = 10 (dez) - Acréscimo igual ou superior a 11.200 m3 de reservação, em relação ao 

ano 0 até o ano 19 de concessão. 

3.14 - Proposição de acréscimo de reservação na área objeto de concessão - Sede: 

(peso = 3,0) 

Acréscimo de capacidade de reservação de Água Tratada até o ano 24 de concessão. 

As propostas neste quesito serão avaliadas segundo o seguinte critério: 

NT (3.14) = 0 (zero) ς Acréscimo de até 6.600 m3 de reservação, em relação ao ano 0 até ano 

24 de concessão; 

NT (3.14) = 3 (três) - Acréscimo de 6.601 a 9.900 m3 de reservação, em relação ao ano 0 até o 

ano 24 de concessão; 

NT (3.14) = 6 (seis) - Acréscimo de 9.901 a 13.199 m3 de reservação, em relação ao ano 0 até o 

ano 24 de concessão; 

NT (3.14) = 10 (dez) - Acréscimo igual ou superior a 13.200 m3 de reservação, em relação ao 

ano 0 até o ano 24 de concessão.



 

 

3.15 - Proposição de acréscimo de reservação na área objeto de concessão - Sede: 

(peso = 3,0) 

Acréscimo de capacidade de reservação de Água Tratada até o ano 29 de concessão. 

As propostas neste quesito serão avaliadas segundo o seguinte critério: 

NT (3.15) = 0 (zero) - Acréscimo até 7.600 m3 de reservação, em relação ao ano 0 até o ano 29 

de concessão; 

NT (3.15) = 3 (três) - Acréscimo de 7.601 a 11.400 m3 de reservação, em relação ao ano 0 até o 

ano 29 de concessão; 

NT (3.15) = 6 (seis) - Acréscimo de 11.401 a 15.199 m3 de reservação, em relação ao ano 0 até 

o ano 29 de concessão; 

NT (3.15) = 10 (dez) - Acréscimo igual ou superior a 15.200 m3 de reservação, em relação ao 

ano 0 até o ano 29 de concessão. 

3.16 - Índice proposto de economias com rede de abastecimento de água na área objeto de 

concessão no ano 2 - Sede: 

(peso = 2,0) 

Conforme Item 1 da tabela presente no ANEXO F. 

As propostas neste quesito serão avaliadas segundo o seguinte critério: 

NT (3.16) = 0 (zero) - Igual ou inferior a 91% de atendimento; 

NT (3.16) = 3 (três) - Igual a 93% de 

atendimento; NT (3.16) = 6 (seis) - Igual a 94% 

de atendimento; 

NT (3.16) = 10 (dez) - Igual ou superior a 95% de atendimento. 

3.17 - Índice proposto de economias com rede de abastecimento de água na área objeto de 

concessão no ano 4 - Sede: 

(peso = 2,0) 

Conforme Item 1 da tabela presente no ANEXO F. 

As propostas neste quesito serão avaliadas segundo o seguinte critério: 

NT (3.17) = 0 (zero) - Igual ou inferior a 93% de atendimento; 

NT (3.17) = 3 (três) - Igual a 94% de 

atendimento; NT (3.17) = 6 (seis) - Igual a 95% 



 

 

de atendimento; 

NT (3.17) = 10 (dez) - Igual ou superior a 96% de atendimento. 
 
3.18 - Índice proposto de economias com rede de abastecimento de água na área objeto de concessão no 
ano 6 - Sede: 

(peso = 2,0) 

Conforme Item 1 da tabela presente no ANEXO F. 

As propostas neste quesito serão avaliadas segundo o seguinte critério: 

NT (3.18) = 0 (zero) - Igual ou inferior a 95% de atendimento; 

NT (3.18) = 3 (três) - Igual a 96% de 

atendimento; NT (3.18) = 6 (seis) - Igual a 97% 

de atendimento; 

NT (3.18) = 10 (dez) - Igual ou superior a 98% de atendimento. 

3.19- Índice proposto de economias com rede de abastecimento de água na área objeto de 

concessão no ano 8 - Sede: 

(peso = 2,0) 

Conforme Item 1 da tabela presente no ANEXO F. 

As propostas neste quesito serão avaliadas segundo o seguinte critério: 

NT (3.19) = 0 (zero) - Igual ou inferior a 97% de atendimento; 

NT (3.19) = 5 (cinco) - Igual a 98% de atendimento; 

NT (3.19) = 10 (dez) - Igual ou superior a 99% de atendimento. 

3.20 - Índice proposto de economias com rede de abastecimento de água na área objeto de 

concessão no ano 10 - Sede: 

(peso = 2,0) 

Conforme Item 1 da tabela presente no ANEXO F. 

As propostas neste quesito serão avaliadas segundo o seguinte critério: 

NT (3.20) = 0 (zero) - Inferior ou igual a 99% de atendimento; 

NT (3.20) = 10 (dez) - Superior a 99% de atendimento. 

3.21 - Índice proposto de perdas no sistema de abastecimento de água na área objeto de 

concessão no ano 2 - Sede: 



 

 

(peso = 2,0) 

Conforme Item 2 da tabela presente no ANEXO F. 

As propostas neste quesito serão avaliadas segundo o seguinte critério: 

NT (3.21) = 0 (zero) - Igual ou superior a 36% de atendimento; NT (3.21) = 3 (três) - Entre 35,99% e 35,50% 
de atendimento; 
NT (3.21) = 6 (seis) - Entre 35,49% e 35,00% de atendimento; 

NT (3.21) = 10 (dez) - Igual ou inferior a 34,99% de atendimento. 

3.22- Índice proposto de perdas no sistema de abastecimento de água na área objeto de 

concessão no ano 4 - Sede: 

(peso = 2,0) 

Conforme Item 2 da tabela presente no ANEXO F. 

As propostas neste quesito serão avaliadas segundo o seguinte critério: 

NT (3.22) = 0 (zero) - Igual ou superior a 32% de atendimento; 

NT (3.22) = 3 (três) - Entre 31,99% e 31,50% de atendimento; 

NT (3.22) = 6 (seis) - Entre 31,49% e 31,00% de atendimento; 

NT (3.22) = 10 (dez) - Igual ou inferior a 30,99% de atendimento. 

3.23 - Índice proposto de perdas no sistema de abastecimento de água na área objeto de 

concessão no ano 6 - Sede: 

(peso = 2,0) 

Conforme Item 2 da tabela presente no ANEXO F. 

As propostas neste quesito serão avaliadas segundo o seguinte critério: 

NT (3.23) = 0 (zero) - Igual ou superior a 29% de atendimento; 

NT (3.23) = 3 (três) - Entre 28,99% e 28,50% de atendimento; 

NT (3.23) = 6 (seis) - Entre 28,49% e 28,00% de atendimento; 

NT (3.23) = 10 (dez) - Igual ou inferior a 27,99% de atendimento. 

3.24 - Índice proposto de perdas no sistema de abastecimento de água na área objeto de 

concessão no ano 8 - Sede: 

(peso = 2,0) 

Conforme Item 2 da tabela presente no ANEXO F. 

As propostas neste quesito serão avaliadas segundo o seguinte critério: 



 

 

NT (3.24) = 0 (zero) - Igual ou superior a 27% de atendimento; 

NT (3.24) = 3 (três) - Entre 26,99% e 26,50% de atendimento; 
 
NT (3.24) = 6 (seis) - Entre 26,49% e 26,00% de atendimento; 

NT (3.24) = 10 (dez) - Igual ou inferior a 25,99% de atendimento. 

3.25 - Índice proposto de perdas no sistema de abastecimento de água na área objeto de 

concessão no ano 10 até o final da concessão - Sede: 

(peso = 2,0) 

Conforme Item 2 da tabela presente no ANEXO F. 

As propostas neste quesito serão avaliadas segundo o seguinte critério: 

NT (3.25) = 0 (zero) - Igual ou superior a 25% de atendimento; 

NT (3.25) = 3 (três) - Entre 24,99% e 24,50% de atendimento; 

NT (3.25) = 6 (seis) - Entre 24,49% e 24,00% de atendimento; 

NT (3.25) = 10 (dez) - Igual ou inferior a 23,99% de atendimento. 

3.26- Proposição para hidrometração em toda área objeto de concessão - Sede: 

(peso = 2,0) 

Conforme Item 3 da tabela presente no ANEXO F. 

As propostas neste quesito serão avaliadas segundo o seguinte critério: 

NT (3.26) = 0 (zero) - Percentual de até 50% dos hidrômetros com idade de fabricação igual ou 

inferior a 6 (seis) anos durante todo o período de concessão; 

NT (3.26) = 3 (três) - Percentual de até 70% dos hidrômetros com idade de fabricação igual ou 

inferior a 6 (seis) anos durante todo o período de concessão; 

NT (3.26) = 6 (seis) - Percentual de até 90% dos hidrômetros com idade de fabricação igual ou 

inferior a 6 (seis) anos durante todo o período de concessão; 

NT (3.26) = 10 (dez) - Percentual acima de 90% dos hidrômetros com idade de fabricação igual 

ou inferior a 6 (seis) anos durante todo o período de concessão. 

 

 
3.27- Execução de nova ligação de água: 

(peso = 2,0) 

Proposição de período para execução de nova ligação de água. 

As propostas neste quesito serão avaliadas segundo o seguinte critério: 



 

 

NT (3.27) = 0 (zero) - Execução de ordem de serviço de nova ligação igual ou acima de 10 dias 

úteis; 

NT (3.27) = 3 (três) - Execução de ordem de serviço de nova ligação em até 9 dias úteis;  

NT (3.27) = 6 (seis) - Execução de ordem de serviço de nova ligação em até 7 dias úteis;  

NT (3.27) = 10 (dez) - Execução de ordem de serviço de nova ligação em até 4 dias úteis. 

 

3.28- Relação dos mananciais a serem utilizados para o abastecimento da área objeto de 

concessão - Localidades: 

(peso = 1,0) 

Relação dos mananciais, incluindo relatório técnico com a identificação, geolocalização e 

viabilidade técnica de uso do manancial, a serem utilizados para o abastecimento de água na 

área objeto de concessão com geolocalização. 

As propostas neste quesito serão avaliadas segundo o seguinte critério: 

NT (3.28) = 0 (zero) - Não apresentou conforme descrição do quesito; 

NT (3.28) = 5 (cinco) - Apresentação de relação parcial do quesito. 

NT (3.28) = 10 (dez) - Apresentação de relação conforme descrição do quesito. 

3.29 - Análise de água individual dos mananciais a serem utilizados para o abastecimento da 

área objeto concessão - Localidades: 

(peso = 2,0) 

Apresentar análises de água dos mananciais a serem utilizados para o abastecimento da área 

objeto da concessão, realizadas em laboratório certificado pelo INMETRO, conforme parâmetros 

do ANEXO A. No caso de utilização de soluções com manancial profundo poderá ser realizada 

apenas uma análise independentemente do número de poços utilizados. 

As propostas neste quesito serão avaliadas segundo o seguinte critério: 

NT (3.29) = 0 (zero) - Não apresentou conforme descrição do quesito; 

NT (3.29) = 10 (dez) - Apresentação das análises de água, conforme descrição do quesito, de 

todos os mananciais utilizados pelo proponente, exceto nos casos de utilização de soluções com 

manancial profundo, em que poderá ser realizada apenas uma análise independentemente do 

número de poços utilizados. 

3.30- Estudo hidrológico de vazão de cada manancial a ser utilizado para o abastecimento da 

área objeto de concessão - Localidades: 

(peso = 2,0) 

Estudo de vazão in loco dos mananciais da área objeto de concessão com apresentação de 



 

 

metodologia e memória de cálculo. No caso de utilização de soluções com manancial profundo 

poderá ser realizado apenas um estudo independentemente do número de poços utilizados. 

As propostas neste quesito serão avaliadas segundo o seguinte critério: 

NT (3.30) = 0 (zero) - Não apresentou conforme descrição do quesito; 

NT (3.30) = 5 (cinco) - Apresentação de estudo de vazão através de revisão bibliográfica e sem a 

confirmação de trabalho in loco, de todos os mananciais a serem utilizados pelo proponente, 

exceto nos casos de utilização de soluções com manancial profundo, em que poderá ser 

realizada apenas um estudo independentemente do número de poços utilizados. 

NT (3.30) = 10 (dez) - Apresentação do estudo de vazão realizado in loco de todos os mananciais 

utilizados pelo proponente, exceto nos casos de utilização de soluções com manancial profundo, 

em que poderá ser realizada apenas um estudo independentemente do número de poços 

utilizados. 

3.31 - Proposição para segurança hídrica do sistema de abastecimento de água na área objeto 

de concessão - Localidades: 

(peso = 3,0) 

Implantação de Gerador em Captações de Água Bruta na área objeto de concessão até fim do 

ano 2 do período de Concessão. 

As propostas neste quesito serão avaliadas segundo o seguinte critério: 

NT (3.31) = 0 (zero) - Não Implantação de gerador em nenhuma captação; 

NT (3.31) = 5 (cinco) - Implantação de Gerador em 1 (uma) Captação de Água Bruta proposta 

pela licitante na área objeto de concessão até o fim do ano 2 do período de Concessão; 

NT (3.31) = 10 (dez) - Implantação de Geradores em todas as Captações de Água Bruta propostas 

pela licitante na área objeto de concessão até o fim do ano 2 do período de Concessão. 

3.32 - Proposição de implantação de produção de água tratada na área objeto de concessão - 

Localidades: 

(peso = 3,0) 

Implantação de produção de água tratada nas localidades; 

As propostas neste quesito serão avaliadas segundo o seguinte critério: 

NT (3.32) = 0 (zero) - Implantação de produção de água tratada nas localidades até o ano 2; 

NT (3.32) = 10 (dez) - Implantação de produção de água tratada nas localidades até o ano 1; 

3.33 - Proposição de acréscimo de reservação na área objeto de concessão - Localidades: 

(peso = 3,0) 

Acréscimo de capacidade de reservação de Água Tratada até o ano 2 de concessão. 



 

 

As propostas neste quesito serão avaliadas segundo o seguinte critério: 

NT (3.33) = 0 (zero) ς Acréscimo de até 135 m3 de reservação, em relação ao ano 0 

até o ano 2 de concessão; 

NT (3.33) = 3 (três) - Acréscimo de 136 a 200 m3 de reservação, em relação ao ano 0 até o ano 

2 de concessão; 

NT (3.33) = 6 (seis) - Acréscimo de 201 a 269 m3 de reservação, em relação ao ano 0 até o ano 

2 de concessão; 

NT (3.33) = 10 (dez) - Acréscimo igual ou superior a 270 m3 de reservação, em relação ao ano 0 

até o ano 2 de concessão. 

3.34 - Proposição de acréscimo de reservação na área objeto de concessão - Localidades: 

(peso = 3,0) 

Acréscimo de capacidade de reservação de Água Tratada até o ano 11 de concessão. 

As propostas neste quesito serão avaliadas segundo o seguinte critério: 

NT (3.34) = 0 (zero) ς Acréscimo de até 160 m3 de reservação, em relação ao ano 0 até o ano 

11 de concessão; 

NT (3.34) = 3 (três) - Acréscimo de 161 a 240 m3 de reservação, em relação ao ano 0 até o ano 

11 de concessão; 

NT (3.34) = 6 (seis) - Acréscimo de 241 a 319 m3 de reservação, em relação ao ano 0 até o ano 

11 de concessão; 

NT (3.34) = 10 (dez) - Acréscimo igual ou superior a 320 m3 de reservação, em relação ao ano 0 

até o ano 11 de concessão. 

3.35 - Proposição de acréscimo de reservação na área objeto de concessão - Localidades: 

(peso = 3,0) 

Acréscimo de capacidade de reservação de Água Tratada até o ano 13 de concessão. 

As propostas neste quesito serão avaliadas segundo o seguinte critério: 

NT (3.35) = 0 (zero) ς Acréscimo de até 210 m3 de reservação, em relação ao ano 0 até o ano 

13 de concessão; 

NT (3.35) = 3 (três) - Acréscimo de 211 a 315 m3 de reservação, em relação ao ano 0 até o ano 

13 de concessão; 

NT (3.35) = 6 (seis) - Acréscimo de 316 a 419 m3 de reservação, em relação ao ano 0 até o ano 

13 de concessão; 



 

 

NT (3.35) = 10 (dez) - Acréscimo igual ou superior a 420 m3 de reservação, em relação ao ano 0 

até o ano 13 de concessão. 

3.36 - Proposição de acréscimo de reservação na área objeto de concessão - Localidades: 

(peso = 3,0) 

Acréscimo de capacidade de reservação de Água Tratada até o ano 17 de concessão. 

As propostas neste quesito serão avaliadas segundo o seguinte critério: 

NT (3.36) = 0 (zero) ς Acréscimo de até 250 m3 de reservação, em relação ao ano 0 até o ano 

17 de concessão; 

NT (3.36) = 3 (três) - Acréscimo de 251 a 375 m3 de reservação, em relação ao ano 0 até o ano 

17 de concessão; 

NT (3.36) = 6 (seis) - Acréscimo de 376 a 499 m3 de reservação, em relação ao ano 0 até o ano 

17 de concessão; 

NT (3.36) = 10 (dez) - Acréscimo igual ou superior a 500 m3 de reservação, em relação ao ano 0 

até o ano 17 de concessão. 

3.37- Índice proposto de economias com rede de abastecimento de água na área objeto de 

concessão no ano 2 - Localidades: 

(peso = 2,0) 

Conforme Item 1 da tabela presente no ANEXO F. 

As propostas neste quesito serão avaliadas segundo o seguinte critério: 

NT (3.37) = 0 (zero) - Igual ou inferior a 91% de atendimento; 

NT (3.37) = 3 (três) - Igual a 93% de 

atendimento; NT (3.37) = 6 (seis) - Igual a 94% 

de atendimento; 

NT (3.37) = 10 (dez) - Igual ou superior a 95% de atendimento. 

3.38 - Índice proposto de economias com rede de abastecimento de água na área objeto de 

concessão no ano 4 - Localidades: 

(peso = 2,0) 

Conforme Item 1 da tabela presente no ANEXO F. 

As propostas neste quesito serão avaliadas segundo o seguinte critério: 

NT (3.38) = 0 (zero) - Igual ou inferior a 93% de atendimento; 

NT (3.38) = 3 (três) - Igual a 94% de 



 

 

atendimento; NT (3.38) = 6 (seis) - Igual a 95% 

de atendimento; 

NT (3.38) = 10 (dez) - Igual ou superior a 96% de atendimento. 
 
3.39 - Índice proposto de economias com rede de abastecimento de água na área objeto de concessão no 
ano 6 - Localidades: 

(peso = 2,0) 

Conforme Item 1 da tabela presente no ANEXO F. 

As propostas neste quesito serão avaliadas segundo o seguinte critério: 

NT (3.39) = 0 (zero) - Igual ou inferior a 95% de atendimento; 

NT (3.39) = 3 (três) - Igual a 96% de 

atendimento; NT (3.39) = 6 (seis) - Igual a 97% 

de atendimento; 

NT (3.39) = 10 (dez) - Igual ou superior a 98% de atendimento. 

3.40 - Índice proposto de economias com rede de abastecimento de água na área objeto de 

concessão no ano 8 - Localidades: 

(peso = 2,0) 

Conforme Item 1 da tabela presente no ANEXO F. 

As propostas neste quesito serão avaliadas segundo o seguinte critério: 

NT (3.40) = 0 (zero) - Igual ou inferior a 97% de atendimento; 

NT (3.40) = 5 (cinco) - Igual a 98% de atendimento; 

NT (3.40) = 10 (dez) - Igual ou superior a 99% de atendimento. 

3.41 - Índice proposto de economias com rede de abastecimento de água na área objeto de 

concessão no ano 10 - Localidades: 

(peso = 2,0) 

Conforme Item 1 da tabela presente no ANEXO F. 

As propostas neste quesito serão avaliadas segundo o seguinte critério: 

NT (3.41) = 0 (zero) - Inferior ou igual a 99% de atendimento; 

NT (3.41) = 10 (dez) - Superior a 99% de atendimento. 

3.42 - Índice proposto de perdas no sistema de abastecimento de água na área objeto de 



 

 

concessão no ano 2 - Localidades: 

(peso = 2,0) 

Conforme Item 2 da tabela presente no ANEXO F. 

As propostas neste quesito serão avaliadas segundo o seguinte critério: 

NT (3.42) = 0 (zero) - Igual ou superior a 36% de atendimento; NT (3.42) = 3 (três) - Entre 35,99% e 35,50% 
de atendimento; 
NT (3.42) = 6 (seis) - Entre 35,49% e 35,00% de atendimento; 

NT (3.42) = 10 (dez) - Igual ou inferior a 34,99% de atendimento. 

3.43 - Índice proposto de perdas no sistema de abastecimento de água na área objeto de 

concessão no ano 4 - Localidades: 

(peso = 2,0) 

Conforme Item 2 da tabela presente no ANEXO F. 

As propostas neste quesito serão avaliadas segundo o seguinte critério: 

NT (3.43) = 0 (zero) - Igual ou superior a 32% de atendimento; 

NT (3.43) = 3 (três) - Entre 31,99% e 31,50% de atendimento; 

NT (3.43) = 6 (seis) - Entre 31,49% e 31,00% de atendimento; 

NT (3.43) = 10 (dez) - Igual ou inferior a 30,99% de atendimento. 

3.44 - Índice proposto de perdas no sistema de abastecimento de água na área objeto de 

concessão no ano 6 - Localidades: 

(peso = 2,0) 

Conforme Item 2 da tabela presente no ANEXO F. 

As propostas neste quesito serão avaliadas segundo o seguinte critério: 

NT (3.44) = 0 (zero) - Igual ou superior a 29% de atendimento; 

NT (3.44) = 3 (três) - Entre 28,99% e 28,50% de atendimento; 

NT (3.44) = 6 (seis) - Entre 28,49% e 28,00% de atendimento; 

NT (3.44) = 10 (dez) - Igual ou inferior a 27,99% de atendimento. 

3.45 - Índice proposto de perdas no sistema de abastecimento de água na área objeto de 

concessão no ano 8 - Localidades: 

(peso = 2,0) 

Conforme Item 2 da tabela presente no ANEXO F. 



 

 

As propostas neste quesito serão avaliadas segundo o seguinte critério: 

NT (3.45) = 0 (zero) - Igual ou superior a 27% de atendimento; 

NT (3.45) = 3 (três) - Entre 26,99% e 26,50% de atendimento; 
 
NT (3.45) = 6 (seis) - Entre 26,49% e 26,00% de atendimento; 

NT (3.45) = 10 (dez) - Igual ou inferior a 25,99% de atendimento. 

3.46 - Índice proposto de perdas no sistema de abastecimento de água na área objeto de 

concessão no ano 10 até o final da concessão - Localidades: 

(peso = 2,0) 

Conforme Item 2 da tabela presente no ANEXO F. 

As propostas neste quesito serão avaliadas segundo o seguinte critério: 

NT (3.46) = 0 (zero) - Igual ou superior a 25% de atendimento; 

NT (3.46) = 3 (três) - Entre 24,99% e 24,50% de atendimento; 

NT (3.46) = 6 (seis) - Entre 24,49% e 24,00% de atendimento; 

NT (3.46) = 10 (dez) - Igual ou inferior a 23,99% de atendimento. 

3.47 - Proposição para hidrometração em toda área objeto de concessão - Localidades: 

(peso = 2,0) 

Conforme Item 3 da tabela presente no ANEXO F. 

As propostas neste quesito serão avaliadas segundo o seguinte critério: 

NT (3.47) = 0 (zero) - Percentual de até 50% dos hidrômetros com idade de fabricação igual ou 

inferior a 6 (seis) anos durante todo o período de concessão; 

NT (3.47) = 3 (três) - Percentual de até 70% dos hidrômetros com idade de fabricação igual ou 

inferior a 6 (seis) anos durante todo o período de concessão; 

NT (3.47) = 6 (seis) - Percentual de até 90% dos hidrômetros com idade de fabricação igual ou 

inferior a 6 (seis) anos durante todo o período de concessão; 

NT (3.47) = 10 (dez) - Percentual acima de 90% dos hidrômetros com idade de fabricação igual 

ou inferior a 6 (seis) anos durante todo o período de concessão. 

 

 
PARTE 04 - PROPOSIÇÕES DO SISTEMA DE ESGOTAMENTO SANITÁRIO 

 

 
4.1 - Índice de economias atendidas com rede coletora de esgoto na área objeto da concessão 



 

 

no ano 2 - Sede: 

(peso = 2,0) 

Conforme Item 4 da tabela presente no ANEXO F. 

As propostas neste quesito serão avaliadas segundo o seguinte critério: NT (4.1) = 0 (zero) - Igual ou 
inferior a 78,00% de atendimento; 
NT (4.1) = 3 (três) - Entre 78,01 e 80,00% de atendimento; 

NT (4.1) = 6 (seis) - Entre 80,01 e 81,99% de atendimento;  

NT (4.1) = 10 (dez) - Igual ou superior a 82% de atendimento. 

4.2 - Índice de economias atendidas com rede coletora de esgoto na área objeto da concessão 

no ano 4 - Sede: 

(peso = 2,0) 

Conforme Item 4 da tabela presente no ANEXO F. 

As propostas neste quesito serão avaliadas segundo o seguinte critério: 

NT (4.2) = 0 (zero) - Igual ou inferior a 81,00% de atendimento; 

NT (4.2) = 3 (três) - Entre 81,01 e 84,00% de atendimento; 

NT (4.2) = 6 (seis) - Entre 84,01 e 86,99% de atendimento;  

NT (4.2) = 10 (dez) - Igual ou superior a 87% de atendimento. 

4.3 - Índice de economias atendidas com rede coletora de esgoto na área objeto da concessão 

no ano 6 - Sede: 

(peso = 2,0) 

Conforme Item 4 da tabela presente no ANEXO F. 

As propostas neste quesito serão avaliadas segundo o seguinte critério: 

NT (4.3) = 0 (zero) - Igual ou inferior a 83,00% de atendimento; 

NT (4.3) = 3 (três) - Entre 83,01 e 87,00% de atendimento; 

NT (4.3) = 6 (seis) - Entre 87,01 e 90,99% de atendimento;  

NT (4.3) = 10 (dez) - Igual ou superior a 91% de atendimento. 

4.4 - Índice de economias atendidas com rede coletora de esgoto na área objeto da concessão 

no ano 8 - Sede: 

(peso = 2,0) 



 

 

Conforme Item 4 da tabela presente no ANEXO F. 

As propostas neste quesito serão avaliadas segundo o seguinte critério: 

NT (4.4) = 0 (zero) - Igual ou inferior a 85,00% de atendimento; 

NT (4.4) = 3 (três) - Entre 85,01 e 90,00% de atendimento; 

NT (4.4) = 6 (seis) - Entre 90,01 e 94,99% de atendimento;  

NT (4.4) = 10 (dez) - Igual ou superior a 95% de atendimento. 

4.5 - Índice de economias atendidas com rede coletora de esgoto na área objeto da concessão 

no ano 10 - Sede: 

(peso = 2,0) 

Conforme Item 4 da tabela presente no ANEXO F. 

As propostas neste quesito serão avaliadas segundo o seguinte critério: 

NT (4.5) = 0 (zero) - Igual ou inferior a 87,00% de atendimento; 

NT (4.5) = 3 (três) - Entre 87,01 e 92,00% de atendimento; 

NT (4.5) = 6 (seis) - Entre 92,01 e 96,99% de atendimento;  

NT (4.5) = 10 (dez) - Igual ou superior a 97% de atendimento. 

4.6 - Índice de economias atendidas com rede coletora e tratamento de esgoto 

na área objeto de concessão no ano 2 - Sede: 

(peso = 2,0) 

Conforme Item 5 da tabela presente no ANEXO F. 

As propostas neste quesito serão avaliadas segundo o seguinte critério: 

NT (4.6) = 0 (zero) - Igual ou inferior a 60% de atendimento; 

NT (4.6) = 3 (três) - Entre 60,01 e 70,00% de atendimento; 

NT (4.6) = 6 (seis) - Entre 70,01 e 79,99% de atendimento;  

NT (4.6) = 10 (dez) - Igual ou superior a 80% de atendimento. 

4.7 - Índice de economias atendidas com rede coletora e tratamento de esgoto na área objeto de concessão 

no ano 4 - Sede: 

(peso = 2,0) 



 

 

Conforme Item 5 da tabela presente no ANEXO F. 

As propostas neste quesito serão avaliadas segundo o seguinte critério: 

NT (4.7) = 0 (zero) - Igual ou inferior a 81% de atendimento; 

NT (4.7) = 3 (três) - Entre 81,01 e 84,00% de atendimento; 
 
NT (4.7) = 6 (seis) - Entre 84,01 e 86,99% de atendimento;  
NT (4.7) = 10 (dez) - Igual ou superior a 87% de atendimento. 
 
4.8 - Índice de economias atendidas com rede coletora e tratamento de esgoto na área objeto de concessão 

no ano 6 - Sede: 

(peso = 2,0) 

Conforme Item 5 da tabela presente no ANEXO F. 

As propostas neste quesito serão avaliadas segundo o seguinte critério: 

NT (4.8) = 0 (zero) - Igual ou inferior a 83% de atendimento; 

NT (4.8) = 3 (três) - Entre 83,01 e 86,49% de atendimento; 

NT (4.8) = 6 (seis) - Entre 86,50 e 89,99% de atendimento;  

NT (4.8) = 10 (dez) - Igual ou superior a 90% de atendimento. 

4.9 - Índice de economias atendidas com rede coletora e tratamento de esgoto na área objeto de concessão 

no ano 8 - Sede: 

(peso = 2,0) 

Conforme Item 5 da tabela presente no ANEXO F. 

As propostas neste quesito serão avaliadas segundo o seguinte critério: 

NT (4.9) = 0 (zero) - Igual ou inferior a 85% de atendimento; 

NT (4.9) = 3 (três) - Entre 85,01 e 89,00% de atendimento; 

NT (4.9) = 6 (seis) - Entre 89,01 e 92,99% de atendimento;  

NT (4.9) = 10 (dez) - Igual ou superior a 93% de atendimento. 

4.10 - Índice de economias atendidas com rede coletora e tratamento de esgoto na área objeto de 

concessão no ano 10 até o final da concessão - Sede: 

(peso = 2,0) 

Conforme Item 5 da tabela presente no ANEXO F. 



 

 

As propostas neste quesito serão avaliadas segundo o seguinte critério: 

NT (4.10) = 0 (zero) - Igual ou inferior a 87% de atendimento; 

NT (4.10) = 3 (três) - Entre 87,01 e 92,00% de atendimento; 

NT (4.10) = 6 (seis) - Entre 92,01 e 96,99% de atendimento; 

NT (4.10) = 10 (dez) - Igual ou superior a 97% de atendimento. 

4.11 ς Croqui/fluxograma do sistema de esgoto, contendo redes, elevatórias e estações de tratamento de 

esgotos propostos na área objeto de concessão: 

(peso = 3,0)

Croqui/fluxograma do sistema de esgoto, 

contendo redes, elevatórias tratamento de 

esgotos propostos na área objeto de concessão 

e estações de



 

 

 

As propostas neste quesito serão avaliadas segundo o seguinte critério: 

NT (4.11) = 0 (zero) - Não apresentação do Croqui; 

NT (4.11) = 5 (cinco) - Apresentação de Croqui incompatível com as metas propostas de coleta 

e tratamento na área objeto de concessão; 

NT (4.11) = 10 (dez) - Apresentação de Croqui de acordo com as metas propostas de coleta e 

tratamento na concessão. 

 

 
PONTUAÇÃO 

 

Sendo: 

NTF = Nota Técnica Final; 

NT = Nota Técnica obtida no quesito analisado;  

Peso = Peso do quesito analisado. 

 

A Nota Técnica Final (NTF será apurada com o somatório da Nota Técnica (NT) obtida em cada 

quesito multiplicado pelo seu respectivo peso dividido pelo somatório dos pesos de todos os 

quesitos vezes 10. Ao número final será multiplicado por 100, conforme exemplo a seguir: 

 

NTF=[(NTquesito 1.1x pesoquesito 1.1) + (NTquesito 1.2 x pesoquesito 1.2) + Ễ + (NTquesito 4.11  x pesoquesito 4.11)]  x 100 
                                     [(10 x pesoquesito 1.1 ) + (10 x pesoquesito 1.2 ) + Ễ + (10 x pesoquesito 4.11 )]  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

ANEXO A ς PARÂMETROS PARA QUALIDADE DE ÁGUA 
 

ANEX
O A 

 

PARÂMETROS 
 

UNIDADE 

Alumínio Dissolvido mg Al/L 

Antimônio Total mg/L 

Arsênio Total mg/L 

Bário Total mg Ba/L 

Berílio Total mg Be/L 

Boro Total mg B/L 

Cádmio Total mg Cd/L 

Chumbo Total mg Pb/L 

Cianeto WAD mg CN-/L 

Cloreto mg Cl-/L 

Cloro Residual Total mg Cl2/L 

Cobalto Total mg Co/L 

Cobre Dissolvido mg Cu/L 

Coliformes Termotolerantes UFC/100mL 

Cor Verdadeira mg Pt/L 

Cromo Total mg Cr/L 

Demanda Bioquimica de Oxigênio mg O2/L 

Fenóis Totais mg/L 

Ferro Dissolvido mg Fe/L 

Fluoreto mg F-/L 

Fósforo Total mg P/L 

Lítio Total mg Li/L 

Manganês Total mg Mn/L 

Mercúrio Total mg/L 

Níquel Total mg Ni/L 

Nitrato (N) mg 
N_NO3/L 

Nitrito (N) mg 
N_NO2/L 

Nitrogênio Amoniacal mg 
N_NH3/L 

pH - 

Prata Total mg Ag/L 

Selênio Total mg/L 

Sólidos Dissolvidos Totais mg SDT/L 

Sulfato mg SO4/L 

Sulfeto de Hidrogênio mg H2S/L 

Surfactantes Aniônicos mg MBAS/L 

Turbidez NTU 

Urânio Total mg/L 

Vanádio Total mg V/L 

Zinco Total mg Zn/L 



 

 

ANEXO B ς PARÂMETROS PARA QUALIDADE DE ÁGUA TRATADA 
 
 
 

ANEX
O B 

 

PARAMETRO 
 

UNIDAD
E 

Cloro Residual Combinado (Cloramina) mg 
Cl2/L 

Coliformes Totais (Qualitativo) - 

Cor Aparente mg Pt/L 

Escherichia coli (Qualitativo) - 

Fluoreto mg F-/L 

pH - 

Turbidez NTU 



 

 

 

 

ANEXO C - MODELO DE RELATÓRIO PARA DIAGNÓSTICO DAS PRESSÕES NA REDE 

DE       DISTRIBUIÇÃO 
 

ANEXO C 

Diagnóstico das pressões na rede de distribuição 

Descrição Horár
io 

Pressão 

 
Amost

ra 

 
Endere
ço 

 
Local 

 
Kgf/c
m² 

 
Metros de Coluna d'Água (m.c.a.) 

P1     

P2 
    

P3     

P4     

P5     

P6     

P7     

P8     

P9     

P10     

P11     

P12     

P13     

P14     

...     



 

 

ANEXO D ς MODELO DE RELATÓRIO PARA ANÁLISE DO PARQUE DE 
HIDRÔMETROS 

 

ANEXO D 

Análise do parque de hidrômetros 

Descrição Vazão (m3/h) Hidrômetro 

 
Amostr

a 

 
Endereç
o 

 
Vazão Nominal 

(Qn) 

 
Vazão Mínima 

(Qmin) 

 
Ano de 

Fabricação 

 
Nº 
Registro 

H1      

H2      

H3      

H4      

H5      

H6      

H7      

H8      

H9      

H10      

H11      

H12      

H13      

H14      

H15      

H16      



 

 

ANEXO E ς PARÂMETROS PARA ANÁLISE DOS EFLUENTES/CORPO RECEPTOR 
 
 
 

ANEXO 
E 

 

PARÂMETRO 
 

UNIDADE 

Condutividade Elétrica µS/cm 

Demanda Bioquímica de Oxigênio mg O2/L 

Demanda Química de Oxigênio mg O2/L 

Óleos Graxas Total mg/L 

pH - 

Sólidos Dissolvidos Totais mg SDT/L 

Sólidos Sedimentáveis ml/L 

Sólidos Suspensos Totais mg SST/L 

Turbidez NTU 



 

 

ANEXO F 

 
 

 
 

 

    

    

    

    

    



 

 

 
 

ANEXO G ς Modelo de Cronograma 


